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DATA DA SESSÃO PUBL CA
Dia: 0711112024 às 09h00min. (horário de Brasíl a).

ü1,VAS A RA

Processo Administrativo n.o 6612024

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de
serviço de publicação de atos de licitação da
Administração Pública de Nova Santa Bárbara PR.

LOCAL: Portal de Compras Governamenta s, atratrés do
site -UASG-985457

DOTAçÃO:

Dotações

VALOR MAXIMO: R$ 23.184,00 (vinte e três mit, cento e
oitenta e quatro reais).

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222,TeleÍone - 43.3266-8'100 - C.N.P.J. N.o 95.561.080/0001-60

E-mail: ticiraqaoí@nsb.nr.gov.br - Nova Santa Rttrbara - Paranâ
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3. Descrições e quantidades

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃ+O DE DEMANDA

Orgão: Prefeitura Municipal de Nova Santa Bárbara/PR

Setor requisitante (U nidade/Setor/Departamento): Gabinete do Prefeito

Responsável pela Demanda: Claudemir Va!ério

Email : garrafavalerio@hotmail.com

1. Objeto: contratação de empresa para prestação de serviço de publicação de atos

de licitação da administração pública de Nova Santa Bárbara/PR.

2. Justificativa da necessidade da aquisição:

A necessidade de contratação de serviço de publicidade legal em jornal de

grande circulação paru a divulgação de extratos de editais de procedimentos licitatórios

surge em decorrência da promulgação da Lei no 14.13312021, também conhecida como

Nova Lei de Licitações. Segundo o disposto no artigo 54 desta legislação, tornou-se

obrigatoria a publicação desses extratos em veículos de comunicação de ampla

circulação.

Portanto, diante dessa imposição legal, o município se vê compelido a

cumprir com as disposiçÕes da referida lei, assegurando a transparência e a

publicidade dos processos lícitatorios realizados pelas Secretarias [t/unicipais. A

divulgação dos extratos de editais em jornais de grande circulação não apenas atende

às exigências legais, mas também garante a eficácia e validade dos atos

administrativos, marcando o início da produção de seus efeitos externos.

Item DESCRTçÃO/

ESPECTFTCAÇÃO

UNIDAD

EDE

MEDIDA

QUANTIDA

DE

1 CONTRATAÇÃO DE ETUPRESA

ESPECTALTZADA PARA PUBLTCAÇÃO Or ATOS

OFICIAIS DO IMUNICÍPIO DE NOVA SANTA

CM 1.440
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BARBARA, SENDO JORNAL DIARIO DE

GRANDE CTRCULAÇÃO ErM TODO ESTADO DO

PARANA, COTUPROVADO ATRAVES DO IVC

(TNSTTTUTO DE VERTFTCAÇÃO DE

cTRCULAÇÃO) OU OnCÃO STMTLTAR

(PU BLTcAçÃo rlrrnôuco1.

4. Grau de prioridade da compra: Alto

5. Estimativa de valor: R$35.000,00

6. Prazo de entrega/ execução: Os serviços deverão ser prestados no pruzo de 01

(um) dia a partir da autorização de fornecimento emitida pelo Departamento de

Compras.

7. Local e horário da entrega/execução: o serviço deverá ser prestado no local a ser

informado na autorização de fornecimento emitida pelo Departamento de Compras.

8. Vinculado ou dependente da contratação de outro Documento de Formalização

de Demanda: Não

9. lndicação do fiscal do contrato ou servidor que fará a liquidação da despesa:

Thayla Heloisa [Vleneguete do Amaral Tamaki

10. Classificação orçamentária da despesa contendo a ação (projeto ou

atividade) e a natureza da despesa até nível de desdobramento de elemento da

despesa: Recurso Livre

ara,04 de outubro de 2024nta B
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RAZÃO SOCIAL:-WEB PORTAL PARANÃ LTDA

ENDEREÇO: Av Nassim Jabur 145 box I l5 Paulista cep 86079 050 Londrina Pr.

CNPJ: 04 168 5s9l0001-86

TELEFONE: (43) 337 4 2381

«43) ee6e5 6o6s

EMAIL: delma_domingues@folhadelondrina.com,br

Á Prefeitura Municipal de Nova Santa Bárbara - Pr.

CNPJ: 95.561.080/0001-60 - Fone: (43) 3266-8109

Email: compras@nsb.pr. gov.br

"corAÇÃo DE PREÇO"

1 Contratação de empresa cspecializada para
publicação de atos oficiais do município de

Nova Santa Bárbara, sendo jornal de circulação
em todo Estado do Paraná e toda a mesorregião

do Norte Pioneiro Paranaense comprovado
através do IVC (Instituto de Verificação de

Circulação) ou Órgão similar (Publicação
Eletrônico).

1440 CM R$ 38,00 R$ 54.720 00

Conta para transferôncia
Banco ITAU AG 0109, CIC 47750-5
CNPJ: 04. I 68.559/000 I -86
Favorecido: WEB PORTAL PARANA LTDA

Data:22 de Agosto de2.024

CNPJ: 04 168 559/0001-86

WCA FO TAL PAAAr{A LTDA

\tat+Çrtút4

Assinatura:

Qumc

Item Und,Descrição
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ÂCÊI\DECIMENTO ÁOS PARCEIROS

Data

29/07/?O24

1C

Ata no 62/2024
Ultínto o tuolizoçoo 29/07/2O24

Locat; Sarandi/PR Orgão:AGUAS DE SARANDI - SERVICO MUNICIPAL DE SANEAMENTO AMBIENTAL

Modal,idade da contratação: Dispensa

Data de divutgação no PNCP: 29/07/2024 Data de assinatura: 26/07/2024 Vigêncla: de 3O/O7/2O24 a 3O/O7/2O25

ld ata PNCP: O81518840O0197-1-O00O12/2O24-OOOOOI Fonte: Etotech Gestão Púbtica Ltda

ld contrataçáo PNCP: O8151884OOO197-1-OOOO12/2024

Objeto:

PUBLICAÇAO E VEICULAÇAO DE ATOS LEGAIS EM JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇAO de aviso de Editat, errata e demais atos oficiais

rclacionados à ticitação desta Autarquia

Arquivos Historico

ü5

Ata de Regrsl

Págrna 'i

TPo

( Vottar
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ATA DE REGISTRO DE PREçOS

ATA DE REGISTRO DE PREçOS N.e 06212024

Dispensa Eletrônica Ns 9-0002/2024
Processo Administrativo Ne 02812024 ISMSA

VAUDADE 12 (DOZEIMESES

Ata de Registro de preços, que entre si celebram a ÁouAs DE SARAND! - SERVIçO MUNICIPAI DE

SANEAMENTO AMBTENTAL, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 1e

08.151.884/OOOL-97, com sede na Avenida Londrina, 1764, lardim lndependência, CEP 87114-010,

Sarandi-PR, neste ato representado pelo seu Diretor-Geral, Michel Caldato, portador da Cédula de

ldentidade RG ne 7.962.549-3 e do CPF ne 009.215.289-90; e,

Fornecedor: EDITORA BEM PARANÁ[TDA, inscrito(a) no CNPJ ne76.637.305/0001-70, com sede na

cidade de Curitiba, na Avenicja Candido de Abreu, ne 707, bairro Centro Cívico, CEP 80.530-000,

telefone (41) 3350-6600, representada legalmente pelo senhor Roney Rodrigues Pereira, portador(a)

do RG ne 1.918.984-8-SSP/PR e CPF ne 470.195.909-00, ao final assinado, doravante denominados

CONTRATADOS, resolvem registrar os preços, com integral observância da Lei n.s 74.133/2I, Lei

Complementar ne 123 de 14 Dezembro de 2005, Portaria 13L12023, de 11 de setembro de 2023, Lei

Municipal ne 4.7O2, de 01 de Dezembro de2022, regulamentos municípais, regulamentos federais que

não conflitem com as normas municipais, e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste

Edital e seus anexos, mediante as cláusulas e condições seguintes:

cúUsUIÁ PRIME!RA - Do oBJETo

1.1. O objeto desta ata é o Registro de Preços para, futura e eventual, contratação de pessoa jurídica
para PUBIICAçÃO E VETCUTAçÃO DE ATOS LEGATS EM JORNAL DE GRANDE C|RCULAÇÃO, para o

período de 12(doze) meses, em conformidade com as especificações previstas no Anexo I e propostas

apresentadas na Dispensa Eletrônica ne OOZ|2024, que íntegram este instrumento.

crÁusuu SEGUNDA - Dos pREços, EspEcrFrcAçôEs E quANTrrATtvos

2.7. O preço registrado, as especificações e quantidades dos itens do fornecedor e as demais condições
ofertadas na proposta, são as que seguem:

Avenida Londrina, 1764 - Jardim lndependêncla - CEP 87.114-010 - Sarandi - PR
Fone: (44)32U-4870

, 6AOUA§ DE §ARANDI
Serv ço Mun c pa de Saneamento Amb enta
coNvENr^oo coM A FUNASA - FUNoAÇAo NACIoNAL DE sAÜoE - MlNlsrÊRlo ol seÚoe

7 74942

PUBLTCAÇÃO E VETCULAçÃO Or
ATOS LEGAIS EM JORNAL DE

GRANDE CIRCULAÇÃO de aviso
de Edital, errata e demais atos
oficiais relacionados à licitação
desta Autarquia

1.500 Cm/coluna Rs 16,90 Rs 25.350,00

VALOR

TOTAL
Rs 25.350,00

a



i2

&Mço
IcEtg.l c.
aaÉamanlo
lfrôhôbl

SARAXD

2.2. As quantidades estabelecidas são meramente estimativas, não obrigando a Autarquia em solicitar

o objeto na sua totalidade.

2.3. Vincula-se a este instrumento de contrato, independentemente de transcrição, o Aviso de

Contratação Direta, Termo de referência, seus eventuais anexos, bem como a proposta do contratado

e eventuais anexos.

cúusuLA TERCETRA - VALTDADE Do REGlsrRo DE PREços

3.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de L2 meses, a contar do primeiro dia útil
subsequente a data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogado por igual período, medíante a

anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso para Administração, limitando-se

aos devidos crédÍtos orçamentários.

3.1.1. Para possÍvel prorrogação da Ata de Registro de Preços, o reajuste será concedido de ofício

e formalizado mediante apostila, mediante aplicação pela Autarquia, do índice Nacional de Preços

ao Consumidor-lNPC, aplicável a partir do 13s mês, sendo a atualização processada mediante

apostilamento.

3.L.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vígência estabelecida no próprio

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a

disponibÍlidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

3.1.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

3.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim

CúUSULA QUARTA. PRAzo PARA RETTRADA DO TERMo coNTRATUAt

4.1. A CONTRATADA deverá assinar o termo contratual, ou retirar o documento equivalente, no prazo

de até 05 (cinco) dias úteis a partir da data de recebimento do comunicado da unidade interessada ou

da publicação no órgão de imprensa oficial.

4.2O prazo para assínatura e/ou retirada do termo contratual poderá ser prorrogado por igual período
desde que devidamente justificado o motivo e aceito pela admínistração.

cúusuua eurNTA - coNDrçôEs DE ExEcuçÃo Do oBJETo DA ATA DE REGrsrRo DE pREços

5.1. O fornecimento do objeto desta licitação dar-se-á de forma parcelada, conforme a necessidade do
órgão, mediante a expedição de solicitação de fornecimento pelo setor competente., que ocorrerá,
preferencialmente, por meio eletrônico, ao endereço de e-mail informado pela adjudicatária quando
da assinatura da ata de registro de preços.

5.1.1. A publicação deverá ocorrer no dia seguinte à solicitação, e o envio das matérias a serem
publícadas será até às 15h00min, podendo, entretanto, em casos excepcíonais, prolongar-se até
17h00min.

Avenida Londrina, 1764 - Jardim lndependêncla - cEP 87.114-010 - Sarandi - pR
Fone: (zt4)32644870

,

Serv ço Mun clpa de Saneamento Amb ental
coNvENIAoo coM A FUNASA. FUNDAÇÃO NÂCIONAL DE SAÜDE . MINISTÊRIO OA SAÜDE

ü7
AOUA§ E §ARAND
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5.1.2. Ocorrendo a publicação fora do prazo solicitado que acarrete prejuÍzo ao andamento do

processo licitatório, especialmente em razáo do descumprimento dos prazos mínimos

estabelecidos pelo art. 55 da Lei 14.L3312021, entre a publicação do Aviso de Licitação e o
recebimento das propostas, a Contratada deverá proceder à republicação do Aviso, às suas custas,

sem prejuízo de outras sanções que possam ser aplicadas pelo descumprimento.

5.2. Os avisos, onde constarão informações indispensáveis para a execução do objeto, na forma de

extrato, serão encaminhados por e-mail, e deverão ser publicados na edição da data informada no

próprio encaminhamento;

5.3. A contratada deverá encaminhar cópia da publicação ao e-mail previamente informado;

5.3.1. A publicação deverá ter, também, em forma digital, para que não seja necessário o jornal

impresso, facilitando a visualização e posterior impressão somente da página onde foi realizada a

publÍcação, devendo constar a página, número da edição e data da publicação.

5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei ne 8.078, de 11 de setembro de 1.990 (Código de

Defesa do Consumidor)

cúUsUI.A sExTA - Dos cRlTÉRIos DE RECEB!MENTO

6.1. Ao final de cada mês, a Contratada deverá contabilizar as matérias que foram enviadas pela

Contratante e encaminhar para a mesma, acompanhada da comprovação das publÍcações realizadas.

6.2. Os serviços serão recebidos provÍsoriamente, no ptazo de até 02 (dois) dias úteis, pelo fiscal do

contrato, mediante termo detalhado, após verificado o cumprímento das exigências relacionadas à

publicação. ( Art. 140, l, a , da Lei ne 14.133 e Arts. 22,X e 23, Vll do Decreto ne LL,246, de 2022),

6.2.L. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se refere a parcela a
ser paga.

6.3. Os servÍços serão recebidos definitivamente no pi'azo de até 02 (dois) dias úteis, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente
aceitação mediante termo detalhado.

6.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento defínitivo no dia do esgotamento
do prazo.

6.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade civil da contratada
pela solidez e segurança do fornecimento do serviço, nem pela responsabilidade etico-profissional pela
perfeita execução do contrato ou pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do objeto, dentro
dos limites estabelecidos pela lei e pelo contrato.

6.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou ern parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando estiverem em desacordo com as especificações constantes no Terrno de referência,
podendo ser fixado pelo fiscal do contrato, avaliado o caso concreto, um prazo para o refazimento do
serviço, às custas da contratada, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.7. Nenhum prazo de recebimento correrá enquanto pendente a solução, pela contratada, de

Avenida Londrina, 1764 - Jardim lndependência - CEP 87.114-010 - Sarandi - PR
Fone: (44) 3264-4870
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inconsistências verificadas na execução do objeto ou no ínstrumento de cobrança.

6.8. Durante a execução contratual, o fisca! deverá monitorar constantemente o nível de qualidade do

fornecimento do serviço para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à contratada
a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

6.9. Àcontratada será permitido apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível

de conformidade, a qual poderá ser aceita pelo fiscal, desde que comprovada a excepcionalidade da

ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

cúusu!Á sÉTrMA - coNTRoLE E FrscAuzAçÃo DA ExEcuçÃo
7.L. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da

conformidade das entregas realizadas, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste,
devendo serexercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na

forma dos artigos 7L7 e incisos da Lei L4.L3312L.

7.2. A verificação da adequação do fornecimento deverá ser realizada com base nos critérios previstos

no Termo de Referência.

7.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados, conforme § 1e do art. 117 da Lei L4.733/2O21..

7.4. A conformidade do material a ser entregue deverá ser verificada juntamente com o documento
da Contratada que contenha a relação detalhada destes, de acordo com o estabelecido neste Termo
de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais
como: marca, qualidade e forma de uso.

7.5. A Contratada deverá manter preposto aceito pela Contratante, com poderes para solucionar
demandas oriundas da execução do contrato, nos termos do art. 118 da Lei 14.133.

7.6. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas na legislação vigente, podendo culminar
em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 155 e 156 da Lei ns L4.L3312L.

7.7. Aexecução do objeto e adequabilidade ao estabelecido no Aviso de Contratação Direta e anexos
terá sua fiscalização e gestão realizadas pelos servidores a seguir:

7.7.1. Fiscal: Lucila Lima de Souza, matrícula ne 2859, Auxiliar Administrativo; Gestor: Carlos
Henrique Cordeiro, matrÍcula ne 2855, Assistente Administrativo

7,7.2. Em caso de eventual necessidade, o gestor ora nominado atuará como fiscal substituto.

7.8. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabílídade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, aínda que resultante de imperfeições técnicas,
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na cicorrência desta,
não Ímplica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o art. 120 da Lei ne 74.133/21.

Avenida Londrina, 1764 - Jardim lndepandência - CEP 87.114-O1O - Sarandi - pR
Fone: (44) 3264-4870
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cúusutA otrAvA - Dos pREços E Dos REAJUSTES

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data do orçamento estimado.

8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedído do contratado, os preços iniciais

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao

Consumidor - INPC, exclusivamente para as obrigações iníciadas e concluídas após a ocorrência da

anualidade.

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o Ínterregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índÍce(s) de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índíce(s) definitivo(s).

8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

8.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a
ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

8.7. Na ausêncía de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

cúusurÁ NoNA - Do cANcE[AMENTo Do REGrsrRo Do uctrANTE E Dos pREços REGrsrRADos

9.1. O registro do preço do fornecedor será cancelado pela Administração quando

a) o fornecedor for liberado;
b) o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;
c) o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hípótese deste se tornar superior

àqueles praticados no mercado;
d) o fornecedor sofrer sanção prevista no ínciso lV do art. 156 da Lei n.e t4.L33/202L;

9.2. O cancelamento do preço registrado será autuado no processo administrativo da licitação e

ensejará o aditamento da Ata.

9.3, Será assegurado o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor do preço cancelado, no prazo de
10 dias úteis, a contar do recebimento da comunicação.

9.4. Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item ou lote, a Administração poderá
realizar nova contratação, sem que caiba dÍreito de recurso.

9.5. A presenteAta de Registro de Preços será cancelada totai ou parcialmente
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al pelo encerramento de sua vigência;
bl por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou

em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que

inviabilizem a execução das obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado;

c) pelo cancelamento de todos os preços registrados;

dl por razões de interesse público, devidamente justificadas.

cúUsUIÁ DÉctMA. DO PAGAMENTO

10.1. O pagamênto será efetuado, pelos serviços efetivamente prestados, em moeda nacional,

mediante ordem bancária para crédito em banco, agência e conta indicados pela contratada, no prazo

de até 20 (vinte) dias a contar do atesto da Nota Fiscal.

10.2. Considerar-se-á paga a fatura na data da emissão da ordem bancária,

10.3. Na efetivação do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,

Sendo que no caso da contratada ser optante pelo SIMPLES nacional, mediante comprovação por

documento oficial, será dispensado a esta o tratamento favorecido previsto na Lei n.s 72312006.

10.4. Em caso de atraso por parte da contratante, os valores devidos à contratada serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,

mediante aplicação do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetáría.

10.5. Caso se constate irregularidade nas notas fiscais apresentadas pela contratada, a Contratante, a

seu exclusivo critério, poderá devolvê-las para as devidas correções, e o prazo de pagamento será de

20 (vinte) dias corridos contados a partir da regularização dos mesmos e srla reapresentação.

10.6. A Contratante, em hipótese alguma efetuará pagamento de reajuste, correção monetária ou
encargos financeiros correspondentes a atraso na apresentação das notas fiscais corretas pela

contratada, bem como não efetuará qualquer pagamento à contratada enquanto houver pendência

de liquidação de obrigações fínanceiras em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

10.7. O pagamento das notas fiscais seguirá a estrita ordem cronológica das datas de suas
exigibilidades, e só será efetuado mediante comprovação da regularidade da contratada com as

obrigações fiscais, trabalhistas e em especial junto ao INSS, relativamente à competência
Ímediatamente anterior àquela a que se refere a remuneração auferida.

10.8, A Contratante poderá sustar o pagamento a que a Contratada tenha direito, enquanto não
sanados os defeitos, vícios ou incorreções resultantes da contratação e/ou não recolhimento de multa
aplicada.

10.9. Os pagamentos efetuados à Contratada não a isentarão de suas obrigações e responsabilidades
vinculadas à execução do contrato, especíalmente aquelas relacionadas com a qualidade.

cúusulÁ oÉclrue pRtMEtRA - DAs oBRtoAçÕEs

11.1. Da Contratante:

a) exigir o cumprimento de todas as obrigações assumídas pelo fornecedor, de acordo com o
contrato e seus anexos;
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b) receber o objeto no prazo e condições estabelecídas no Termo de Referência;

c) notificar o fornecedor, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às

suas expensas;

d) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Fornecedorj
e) comunícar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia

sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143

da Lei ne 14.133, de2O2L;

0 efetuar o pagamento ao Fornecedor do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
g) aplicar ao Fornecedor as sanções previstas na lei e neste Contrato;
h) explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacíonadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do

ajuste;
a) a Administração terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do protocolo do

requerimento para decídir, admítida a prorrogação motivada, por igual período;

i) responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilÍbrio econômico-financeiro feitos
pelo fornecedor no prazo máximo de 60 (sessenta) dias.

kl notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
l) a Administração não responderá por quaisquer compromíssos assumidos pelo Fornecedor

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Fornecedor, de seus empregados, prepostos ou

subordinados.

, f L.2. Da contratada:

a) o Fornecedor deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguÍr dispostas:

b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei ne 8.078, de 1990);

c) comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo prevísto, com a devida
comprovação;

d) atender às determínações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, ll, da Lei n.e 14.133, de2O2t) e prestartodo esclarecimento ou informação
por eles solicitados;

e) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verÍficarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
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f) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

t) quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SICAF, o fornecedor deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:
g.1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

9.2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
g.3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do

domicílio ou sede do fornecedor;
g.4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

g.5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

h) responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, inadimplência não transfere
a responsabilídade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

i) comu nica r ao Fisca I do contrato, no prazo de 24 (vinte e q uatro) horas, q ualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

jl paralisar, por determinação do contratante, qualquer atÍvidade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou

bens de terceiros.
k) manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
l) cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.e 14.133, de2027);

m) comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, ílo prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indícação dos empregados que preencherarn as referidas vagas (art. 116,
parágrafo único, da Lein.e 14.133, de2}2tl;

n) guardar sígílo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

o) arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatórío para o atendímento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados no art. 724,lrl, d, da Lei ns 14.133, de202L.

p) cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do contratante;
q) alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
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r) orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei ne 13.709, de 14 de

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha

acesso por força da execução deste contrato;
s) conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do

objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;
t) submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especÍficações do memorial descritivo ou

instrumento congênere;
ul não permítir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendizparc os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,

cúusurá DÉcrMA SEGUNDA - DAs TNFRAçÕEs E sANçÕEs ADMINtsrRATtvAs

12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei ae t4.t33121, a Contratada que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
bl der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionarnento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
Í) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art.5e da Lei ns 12.846, de Ls de agosto de 201.3,

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções

Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que

não se justíficar a imposição de penalidade mais grave (art, 156, 52e, da Lei np 14.133, de

20211;

il. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"b" ,'c" e "d" do item 8.1 acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 155, § 4e, da Lei ne 14.133, de2021l;

1il. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descr.itas nas alíneas "e" , "f" , 

t'g," e tth't do item 8.1 acima, bem como as alÍneas "b" ,'c" e "d"
do item B.1acima, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art.156, §5e, da
Lei ne L4.L33, de 7O2Ll.

lV. Multa:
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al moratória de 0,5% (meio por cento) por clia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez)dias;

bl moratória de lO% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do

contrato, até o máximo de20% (vinte por cento), pela inobservância do prazo fÍxado
para apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

b.1.) O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a extinção do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme

dispõe o inciso I do art. L37 da LeÍ n. 14.133, de 2027.

cf compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto.

12.3. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 1.56, §9e, da Lei ne 1.4.i33, de 2021).

12.4, Todas as sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 1.56, §7e, da Lei ne L4.133, de 202L).

L2.4.L. Antes da apiicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de

15(quinze)dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei ne 14.133, de 2021).

12.4.2, Se a multa aplicada e as indenizações cabÍveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia pi'estada ou será cobrada judicialmente (art, 1.55, §84, da Lei ne

14.133, de202tl.

L2,4,3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei ne t4.133, de ZOZ\, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para lÍcitar ou contratar.

12.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1s, da Leíns 14.133, de2027)

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
dl os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
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L2.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne 74.133, de 202L, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipíficados como atos lesivos na Lei

ne t2.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prótica dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de adminístração, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Leine 1.4.133, de202Ll.

12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para lícitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ne 14.13312L.

12.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscrítos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcíalmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo orgão ora contratante.

cúusurÂ DÉcrMA TERCETRA- DAs ATTERAçÕEs quANTrrATrvAs E quALrrATtvAs

13.1. O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justifícativas, unilateralmente pela

Administração, quando:

v
\-

[.

existir modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a seus

objetivos;
existir necessidade de modifÍcar o valor registrado em decorrência de acréscimo ou

diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei L4.l33l2L;

13.2. As alterações qualitativas e quantítativas na presente ata de registro de preços observarão os

requisitos dispostos no art. I24 e seguintes da Lei n" 74.L33/2OZL,

13.3. Quando exístir prorrogação da vÍgência da ata de registro de preços poderá ocorrer a renovação
dos quantitativos registrados, sem que ocorra a acumulação de itens entre os períodos.

CLAUSUT.A DÉCtMA QUARTA - DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

14.1. As despesas com a contratação do objeto dessa licitaçâo correrão a conta dos recursos da dotação
orçamentárÍa:

Órgão: 02 - Autarquia Águas de Sarandi-SMSA

Unidade: 001- serviço Municipal de Saneamento Ambiental
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Função: 17 - Saneamento

Subfunção:512 - Saneamento Básico Urbano

Programa: 0002 - Manutenção da Sede Administrativa da Autarquia

Atividade: 2O2L - Manutenção dos Serviços Administrativos

Natureza da Despesa: 33.90.39.00.00 - Outros Serviços de Tefceiros - Pessoa.

CúuSuu DÉcIMA qUINTA. DA PUBLICIDADE

15.1. A ata de registro de preços será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e

no portalda transparêncía http://portaldatransoarencia.asuasdesarandi,com,brllicitacao/

cúusur-A oÉcrrue sExrA - oAs DtsposrçÕEs GERATS

16.1 Os casos omissos ou situações não explicitadas na presente Ata serão decididos pelas partes, no
que couber, iegundo as disposições da Lei L4.L33/21 e suas alterações posteriores,

16.2 A administração não se obriga a utilizar a ata de registro de preços se durante a sua vigência

constatar que os preços registrados estão superiores aos praticados no mercado, nas mesmas

especificações e condições previstas na ata.

16.4 Todos os prazos constantes em cada termo contratual serão em dias corrídos, salvo disposição

expressa em contrário e em sua contagem excluir-se-á o dia de ínício e incluir-se-á o dÍa do vencimento.

16.6 5ão parte integrante desta ata, independentemente de transcrição, as condições estabelecÍdas no

edital e as normas contídas na Lei federal n.e t4.I33121.

15.7 Em conformidade com o disposto na Portaria n.e 138/2023, a ata de registro de preços poderá

sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas na Lei federal n.e t4.733121 e suas alterações
posteriores.

16.8 As condições gerais do fornecilnento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto,
as obrigações da administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital.

cúusutA oÉcrrua sÉnMA - Do FoRo

t7.l Fica eleito o foro da comarca de Sarandi-PR para solucionar quaisquer dúvidas quanto à execução
do presente contrato.

E, por estarem justas, as partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma
para todos os fins de direíto.

Sarandi, 26 dejulho de 2024

Avenida Londrina, 1764 - Jardim lndependência - cEp 91.114-o1o - -sarandi - pR
Fone: (44) 3264-4870
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MICHET CATDATO

Diretor Geral- Áaum DE SARANDI

Decreto 68012022
Águas de Sarandi-SMSA

RONEY RODRIGUES PEREIRA

Representante legal
EDITORA BEM PARANÁ LTDA
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Contrato no 3B/?O24
Utimo oluolimção 2YO5/2O24

LocaL Santo Antônio da Ptatina/PR ôrgão: MUNICIPIO DE SANTO ANToNIO DA P|áTINA

Unldade erecutora: O4OO2 - Dep Mun. Compras, Licitações e Contratos

Tipo: Contrato (termo iniciaD Recelta ou Despcsa: Despesa Processo: L?9/2O24 Gatcgorla

Data de divu§ação no PNCP: 2l/O5/2O24 Data de asslnaturat l3/O5/?O24 Vlgêncla: de

ld contrato PNCP: 7ô968627000100-2-000038/2024 Foile: IPM Sistemas ld contratação

Objeto:

Contratação de empresa especializada para a pubticaçáo de editais, por cm,/co[una, em Jornal de

S 1o da Lei Federal no L4,L33/21,, peto período de 12 (doze) meses.

VALOR CONTRÂTADO

R$ 18,110,OO

FORNECEDOR:

Tipo: Pessoajuridica CNPJ/CPF: 07.396.115/0001-96

Nome./Razão sociat: JE PUBLICACOES LTDA

Arquivos Histórlco

Nome

ContÍato-3824-JE-Pubticacoes pdÍ

Po4aI Nacional de Contrataçôes Públicas

Pubticacao_Controto-3824_JE pdf

r:xrurr l-2 de 2 rtens
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Serviços
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circulação, visando atender ao art, 54,

Data '

2V05/2024

27/05/2024
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Documentos
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DA PLATINA
ESTADO DO PARANÁ

CONTRATO NO38I2O24 EFERENTE A

DISPENSA ELETRÔN CA NO55/2024

CoNTRATO DE PRESTAçÃO DE SERV!çO§
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DI

SANTO ANTONIO DA PLATINA, PARANA E I

EMPRESA JE PUBLTCAçoES LTDA.

O MUNICÍP|O DE SANTO ANTÔNIO DA PLATINA, PARANÁ, Pessoa JurÍdica de Direito Público, com sede na cidade d
Santo Antônio da Platina, Paraná, sito à Praça Nossa Senhora Aparecida, s/no, CNPJ/MF no 76.968.62710001-00, neste atc

representado pelo Prefeito Municipal, Sr. José da Silva Coelho Neto, brasileiro, casado, professor, residente e domiciliad

nesta cidade, na Rua Rui Barbosa, no 966, Centro, CEP 86.430-000, portador do RG no 3,451 .727-4|SSP-PR e inscrito n,

CPF/MF sob o no 5í8.870.029-87; doravante denominado CONTRATANTE: e do outro lado a empresa, JE PUBLICAÇÔE|

LTDA, com sede na cidade de Curitiba - PR, sito na Avenida Cândido de Abreu, no 707, Centro Cívico, CEP: 80530-00C

inscrito no CNPJ/MF sob no 07.396.115/0001-96 neste ato representado por seu Representante Legalo Sr. Roney Rodrigue
Pereira, inscrito no CPF/MF sob no 470.195.909-00 e portador da Carteira de ldentidade RG no 1.918.984-8 SSP/PR

doravante denominado CONTRATADA, nos termos da Lei Federal no'14.133, de 1o de abril de 2021, dos Decreto
Municipais no 590122 e 591122 e demais legislações aplicáveis, bem como as exigências deste Edital; têm entre si justos

avençados, e celebra, por força deste instrumento, o presente contrato conforme consta da Dispensa Eletrônica no 5512024

Processo 12912024, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA: Objete

O Objeto da Dispensa Eletrônica, que deu origem ao presente Contrato é a Contratação de empresa especlalizada parc
publicação de editais, por cm/coluna, em Jornal de grande circulação, vlsando atender ao art. 54, § 1o da Lei Federa
n" 14.'133121, pelo período de 12 (doze) meses; conÍorme descrito no Anexo ll do Edital - Termo de Referência, d

Dispensa Eletrônica no 5512024, que juntamente com a proposta da CONTRATADA, para todos os fins de direito, obrigand'
as partes em todos os seus termos, passam a integrar este instrumento, independentemente de transcrição.
1.1. A empresa JE PUBLICAçÕES LTDA, doravante denominada CONTRATADA, obriga-se a fornecer à Prefeitur

Municipal de Santo Antônio da Platina (PR), o item a seguir:

VALOR TOTAL

18.1 10,00

L.2. O objeto deste instrumento deverá estar de acordo com as condições e caraclerísticas contidas na Dispensi
Eletrônica no 5512024, com a proposta da CONTRATADA, com a Lei Federal no 14.'13312021 e com as cláusulas dest,
Contrato, bem como as demais leis pertinentes.

1.3. Após assinar o Contrato, a licitante CONTRATADA deverá manter sua condição de habilitaçáo e propostas durantr
o período de vigência do mesmo.

cLÁusuLA SEGUNDA - DA DorAçÃo oRçAMENTÁRIA

t-

LOTE ITEM QUANTIDADE UNID. DESCRTçAO
VALOR

UNITÁRIO

01 01 cm/cl 1 000
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DA PLATINA
ESTADO DO PARANÁ

2,1.4s despesas decorrentes da execução do presente contrato correrão à da Dotaçáo Orçamentária

Descrição

serviço de
publicidade legal

GúUSULA TERCEIRA - DA VlGÊNCIA DO CONTRATO

3.1.O contrato terá sua vigência iniciada na data da sua assinatura, que se estenderá alé 1310512025, podendo st
prorrogado na Íorma do artigo 107 da Lei Federal no 14.133121.

cLÁusuLA QUARTA - PRAZO E CONDIçÓES DE ENTREGA

4.1.Os prazos e as condições de entrega do objeto devem atender o contido no Termo de Referência - Anexo ll d

Dispensa Eletrônica no 5512024; após o recebimento da Ordem de Compra expedida pela unidade de compra
competenle;

4.2.Todo o bem fornecido será conferido no momento da entrega, e se a quantidade e/ou qualidade dos mesmos nã

corresponder às especiÍicações exigidas, e não esteja de conÍormidade com o prospecto apresentado e aprovado,
remessa apresentada será devolvida para substituição ou adequações, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, ser
prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis;

4.3.O bem objeto deste edital deverá ser entregue acompanhado de nota fiscal eletrônica, ou seja, de acordo com a Order
de Compra, constando o número da mesma, o valor unitário, a quantidade, o valor total e o local da entrega, além da
demais exigências legais;

4.4. As especificaçôes deverão estar de acordo com as Leis e Normativas Vigentes quanto à fabricação; tecnologiz

exportação e comercializaçáo de equipamentos, reguladas e aprovadas pelos Órgãos Competentes (INMETRO o
Órgão de controle de Medidas equivalente);

4,5. O bem adjudicado deverá ser entregue da seguinte forma: os avisos de licitação serão encaminhados a

responsável até as 15h do dia anterior a publicação, sendo que após a devida aprovação do conteúdo, a publicaçã
deverá ocorrer na edição do dia útil seguinte; ou conforme descrlto em cada Ordem de Compra emitida pel
unidade de compras competente, mediante Termo de Receblmento Provisório ou Definitivo, emitido pelo
Responsáveis pela Fiscalização e Acompanhamento;

4.5. O recebimento deÍinitivo do objeto deste Edital, não exime o fornecedor de ser responsabilizado, dentro da
penalidades previstas na Lei Federal no 14.133/21, pela má qualidade que venha a ser constatada durante o uso, dentr
do prazo de validade, do bem adquirido;

4.7. A CONTRATADA obriga-se a entrega o bem a que se refere este Dispensa Eletrônica de acordo estritamente com a
especiÍicações descritas na Ordem de Compra, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição do bem quand
constatado não estar em conformidade com as referidas especificações, sem prejuÍzo das penalidades previstas.

cLÂusuLA QUTNTA - DOS PREçOS

5.1. O preço para o fornecimento do produto é o constante da cláusula primelra, entendido como justo e suÍiciente para
total execução do objeto.

CLÁUSULA SEXTA. DOS REAJUSTES

6.1.Os valores decorrentes desta dispensa não sofreráo reajustes.

CLÁUSULA SÉTIMA - Do PAGAMENTo

7,1. O pagamento será efetuado em conta vinculada, em até 30 (trinta)dlas, contados da emissão da Ordem de Compr:
Juntamente com a apresentação da Nota Flscal Eletrônlca / Fatura correspondente ao obJeto entregue e aceito:

L,

Ref.
Dotação

Orgão
Unid.

Funcional
Programátic

a

Ação Descrição VÍnculo Sub Elemento

0
3339039900000

0
262 04.002

0004.0122.00
21.

2222
Departamento M unicipal
de Compras, Licitações

e Contratos



n

''l

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DA PLATINA
ESTADO DO PARANÁ

7.2. No ato do pagamento, a Contratada deyêrá apresentar a CeÉidão de Dábitos Relativos a Gréditos Tributário
Federais e à Dívida Ativa da União; Certificado de Regularidade de Sltuação do FGTS e Certidão Negativa d
Débitos Trabalhistas - CNDT, com prazo vlgente, junto à Tesourarla derte Municíplo, a flm de comprovar su
idoneidade fiscal. Constatando-se alguma lncorreção nestes documentos ou qualquer outra circunstância qu
desaconselhe o seu pagamento, o prazo será contado a paÉir da respectlva regularização;

7.2.L. Caso a CONTRATADA seja empresa com sede local, deverá ainda apresentar a Certidão Negativa de Debitc
Municipais.

7.3. Caso ocorra a qualquer ternpo, a não aceitação do objeto e a não atestaçâo de idoneidade da proponente, c
pagamentos serão descontinuados e reiniciados após a correção necessária;

7.4, A Prefeitura Municipal de Santo Antônio da Platina atestará através do responsável pela Secretaria solicitante e pel
Fiscal do Contrato, a aceitação do objeto na Nota Fiscal Eletrônica / Fatura, a ser emitida sem rasuras e em letra ber
legível, no prazo previsto, após a entrega do mesmo;

7.5. A nota flscal eletrônica/fatura, emitida pelo Íornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação d

número da Dispensa Eletrônica e da Ordem de Compra, a Íim de se acelerar o trâmite do documento Íiscal par

pagamento.

CLÁUSULA OITAVA - DAS INFRAçÕES E SANçÔES ADMINISTRATTVAS

8.1. O licitante e a contratada que incorram nas iníra@es previstas no art. 155 da Lei Federal no 14,133, de 2021, apurada
em regular processo administrativo, sujeitam-se às sançÕes previstas no art, 156 da mesma Lei, bem como no Decrel
Municipal no 587122.

8.2. A aplicação das sanções pelo cometimento de inÍração será precedida do devido processo administrativo, coÍ
garantias de contraditório e de ampla defesa,

8.2.1. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses:
a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigaçáo legal ou infração à Lei quando não se justificar aplicaçã

de sanção mais grave;
b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a critério d

Administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave,
8.2,2. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justiÍicar a imposição de penalidad

mais grave, àquele que:
a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dc

serviços públicos ou ao interesse coletivo;
b) dar causa à inexecuçáo total do contrato;
c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida paa a contratação, quando convocado dentr

do prazo de validade de sua proposta;

0 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado.
8,2,2,L. Considera-seinexecuçãototaldocontrato:

a) recusa ínjustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada;
b) recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em aceitar ou retirar

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração também caraclerizará o descumprimenl
total da obrigaçáo assumida.

8,2.2,2, A sanção prevista no item 8.2.2impedirá o sancionado de licitar ou contratar no âmbito da Administraçã
Pública do Município de Santo Antônio da Plaüna, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

8.2.3. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que:
a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante

dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
b) fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato Íraudulento na execução do contrato;
c) comporlar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei Federal no 12.846, de 1o de agosto de 20'13.

8.2.3.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições d
partícipação, quanto ao enquadramenlo como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momenl
da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.2,3,2. A sanção prevista no item 8.2.3, aplicada por qualquer ente da Federaçáo, impedirá o responsável de liciti
ou contratar no âmbilo da Administração Pública do MunicÍpio de Santo Antônio da Platina, pelo prazo mÍnimo de
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

8,2.4. Poderá ser aplicada multa de O,5o/o (zero vírgula cinco por cento) a 3Oo/o (trinta por cento) sobre o valor estimad
do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.2.1 a 8.2.3.

:' :'.lu' :pl'::i:: di''_" nç?:_' 
:."L1 ::T:d.i, 1.o:;,,

\.,
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8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
8.3.3. as circunstilncias agravantes ou atenuantes;
8.3.4. os danos que dela provierem parc a Administração Pública;

8.4. O atraso injustificado na execução do Íornecimento, que exceder trinta dias, sem prejuízo do disposto no subitem 8,1

deste editial, sujeitará o contratado, ainda, à multa de mora calculada por dia de atraso da obrigagáo não cumprida, qu,

incidirá sobre o valor do objeto contratual não realizado, na seguinte conÍormidade:
a) Atraso de até 05 dias, multa de 0,1%, por dia de atraso;
b) Atraso de 06 a 15 dias, multa de 0,2%, por dia de atraso;
c) Atraso de 16 a 30 dias, multa de 0,4Yo, por dia de atraso;
d) Atraso superior a 30 dias, multa de 0,9% por dia de atraso.

8.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido peli

Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou serí

cobrada judicialmente.
8.6. A aplicação das sanções previstas neste Edital de Dispensa EletrÔnica, em hipótese alguma, a obrigaçâo de reparaçãr

integral do dano causado à Administraçâo Pública.
8.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

8.8. O náo pagamento nos prazos fixados na Cláusula Sétima deste edital acarrelará multa à CONTRATANTE, mediante i

aplicação da fórmula a seguir:
EM=lxNxVP,onde:

; = (TX100)/ 365;

| = lndice de atualização Íinanceira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista parc o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

cLÁusuLA NoNA - DAS OBRTGAçÕES

\, 9.l.ACONTRATANTEobrlgar-se-á:

a)Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes di
presente contratação, consoante estabelece a Lei Federal no 14.133121; e demais normas editalÍcias;

b)Fiscalizar e acompanhar o recebimento do objeto desta Dispensa Eletrônica, através dos Responsáveis peli
Fiscalização e Recebimento, nomeados por Portaria, nos termos do Decreto Municipal no 376/15, e alteraçõer
posteriores;

clComunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do Contrato, diligenciando nor

casos que exigem providências corretivas;
d)Providenciaros pagamentos à CONTRATADAà vista das Notas Fiscais Eletrônicas lFalura devidamente atestado

nos prazos fixados;
e)Arcar com os encargos no caso do não pagamento nos prazos previstos na CIáusula Sétima e condições prevista

no subitem 8.8 deste Contrato.

9.2. A CONTRATADA obrigar-se-á:

a) Executar o Objeto referente a esta Dispensa Eletrônica, do acordo estritamente com as especiÍicações descritas nr
Termo de Referência - Anexo ll deste Edital;

blComunicar imediatamente eventuais atrasos na entrega do objeto, fundamentando justificadamente r

documentalmente os seus motivos; para posterior análise da CONTRATANTE; Íicando a seu exclusivo critério :
aceitabilidade; independente de aplicação das penalidades previstas em lei;

c) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execuçáo dr
contrato, e não excluirá nem reduzirâ essa responsabilidade a Íiscalização ou o acompanhamento pelo contratante
nos termos do Art. 120. da Lei Federal no 14.133121:

d) Prestar serviços de qualidade;
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e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato e
que se veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados, nr

termos do Art. 1'19, da Lei Federal no 14.133121;
f) Manter durante toda a execuçáo do contrato todas as condiçôes exigidas gaÂ a habilitaçáo ou para a qualificaçã

nos termos do Art. 92, inciso XVI da Lei Federal no 14.133121;
glNo ato do pagamento, a Contratada deverá apresentar a Certidão Negativa de Débitos Relativos a Credik

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; Certificado de Regularidade de Situação do FGTS e Certidão Negatit
de Débitos Trabalhistas - CNDT, com prazo vigente, junto à Tesouraria deste MunicÍpio, a fim de comprovar st
idoneidade;

h) No caso de empresas locais, deverá ainda ser apresentada a Certidão Negativa de Débitos Municipais;
i) Acatar todas as demais condições e assumir as obrigagões contidas no Edital e no Contrato.

CúUSULA DÉCIMA: DA GARANTIA

10.1. A Contratada se obriga prestar garantia dosserviços, na forma da Lei, que deverá ser especificada na proposta r

preços, iniciando-se a partir da emissáo do termo de aceite (Atestado) do serviço.

cLÁusuLA DÉcrMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAçÂO

11.1. A Íiscalização do contrato se dará conforme as atribuições constantes na Lei Federal no 14.13312021 e no Decre
Municipal no 58812022.

cúusuLA oÉctMA SEGUNDA: Da Fraude e da corrupção-

Lz.L. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e Íazer observar, por seus fornecedores
subcontratados, se admitida subcontrataçáo, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, c

contratação e de execugáo do objeto contratual.
12.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) .prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetÍvo c

influenciar a açáo de servidor público no processo de licitagão ou na execuçáo de contrato;
b) "prátlca fraudulenta": a falsiÍicação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação c

de execugão de contrato;
c) 'prátlca coluslvas": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em nÍveis artificiais
não competitivos;

d) 'prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou i , às pessoas ou sua propriedad
visando influenciar sua participação em um proc€sso licitatório ou afetar a ção do contrato.

e) "prática obstrutiva": destruir, falsiÍicar, alterar ou ocultar provas em
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo

ou Íazer declarações Íalsas ar

alegaçôes de prática prevista nas cláusulas deste contrato; atos cuja
impedir materialmente a apuração c

intenção seja impedir materialmente
exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover i

12.3. Na hipótese de Íinanciamonto, parcial ou integral, por organismo financei multilateral, mediante adiantamento c

reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegÍvr
indefinidamente ou poÍ pruzo determinado, paru a outorga de contratos fi pelo organismo se, em qualqur
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por de um agente, em práticas corrupta

L2.

relacionados à licitação e á execução do contrato.

cLÂusuLA DÉctMA TERCEIRA - DAS DtspostçóEs FtNArs

13.1. Os dados do Contrato são decorrentes da Dispensa Eletrônica no 5512024.

13.2. Os casos omissos relativos à execução deste contrato serão resolvidos pelas partes, com a estrita observância d:
disposições contidas na Lei Federal no 14.13312021 e legislação complementar aplicável à espécie

et Áttsur a nÉetrra ôtrÂprÂ - nô Errprr
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ESTADO DO PARANÁ

16.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Santo Antônlo da Platlna,
dúvidas ou divergências, que poderão advir do presente Contrato;

16.2. E assim, por estarem justos e contratados, firmam o presente Contrato, pa

em 03 (três) vias de igual teor e forma na presença de 02 (duas) testemunhas al

Estado do Paraná, para dirimir quaisque

ra que surta os jurídicos e legais efeitos
)aixo arroladas:

Santo Antôrrio da Platina, 13 de maio de 2024

15122

RAQUEL SPITZERr§.070.409-rr
2010512024 09:38:34

digit l.v.nçadt com c.^ific.do digihl nao ICP-

RaquelSpitzer

o

il.l nao ICP-

MUNrci;rÜ DE sANro ANrôNto oA pLAnNA
José da Silva Coelho Neto - Prefeito Munlclpal

CONTRATANTE

RoN Ey RoDRTGU Es âà'iJl',1;i;JlJma 
drsitar por

P E R E I R A i47 0 le s e 0 e00 3:::liÍl::?:,'l?31,0,,0 .o3,oo,

JE PUBLICAçôES LTDA
Roney Rodrlgues Perelra

CONTRATADO

Fiscal de Contratos, Acordos, Ajustes e demais lnstrumentos Gongêneres
Departamento Munlcipal de Compras, Licitação e Contratos

TESTEMUNHAS:

RENATA BATISTA DE ALMEIDAr.r.365.439_r:
2OlO5l2O24 10:01:32

diort.l .v.nç.d. com c.rtficado dgltal nao lCP.

Renata BatÍsta de Almeida

VIVIANI MARIA GONCALVES
MARTINS.r..697.979_..
2OlO5l2O24 l0:23:31
P.lB.qI^o.3^ D]]- qE-eT.^ . -

8Ícarl



PortaI Nacionat do ContrataÇÕe< Púbticas

7§ ) scnlere§

Empenho no 2C23N EOOO15B

Ultimo o luoli zoçõo 12/O9/2O 23

LocaLApucarana/PR Órgão: UNIVERSIDADETECNOLOGICA FEDERALDO PARANA

Unldade executora:150149 - UNIVERSIDADE TECNOLOGICA FEDERAL DO PARANA

Tipo: Empenho ReceltaouDespesa: Despesa Processo: 23064.020741/20?3-62

Data de divuLgação no PNCP:12/O9/2O?3 Data de assinatura: l2/O9/?O23 Mgência: de

ldcontratoPNCP: 75101873000190-2-OOO5O4/2O?3 Fonte:Contratos.govbr ld

ObJeto:

CONTRATAÇAO DO SERVIÇO DE PUBLICAÇAO OFICIAL DE AVISOS DE LICITAÇÃO. EDITAIS E

EM JORNAL LOCAL DE GRANDE CIRCUI-AÇAO, EM RAZÃO DE EXGÊNCIAS DA NOVA LEI DE

lnformação complementar:

15317606000172023 - UASG Minuta: 153176

VALOR CONTRATADO

R$ 10 571,97

FORNECEDOR:

Tipo: Pessoajuridica CNPJ/CPF: 04.168559/0001-86

Nome/Razáo sociat: !íEB PORTAL PARANA LTDA,

Arquivos Histórico

Nome

Empenho 153176060OO172023 - UASG Minuta: 153176

ExrbiÍ l-1 de 1 ttens

( Voltar

q

pÍocesso: Serviços

a3t/72/2O23

contratação 75101873000190 -1-OOOO59,/2023

AVISOS DE PUBLICAÇAO OBRIGATORIA

E CONTRATOS

Baixar

Contrato

Data'

t2/o9/2023 g

Pà9rna

TPo
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!$irbrna inteoredo
de Adm idrlr'ecio Fina nce ira
do Gowrrrc Fe?eral

a ,lnJ/í
--t

TesounoNacrot

Data e hora da consulta: 121091202318:2

Usuário: "'.744.021-
lmpressáo Comple

Nota de Empenho

UG Emitente -
Código Nome
150149 CAMPUS APUCARANA
CNPJ Endereço
75.101.873/OO.IO.8O RUA MARCILIO DIAS, 635 NUCLEO HABIT. CASTELO BRANCO

Município UF TeleÍone
APUCARANA PR 4331621200

Valor

10.571,97

Plano lnterno
M2ORKGOlOOJ

CEP

8601 0-420

Alínea

Ano Tipo
2023 NE

'- Célula Orçamentária

Esfera PTRES
, 1 169382

Fonte de Recurso
I 000000000

Número
í58

Natureza da Despesd UGR

339039

Processo Taxa de Câmbio

23064.0207 41 12023-62 0,0000

Data de Emissão Tipo

1210912023 Estimativo

Favorecido ---
Códlgo
04.168.559/0001-86

Endereço
PIAUI241 CENTRO

Municipio
LONDRINA

Nome

WEB PORTAL PARANA LTDA.

UF Telefone
PR

Amparo Lega!v Código Modalidade de Licltação\r 139 DISPENSA DE LIcITAcAo
Ato Normativo Artigo
tE114.133 I 2021 75

Parágrafo lncíso
il

Descrição
CoNTRATAÇÃO DO SERVTÇO DE pUBL|CAÇÃO OF|C|AL DE AVTSOS DE L|CITAÇÃO, ED|TA|S E DEMATS
AVTSOS DE pUBLTCAÇÃO OBRTGATÓR|A EM JORNAL LOCAL DE GRANDE cIRCULAÇÃO, EM RAZAO DE
EXIGÊNCTAS DA NOVA LEl DE LTCTTAÇÔES E CONTRATOS.

Local da Entrega
UTFPR CAMPUS APUCARANA - RUA MARCÍLIO DIAS, 635 CEP: 868,12.460..JARDIM PARAíSO - APUCARANA -
PR. CNPJ: 75,101.873i0010-80 / I. E,: ISENTO - INFORMAR DADOS BANCÁRIOS NA NOTA FISCAL.
Informação Complementar
'15317606000172023 - UASG Minuta: 153176

Sistema de Origem
COMPRASNET.ME

Moeda

REAL - (R$)

CEP

86812-382



- Sirhnr lntmrerto
h do Admirúrtr-rcão FinerrcsirrI do Govsrrp Fe'darel -f -í?

\ TesoúilôNacro

Nota de Empenho

Lista de ltens

Natureza de Despesa
339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDIC

Assinaturas

Ordenador de Despesa
MARCELO FERREIRA DA SILVA
*",501.0'19-**

1210912023 14:51:37

Data e ora da consulta: 121091202318

Usuário: "'.744.021
lmpressão Complr

Total da Lista
10.571,97

Valor do ltem

10.571,97

Valor Total

10.571,97

Subelemento 92 . SERVICOS DE PUBLICIDADE INSTITUCIONAL

Seq. Descrição

Item compra: 00001001

Campus Apucarana

Gestor Financei
VIVIANE BUENO
**'.900,099-**

12109t202314:

SANTOS

Data Operação

1210912023 lnclusão

Quantidade
0,95243
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Contrato n" 3B/2O24
U ltimo o tuolboçoo 29/ 07/ 2024

Locak lbiporã/PR órgão: SERVICO AUTONOMO MUNICIPAL DE AGUA E ESGOTO

Unldade executora 78079639000100 - Unidade administrativa

Tipo: Contrato (termo iniciaU Recelta ou Despesa Despesa Proçesso:833/2024

Data de divutgaçio no PNCPz29/O7/2O24 Data de assinatura: l8/O7/2O24 Vlgêncla: de

ld contrato PNCP:78079639000100-2-000030/2024 Fonte: Elotech Gestão Pública Ltda

ld contratação PNCP: 78079639000100-1-000034/2024

ObJeto:

Contratação de empresa jornatística para a reatizaçâo de pubticaçóes de atos oficiais em jornal
e no município de lbiporã.

VALOR CONTRÂÍAOO

R$ 16,830,OO

FORNECEDOR:

Tipo: Pessoa juridica CNil /CPFr 24.528.666 /OOO1-85

Nome/Razão social REDE DIARIO DE COMUNICACAO LTDA

Arquivos Histórico

Nome

Contrato 38 2024 - Dispensa 132O24.úl

Exrbií l-1 de I itens

I rt(:s:,Tportatdeservicos e,:c[ornra gov br

J t)EOr.i 973 9991

.t ,

( Vottar

a F-

- 
r.l

',u

processo: Serviços

a18/O7/?O25

grande circulação no estado do Paraná

Tipo Baixar

Contralo

Pagrna

q

Data

29/O7/2024 g
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1. OBJETO:

'1.1. Contratação de empresa jornalística garaarealização de publicações de atos oficiais em jornal diário
de grande circulação no estado do Paraná e no município de lbiporã.
1.2. O contrato a ser firmado entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA incluirá as condições
estabelecidas no Termo de Referência e a outras necessárias a fiel execução do objeto deste Contralo.

$'16.830,00

2. FUNDAMENTO:

3.1. Os serviços deverão ser executados de forma parcelada, conforme demanda, como descrito no
Termo de Referência.

4. PREçO E VALOR DO CONTRATO:

4.1. O Contratante gagará ao Contratado os preços unitários previstos em sua proposta, que é parte
integrante deste contrato:
4.2.O valortotaldo contrato é de R$ 16.830,00 (dezesseis mil, oitocentos e trinta reais)

o\)

\r,
ma

rBlPoRÃ - pmlxÁ

CONTRATO ADMIN ISTRATIVO NO 3812024
Processo de Dispensa Eletrônica No 13/2024 . SAMAE

Processo Administrativo No 83312024
Protocolo No 29212024

CoNTRATO QUE FAZEM ENTRE Sr O SAMAE - SERVrçO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E

ESGOTO DE IBTPORÃ e e EMPRESA REDE D!ÁRIO DE COMUNICAçÃO LTDA ME

CoNTRATANTE: SERV!çO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO - SAMAE, pessoa jurídica

de direito público, inscrita no C.N.P.J. sob no 78.079.639/0001-00, situada Avenida Santos Dumont,565 -
Centro, CEP: 86200-000 na cidade de lbiporã, Estado do Paraná, nesse ato representada pelo seu
Díretor-Presidente Gustavo Toneli de Sá, brasileiro, casado, portador da Cedula de ldentidade RG no

6,916.688-1 SSP PR, inscrito no CPF/ÍvlF sob o no 036.592.809-76, residente e domiciliado nesta cidade,
doravante denominado simplesmente CONTRATANTE.

GoNTRATADA: REDE DtÁRlO DE COMUNICAçÃO LTDA ME, inscrito no CNPJ/CPF sob o n.o

24.528.666/0001-85, com sede na Av. Porto Alegre, 455-E - Centro - Chapecó/SC, neste ato representa-
do por WILLIAN DA SILVA, inscrito(a) no CPF sob o n.o 085,059.63946, portador da carteira de identida-
de RG no 4864957 SESP/SC, residente e domiciliado na cidade de Chapecó/SC, e-mail: reoio-
nal@diariodoiquacu.com.br e telefone: (43) 3158-6329.
O presente Contrato será regido pela Lei Federal n.o 14.133, de 1o de abril de2021, pelos Decretos Muni-
cipais n.o 01,02,03, 05, 10, 13 e 1512023; pela Dispensa Eletrônica n.o 1312024, do procedimento que
originou o presente instrumento, com todos os seus anexos, pela proposta do vencedor e pelas cláusulas
e condiçôes seguintes:

?n
1-, '-,

\,

REDE DE LTDA
ttem I Especificação I unla qtd Vator Unlt. Valor Total

1 MÍnlmas: Cm/Col
Fonte padrão para Ímpressão: Times New Roman;
Tamanho 06 (padrão Windows),
EspaÇamento entrelinhas: 1mm (espaÇamento sim

1.700 00

TOTAL: R$ 16.830,00

,

2.1. Este contrato decorre da Dispensa Eletrônica n.o 1312024, objeto do Processo Administrativo n.o
83312024, com homologação publicada no sítio eletrônico oficial na data de 17 de julho de 2024.

3. FORMA DE FORNECIMENTO:

PublicaÉo de atos oÍiciais em iomal:diário
cirurlaSo

de
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IBIPoRÁ - PARANÁ

4,3, No preço pactuado estão inclusas todas as despesas necessárias à execução do objeto do contrato,
inclusive tributos, encargos trabalhistas e despesas com transporte e locomoção.

5. DO REAJUSTE.

/-r 't
J_§

ispõe o art. 13ô da Lei Federal n,o

um ano será contado a partir do

O recebimento das
ída mediante atestado de

5.1. A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual,
10.192, de 2001, utilizando-se o Índice INPC - lndice Nacional de
período.
5.1.1. A data-base do reajuste será vinculada à data da proposta.
5.1.2. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme d
14.133, de 2021.
5.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mÍnimo de

AdminÍstração os documentos necessários à instrução de procedim
sanções administrativas.

conforme disposto na Lei Federal n.o

Preços ao Consumidor acumulado no

último reajuste.
5.3. Náo serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura
5.4. A concessáo de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprío,

6. A RESPONSABTLTDAOE DA GESTÃO E FTSCALIZAçÃO DO CONTRATO:

6.1. Fica designado como gestora deste contrato a servidora ocupa do cargo de Coordenadora de
Llcitaçóes e Contratos, Sra. Samanta de Paula Silva Oliveira, ou
desempenhará as atribuições atinentes ao controle orçamentário e finan
bem como as alteraçôes contratuais que se fizerem necessárias.

m vier a substituí-la, a qual
iro e a ordenação de despesa,

6.2. A fiscalização do contrato, por sua vez, será exercida pelo efetivo, Sr. Alexandre Cesar
Decreto no 0212023, a quemBarroso, designado pelo ordenador da despesa, conforme previsto

caberá, entre outras obrigações pertinentes, o acompanhamento da ção do conlrato e o aviso ao
gestor quando da ocorrência de qualquer fato adverso ou ainda da e de alterações contratuais
de prazo e/ou de valor para que o gestor tome as providências
mercadorias/bens deverá ser efetuado pela comissão devidamente
recebimento na respectiva nota fiscal.
6.3. A execução do objeto desta dispensa eletrônica será fiscalizada r servidores acima designados

para exercer toda e qualquerpela Administraçâo, doravante denominado Fiscalizagão, com a
ação de orientação geral durante a execução contratual.
6.4. São atribuições da Fiscalização, entre outras:
6.4.1. Acompanhar, fiscalizar e atestar a execução contratual, assim indicar as ocorrências
veriÍicadas;
6.4.2. Solicitar à Contratada e a seus prepostos ou obter da Administração todas as providências
tempestivas necessárias ao bom andamento do contrato e anexar aos autos cópia dos documentos que
comprovem essas solicitações;
6.4.3. Notificar a Contratacla, por escrito, sobre imperfeições, falhas irregularidades constatadas na
execução do objeto para que sejam adotadas as medidas corretivas n AS;

à Secretaria Municipal de
para possível aplicação de

6.4.4. Propor a aplicação de penalidades à Contratada e

6.5.4 ação da Fiscalização não exonera a Contratada de suas contratuais
6.6. Caso a Contratada se torne inadimplente pela falta de execução total ou parcial do presente Contrato,
serão aplicadas isoladas ou cumulativamente as sanções constantes no Decreto Municipal no 0212023.

7. PRAZO E COND!çÕES DE EXECUçÃO E DE RECEBTMENTO:

7.1. Os serviços deverão ser executados de acordo com as especificações contidas no Termo de
Referência.

8. FONTE DE RECURSOS:

8.1.A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária:

18.001 .17 .122.0018.2.135.3.3.90.39.00.00. - 'r045 - OUTROS SERVTÇOS DE TERCETROS - PESSOA JURIDICA

,
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9. VIGÊNCIA:

9.1. O prazo de vigência será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, prorrogável por até
10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n" 14.133, de 2021.
9.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condiçóes e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociaçáo com o

contratado.

10. OBRTGAçÕES E RESPONSABTLTDAOES DAS PARTES:

í0.1, São obrigações do Contratado:
10.1.1. EÍetuar a entrega do objeto em peíeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, sob pena de rescisáo
contratual e aplicação de penalidades por descumprimento contratual,
10.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e
17 a 27 , do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.o 8.078, de 1990);
10,1.3. Substituir, Íeparut ou corrigir, às suas expensas, no ptazo fixado no Termo de Referência, o objeto
com avarias ou defeitos;
10.1.4. Comunicar ao Contratante, no ptezo máximo de24 (vínte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
10,1.5. lndicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação com
representante da Administração pa'a a gestão do contrato;
10.1.6. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.1.7. Manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), conforme
legislação vigente;
10.1.8. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.1.9, Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, devendo complementá-los, caso o prevísto inicialmente em sua proposta não seja satisfatorio
para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando houver:
10.1.9.1, Alteragão qualitativa do projeto ou de suas especiÍicações pela Administração;
10.1.9.2. Retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de fornecimento,
interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da
Administração.

10.2. São obrigações do Contratante:
10.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus anexos;
10.2.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pelo Contratado, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
10.2.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente,
com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
10.2.4. Comunicar ao Contratado, por escrito, as imperÍeições, falhas ou irregularidades verificadas,
fixando gÂzo paa a sua correção, sob pena das sançóes cabÍveis, nos termos do item 12.
10.2.5. Efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e
forma estabelecidos neste edital e seus anexos;
10.2.6. Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota flscal e fatura fornecida
pelo Contratado, no que couber;
10.2.7. Emitir decisão sobre as solicitações e reclamaçôes relacionadas à execução do contrato,
ressalvados requerimentos manifestamenle impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse parc a boa execução do contrato;
10.2.8. Adotar provÍdências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se
constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos
cabíveis ao Ministério Público competente, paru a apuração dos ilícitos de sua competência;
10.2.9. Prestar as informações e os esclarecímentos que venham a ser solicitados pelo Contratado.

cq\) ,:-.

\,
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11. FORMA DE PAGAMENTO

11.1. Os pagamentos serão efetuados em moeda corrente nacional
Execução Orgamentária, Financeira e Contábil do Município, em até 30
nota fiscal, contendo (Modalidade e o Número deste edital, NÚmero Nota de Empenho e Dados
Bancários) ao fiscal do contrato. A Nota Fiscal deverá ser assinada pelo do Contrato,
11.1.1. Em caso de atraso de pagamento pelos serviços eÍetivamente os, a administração deve
realizar a correção monetária (INPC) destes valores com a incidência,
termos do artigo 92,V, da Lei 14.13312021.

ive, de juros moratórios, nos

1'1.2. As notas fiscais que apresentarem inconeções serão devolvidas à
ocorrerá 30 (trinta) días após a data de sua apresentação válida.
11.3. O pagamento será feito via depóstto ern conta corrente (ind
CONTRATADA.
11.4. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o
a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.

a na proposta) em nome da

de pagamento será contado

12. DA GARANTTA DE EXECUçÃO

12,í. Náo haverá exigência de garantÍa contratual da execução, por se
que há previsão de sanções administrativas no contrato.

r de aquisição de produtos e

13.DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS.

13,1. Não será exigida a garantia contratual dos bens.

í 4. SANÇOES ADMTNTSTRATTVAS

14.1. O licitante e o contratado que incorram em inÍrações sujeitam-se às sanções administrativas
previstas no art. 156 da Lei Federal n3 14.133, de 2021, sem prejuÍzo de eventuais implicações penais
nos termos do que prevê o Capítulo ll-B do Título Xl do Código Penal,
14.2. A multa não poderá ser inferior a0,5o/o (cinco décimos por cento), nem superior a30% (trinta por
cento) sobre o valor total do lote no qual participou ou do contrato, observando ainda as seguintes
variações:
a) multa de 0,5% a 5o/o, nos seguintes casos:
| - Descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infragão à Lei quando não se justificar
aplicação de sanção mais grave;
ll - lnexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a critério da
Administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave;
b) multa de 5% a3OYo, nos seguintes casos:
| - Dar causa à inexecução parcial do contrato, que supere aquela prevista no inciso ll do art. 155 da Lei
Federal no 14.133, de 2021, ou que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;
ll - Dar causa à inexecução total do contrato;
lll - Deixar de entregar a documentação exigidapaa o certame;
lV - Náo manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
V - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
Vl - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitagão sem motivo justiÍicado;
c) mufta de í5% a30o/o, nos seguintes casos:
| - Apresentar declaraçáo ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;
ll - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato:
lll - comportar-se de modo ínidôneo ou cometerfraude de qualquer natureza;
lV - Praticar atos ilícÍtos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
V - Pratícar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei Federal no 12.846, de 1o de agosto de 2013.
14,2.1. Na aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.
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14.3. A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública Municipal,
decorrente de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o pagamento
até o adímplemento da multa, com o gue concorda o licitante ou contratante.
14.3.1. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período
compreendido entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência de prazo
para aAdministração, não importando em mora, nem gera compensagão financeira.
14.4. Multa de mora diária de até 0,5% (cinco décimos por cento), calculada sobre o valor global do
contrato ou da parcela em atraso, até o 300 (trigésimo) dia de atraso na execução; a partir do 310
(trigesimo primeiro) dia, a multa de mora será convertida em compensatória, aplicando-se, no mais, o
disposto nos itens acima.
14.5. O procedimento para aplicação das sangões seguirá o disposto na Lei n.o 14.133 de2021.
'14.6. Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de aplicação
das sanções administrativas, deverão ser observadas as disposiçóes da Lei Federal n.o 14.133, de 2021,
14.7. Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a Íesponsabilização administrativa e civil
de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, na
participação da presente licitação e nos contratos ou vÍnculos derivados, também se dará na forma
prevista na Lei Federal n.o 12.846, de 2013.
14.8. Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no cadastro de impedidos de licitar do Tribunal de
Contas do Estado do Paraná - TCE-PR.

ls.CASOS DE EXINçÃO:

15.1. O presente instrumento poderá serextinto nas hipóteses e condições estabelecidas nos artigos 137
a 139 da Lei 14.13312021e Decreto Municipal no 0212023,

1G.ALTERAçÕES CONTRATUATS, ACRÉSCIMOS E SUPReSSÓeS:

16.1. Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 125 da Lei
Federaln.o 14.133. de 2021.
16.1.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso ldo caput do art. 124 da Lei Federal n,o 14.133,
de 2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condigões contratuais, acréscimos ou
supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contralo que se fizerem nas
compras.
16.2.É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houverfusáo, cisão ou incorporação
do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que
a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitaçáo
original;
b)sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e
c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Adminislraçào à
continuidade do contrato.
16.3. A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade
contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mÍnimo, os
mesmos quantitiativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação
econômico-Íinanceira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no
processo lícitatório que originou o contrato.
16.4. As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao contrato.
16.5. Não será admitida a subcontratação do fornecimento.
16.6. Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a Administração terá o
prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
16.7, Nos termos do art.131 da Lei 14.13312021,os pedidos de alterações contratuais para restabelecer o
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato deverão ser formalizados na vigência do contrato e
antes de eventual prorrogação, devendo ser obseryados, em qualquer caso, o Decreto Municipal no
15t2023.
16.8. O Contratante terá o prczo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período sob justa motivação,
para decidir os pedidos de repactuação ou de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, após
concluída a instrução dos referidos pedidos em processo administrativo próprio.

v
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17.DA PROTEçÃO DE DAOOS PESSOAIS

17.1. O CONTRATANTE e o CONTRATADO, na condição de operadora, comprometem-se a proteger os
direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalídade da pessoa
natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais.
17.2. O tratamento de dados pessoais indispensáveis ao próprio fornecimento de bens por parte do
CONTRATADO, se houver, será realizado mediante prévia e fundamentada aprovaçáo do
CONTRATANTE, observados os princÍpios do art. 6o da LGPD, especialmente o da necessidade;
'17.3. Os dados tratados pelo CONTRATADO somente poderão ser utilizados no fornecimento dos BENS
especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser utilizados para outros fins, observadas as
diretrizes e instruções transmitidas pelo CONTRATANTE:
17.4. Os registros de tratamento de dados pessoais que o CONTRATADO realizar serão mantidos em
condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo;
17,5. O Contratado deverá apresentarevidências e garantias suficientes de que aplica adequado conjunto
de medidas técnicas e administrativas de segurança, paÊ a proteção dos dados pessoais, segundo a
legislação e o disposto nesta Cláusula;
17.6. O Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições
acordadas nesta Cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade do CONTRATANTE, cujos
princípios e regras deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais.
17.7. O eventual acesso, pelo CONTRATADO, às bases de dados que contenham ou possam conter
dados pessoais ou segredos comerciais ou industriais implicará para o CONTRATADO e para seus
prepostos - devida e formalmente instruídos nesse sentido - o mais absoluto dever de sigilo, no curso do
presente contrato e após o seu encerramento.
17.8. O encarregado do CONTRATADO manterá contato formal com o encarregado do CONTRATANTE,
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco
de violação de dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na hipótese de
questionamento das autoridades competentes.
17.9. A critério do controlador e do encarregado de Dados do CONTRATANTE, o CONTRATADO poderá
ser provocada a preencher um relatório de impacto à proteção de dados pessoais, conÍorme a

sensibilidade e o risco inerente do objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.
17.10. O Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da segurança dos
dados ao deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD, destinadas a proteger
os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda,
alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.
17.11. Os representantes legais do CONTRATADO, bem como os empregados que necessariamente
devam ter acesso a dados pessoais sob controle do Estado para o cumprimento de suas tarefas, deverão
firmar termo de compromisso e confidencialidade, em que se responsabilizem pelo cumprimento da LGPD
e pelo disposto nesta Cláusula.
17.12. O CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos dados pessoais
confiados ao Contratado, bem como realizar inspeções e auditorias, inclusive por meio de auditores
independentes, a fim de zelar pelo cumprimento dos deveres e obrigações aplicáveis;
17,13. Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilizaçâo dos dados
pessoais, sejam eles sensíveis ou não, o Contratado providenciará o descarte ou devolução, para o
CONTRATANTE, de todos os dados pessoais e as cópias existentes, atendido o princípio da segurança.
17.14. As dúvidas decorrentes da aplicação da LGPD serão objeto de consulta por parte do encarregado
do CONTRATANTE que poderá consultar a Assessoria Jurídica do SAMAE em caso de dúvida jurídica
devidamente fundamentada.

í8.DA FRAUDE E DA CORRUPçÃO

18.1. Pelo presente instrumento contratual, a CONTRATADA se compromete a observar as normais legais
vigentes no país, incluindo, mas não se limitando, à LeiAnticorrupção (Lei no 12.84612013)e à Leicontra a
Lavagem de Dinheiro (Lei no 12.84612013), bem como se obriga a agir em consonância às políticas
internas da CONTRATANTE.
18.2. A CONTRATADA declara, por livre manifestação, não estar envolvida, direta ou indiretamente, por
meio de seus representantes, administradores, diretores, sócios, consultores ou partes relacionadas, em
qualquer atividade ou prática que caracterize infração administrativa nos termos da Lei Anticorrupção.
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18.3. A CONTRATADA declara que, direta ou indiretamente, não forneceu, pagou ou autorizou o
pagamento, nem concordou em dar presentes ou qualquer objeto de valor a qualquer pessoa ou entidade,
pública ou privada, com o objetívo de beneficiar-se ou beneficiar a CONTRATANTE ilicitamente e se
compromete a não o Íazer durante toda a vigência do presente contrato.
18.4. As partes se comprometem a não contratarem como empregados ou firmarem qualquer forma de
relacionamento profissional com pessoas físicas ou jurídicas envolvidas em atividades criminosas, em
especial pessoas investigadas pelos delitos previstos nas leis anticorrupção e de lavagem de dinheiro.
18.5. A CONTRATADA se obriga a notificar a CONTRATANTE, imediatamente, por escrito, a respeito de
qualquer suspeita ou violação das legislações vigentes, bem como eÍn casos em que obtiver ciência
acerca de qualquer prática de suborno ou corrupção,
18.6. O descumprimento pela CONTRATADA das normas legais anticorrupção e do disposto neste
Contrato será considerado uma infração grave e implicará na possibilidade de rescisão do instrumento
contratual pela CONTRATANTE, sem qualquer ônus ou penalidade, respondendo a CONTRATADA,
ainda, sobre eventuais perdas e danos.

19. DTSPOSTçÕES GERATS

19.1. lntegram o presente contrato, para todos os fins: o edital da licitação e seus anexos e a proposta
apresentada pelo Contratado durante a licitaçáo.
19,2. Este contrato é regido pela Lei Federal n.o 14.133, de ío de abril de2021, pelos Decretos Municipais
n.o 01, 02, 05, 10, 13 e 1512023e demais leis estaduais e federais pertinentes ao objeto do contrato,
aplicando-se referida legislação aos casos omissos no presente contrato,
19.3. O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficialdo Município de lbiporã
e no sítio eletrônico oficial, sem prejuÍzo de disponibilização da Íntegra do contrato no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP),
'19.4. Fica eleito o foro de lbíporã, no qual serão dirimidas todas as questões não resolvidas na esfera
administrativa.

lbiporã, 18 de julho de 2024.
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Contrato no ô92024 /2024
Ultimo o tuolizoSo O9/O8/ 2024

LocaL Rancho Ategre/PR Órgão: MUNICIPIO DE RANCHO ALEGRE

Unldade executorar 57 - SAI-A DA SECRETARIA DE ADMINISTRACAO E PI-ANEJAMENTO

Tipo: Contrato (termo iniciaD Recelta ou Despesa: Despesa Processo: ô9 Categorla do

Data de divutgação no PNCPT 09/O8/2A24 Data de asslnatura: 24/07/2024 Vlgôncia: de

ld conúato PNCP:75829416000116-2-000073/2o.24 Fonte: Equiptano Sistemas LTDA /
ld contrataçáo PNCP: 75829416000116-1-000048/2024

Objeto:

Contratacêo de Jornal Diario de Grande Circulacao, em atendimento ao Art. 54? da Lei

Licitacoes e Contratacoes pubticas deste Munícipio de Rancho Ategre, os seryicos serao

Secretaria Municipal de Administracao e Ptanejamento, nas condicoes estabetecidas no Termo de

VALOR CONTRAÍADO

R5 15.64s,00

FORNECEDOR:

Tipo: Pessoajuridica CNPJ/CPF: 76.637305/000I-70

Nome./Razão soclak EDITORA BEM PARANA LTDA

Arquivos Historico

Nome

Contrato

Exrbir 1-2 de 2 itens

Contíato

( Voltar

q

TPoData

Serviços

a3L/12/2024

Sistemas

pubticacoes de extratos de Editais de

recursos proprios e/ou vinculados da

Baixar

Contrato

Contrato

09/o8/?o24

o9/o8/2024

+

ü
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ESTADO DO PA NÁ
CNPJ No. 75.829.41610001 16

Avenida Brasil, 256 - Centro - Fone (43) 3540 1311 - CEP 86.2e0-000

CONTRATO ADMINISTRATIVO N" 069/2024
PREFEITURA MUNICIPAL DE RANCHO ALEGRE

DTSPENSA DE LTCITAÇÃO N', 0r7t2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 057/2024

coNTRA',IO ADMINT§TRAT|VO Nu 06912024, QUE
TIAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE RANCIIO
ALEGRE.PR E A EMPRESA EDITORÂ BEM PARANÁ
Ll'DA.

O MUNICÍPIO DE RANCTIO ALEGRE-PR., Pessoa Juridica de Direito Público Interno, inscrita no Cadastro

Nacional da Pessoa Juridica, sob no 75,829.41610001-16, estabelecida na Avenida Brasil, no 256, neste ato

reprcscntada pelo Prefeito Municipal Sr. tr'ERNÂNDO CARLOS COIMBRA, brasileiro, casado, advogado,
inscrito no CPF sob o no 071 .913. 179-06, portador da cédula de identidade RG no 8.1 96.589-7 SESP-PR, rcsidcnte

c donriciliado na Rua Arnrando Marcon, no 781, Conjunto Confiança, Rancho Alegre-PR CEP: 86.290-000,
doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa EDITORA BEM PARÂNÁ LI'OA,,
inscrita no CNPJ sob o n" 76.637.30510001-70, sediada na Avenida Candido dc Abreu, nu 707, Centro Civico,
Curitiba, Paraná, CEP 80.530-120, doravante designado CONTRATADA, neste ato representada por RO\EY
RODRIGUES PEREIRA, brasileiro, divorciado, advogado, inscrito no CPF n'470.195.909-00, portador da

carteira de identidade RG no 1.918.984-8 SSP-PR, residente e domiciliado na Rua Lídia Klinger, no 73, Parque

São Lourenço, Curitiba - PR, CEP 82.130-160, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração
apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo n" 05712024 e em obsenvância às disposições da

Lei n" 14.133. de l" de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de

Contrato, decorrcntc do Processo de Contratação Direta por Dispensa de Licitação no 01712024, mediante as

cláusulas c condições a seguir enunciadas.

I. CLÁUSUL^ PRIMEIRA - OtsJllTO (art. 92. t e II)

l.l O objeto do prescntc instrumcnto é a contratação de Jornal Diário dc Grandc Circulaçâo, e m atcndimcn(o
ao Art. 54o da Lei 14.13312021, para publicaçõcs de extratos dc Editais de Licitaçõcs c Contrataçõcs
públicas dcste Município de Rancho Alegre, os scrviços serâo contratados com rccursos próprios e/ou
vinculados da Sccrctaria Municipal de Administração e Planejamento, nas condiçõcs estabelccidas no
Tcrmo de Referência.

I .l . Objeto da contratação:

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição

t.2.r.
1.2.2.
1.2.3.
1.2.4.

O Termo de Referência;
O Edital da Licitação;
A Proposta do contratado;
Eventuais anexos dos documentos supracitados

1 cl,Áusul-^ sEcuNDA - vrGÊNCrA E pRoRRoG^ÇÃo

2.1. O prazo de vigência da contratação e até 3lll2l2)24, contados da assinalura do conhato, na
forma do artigo 105 da Lei n' 14. 133, de 2021 .

ITEM ESPECIt tC^Ç^O UNIDADE
DE MEDIDA

QUAN'TIDADE VALOR
UNITÁRIO

VAI,OR
TOTAL

I CM 1.050 'R$ 14,90 R$ 15.645,00

\-

ÇoNTRATAÇÀO DH ,

JORNAL DE GRANDF-
CTRCTJLAÇÃO Xo
.ESTADÔ DO P,ARANÁ
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ESTADO DO PA NÁ

CNPJ No. 75.829,416 10001-16
Avenida Brasil, 256 - Centro - Fone (43) 3540 1311 - CEP 86,290-000

3. CLÁUSULA TERCETRÂ - MoDELos DE ExEcuÇÃo E cEsTÃo coNTR TUArs (art. 92. IV.
VII e XVIII)

3.1. O reginre de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objcto conslam no Tcrmo de Referência, anexo a

estc Contrato.
3.2. O rcfcrido CONTRATO será fiscalizado pelo(a) Servidor(a): SOCRATDS ITAMAR DA

SILVA CORRÊA, Matrícula: 200193, Cargo e/ou F'unção: Agente de Serviços de lnformática, Lotado na

Secretaria lvÍunicipal de Administração, Endereço Comercial/Residencial: Avenida Brasil, nu 256, Ranclro Âlcgre
- Paraná, Fone e e-mail cle Contato: (043) 3540-1311, devidamente indicado pela Autoridade Superior do

Município.
1.2 O Gestor(a) do referido Contrato será o Servidor(a): DANIELA MARQUES DO PRADO

PER-EIRA, Matrícula: 200066, Cargo e/ou Função: Secretaria Municipal de Administraçào e Planejamento,
Lotada na Secretaria Murricipal de Administração e Planejamento, Endereço Comercial/Residencíal: Avenida
BrasíI,256 Rancho Alegre - PR, Fone e e-mail: prefranchoalegre@hotmal.com, (43) 3540-l3ll, devidamente
indicado pela Autoridade Superior do Município.

4. CLÁUS ULA Q UARTA - S UBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO5.

\

5.1. O valor total da contratação é de R$ 15.645,00 (quinze mil sciscentos e quarenla e cinco reais)

5.2. No valor acima cstão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas dccorrentcs da

execuçâo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais c

comerciais incidentes. taxa de administração, fÍete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto
da contratação.

6. CLÁUSULA SEX'IA - P^G^MEN'I'O (e4Ja._y e V-t)

6. L O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-sc
definidos no Termo de Rcferência, anexo a este Contrato.

6.2. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo Município «Je Rancho Alcgrc, o
valor devido deverá scr acrescido de atualizaçào financeira, e sua apuração ser fará dcsde a data de seu vencimonto
até a data do efetivo pagamento, cm que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao
rnês, ou 6% (seis por ccnto) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórnrulas:

1 = (TX / 100) /365
EM=lXNXVP,onde:

I : Índicc de atualização financeiral
TX : Percentual da taxa de juros de mora anuall
EM : Encargos Moratórios;
N = N. de dias entre a data prcvista parâ pagamento e a do efetivo pagamentol
VP = Valor da parcela cm atraso

,ll',

\- 5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fomec i dos.
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CNPJ No. 75.829.41610001 16
Avenida Brasil, 256- Centro - Fone (43) 3540 1311 - CEP 86.290-000
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7. Ct ÁUSUr,l SETIMA - REAJUSTE (arr-92.V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis contado da data da assinatura do

contrato.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do indice IPCÀ exclusivamente para as obrigações

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagafir ao

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo

seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).
7.5. Nas afcriçõcs finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamcntc, o(s)

definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou dc qualqucr

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(ern) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oflcial,

para reajustamento do prcço do valor remanescente, por meio de termo aditivo,
7.8. O reajuste será realizado por Termo Aditivo.

8. CLÁUSUr,A OTTAVA - OBRIGAÇÔBS OO CONTRATANTE (art.92. X. XÍ c XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo conr o
contrato I seus anexos;

8.3. Rcceber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreções vcrificadas no objcto
fornecido, para que seja por cle substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que peíine à parcela incontroversa da

execução do objeto, para cfcito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execuçào do
objeto, quanto à dimcnsão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n" I4,13-3. de 2021;

8.7. Efctuar o pagamento ao Contratado do valor correspondentc ao fornccimento do objcto, no
prazo, forma e condições estabclecidos no presente Contrato;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à cxecução

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
ncnhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10.1. A Administraçào terá o prazo de l0 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogaçâo motivada, por igual periodo.

8.1L Respondcr eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de l0 (dez) dias úteis

8.12. A Administração nào responderá por quaisquer compron:issos assumidos pelo Contratado conr
terceiros, ainda quc vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a tcrceiros em
decorrência dc ato do Contratado, de seus emprcgados, prepostos ou subordinados.

.\,
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9. CLÁUSUL^ NONA - OBRrG^ÇosS OO CONTRATADO (art.92. XIV. XVI c XVII)

9. l. O Contratado dcve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus ancxos,

assumindo conro cxclusivamente seus os riscos c as despesas decorrentes da boa c pcrfeita exccução do objcto,
observando, ainda, as obrigaçôcs a scguir dispostas:

9.2. Responsabilizar-sc pelos vícios e danos decorrentcs do objeto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor (Lci n" 8.078. de 1990);

9.3. Conrunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos gue impossibilitern o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.4. Atender às determinaçôes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoriclade

superior (art. 137. II. da Lei n." 14.133. de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.5. Reparar, conigir, rcmover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou ent parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreçôes resultantes da

execução ou dos nratcriais cmpregados;

9.6. Responsabilizar-sc pelos vícios c danos deconentes da execuçâo do objeto, ben: como por todo

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidadc a Íjscalizaçào ou o
acompaúamento da cxecução contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a desconlar dos pagamcntos

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7 . Quando nào for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de F'omecedores

- SICAF, o contratado deverá entregaÍ ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota l?iscal
para Íins de pagamento, os seguintes documentos: l) prova de regularidade relativa à Seguidade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos fedcrais e à Dívida Ativa da Uniào; 3) certidões que comprovem a regularida«Je
perante aFazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;4) Certidão de Rcgularidade do F'GTS

- CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
9.8. Responsabilizar-se pclo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, prcvidcncíárias.

Ílscais. comerciais e as demais previstas enr legislaçâo especifica, cuja inadimplêncía não transÍ'erc a

rcspousabilidade ao contralante e não podcrá onerar o objeto do contrato;

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer oconência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual,

9.10. Paralisar, por detcrminação do contratante, qualqueratividade que nào esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.1 1. Mantcr durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.12. Cumprir, durantc todo o pcríodo de exccução do contrato, a reserva dc cargos prevista enr lci
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as rcservas dc
cargos previstas na legislação (art. I16. da Lei n.' 14.133. de 2021);

9,13. Comprovar a reserva cle cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicaçào dos empregados que prcencheram as referidas vagas (aÍ. I 16. parátraÍb úníco. da Lci
n." 14.133. de 2021);

9.14. Guarrlar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.15. Arcar com o ônus deconente de evcntual equívoco no dimensionamento dos quantitativos dc sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes dc fatores futuros e incertos, devcndo conrplementá-
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contrataçào,
exceto quando ocoÍrer algum dos eventos arrolados no art. 124. II. d. da t.ei no 14, I 33. de 2021.

9.16. Cumprir, alem dos postulados lcgais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratantc;

9,17. Alocar os cmpregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao pcrÍ'eito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnología deverào atender às recomendações de boa tecnica c a
legislação de regência;

9. 18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n' 13.709, de l4 dc agosto
de 2018, adotando medidas eficazes para proteção dc dados pessoais a quc tenha acesso por força da cxccuçào
destc contÍato;
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9.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinentc, cumprindo as

determinações dos Podercs Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto c nas melhores

condiçôes de segurança, higienc e disciplina.
9,20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.21. Não permitir a utilizaçào de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçâo

dc aprendiz para os maiorcs de quatorze anos, ncm permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos cn'l

trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

10. cLÁusuLA DECTMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (arl,-22,-XlI-e X[t)

ll.
xrv)

10.1. Não havcrá cxigência de garantia contratual da execução.

cLÁusuLA DECIMA PRIMETRA - INFRAÇÔES E SANÇÕES IDN'IINISTRATMS (arl. 92.

I I .1. Comete infração administrativa, nos termos da Lci n" 14.133. de 2021, o contratado que

a) Advertôncia, quando o contratado der causa à inexecuçâo parcial do contrato, sempre que não

se justificar a imposição dc pcnalidadc mais grave (art. 156. §2". da Lei no I4.133. dc 2021);
b) Impedimcnto dc licitar e contratar, quando praticadas as condutas dcscritas nas alíncas "b",

"c, e r.d" do subitem acima dcste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156. § 4". da Lei n' 14.133. tie 2021);

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratrr, quando praticadas as condutas desclitas
nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "bt', ('c'r c "d", que
justiÍrquem a imposiçâo de penalidade mais grave (art. I 56. §5o. da Lei n" l4.l 33. de 2021 ).

d) Multa:
i. moratória de 5To (cinco por cento) por dia de atraso injustiíicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 02 (dois) dias;
ii. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinçào do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da l.ei n.
14,133, de202l.

iii. compensatória dc 109', (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do
objeto.

I1.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. I 56. §9'. da Lei no I 4. I 33. de 202 I )

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente cont a multa
(art. I 56. §7". da Lei n" I 4. I 33. de 202 I ).

\

r i l,l r

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecuçào parcial do contrato que cause grave dano à Adntinistração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecuçào total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataçào sem motivo

justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f)praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometcr fraude dc qualquer natureza;

h) praticar ato lcsivo previsto no art. 5'«la Lei n' 12.846. de l'de aeosto de 20L].

11,2. Scrão aplicadas ao contratado que incorrernas infrações acima descritas as seguintes sançõcs:
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I I .4. I . Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de l5 (quirze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei n' 14.133. de 2021)
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobradajudicialmente (art. 156. §8". da Lei n" 14.113. de 2021).

11.4.3. Previamcntc ao cncamiúamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de l5 (quinze) dias, a contar «Ja data do recebimento da comunicação
cnviada pela autoriclade compctcnte.

I 1.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo adrninistrativo que assegure o contraditório e

a ampla defesa ao Contratado, obscrvando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da l,ei n'
14.133, de2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar.

I I .6. Na aplicação das sanções scrão considcrados (aí, I 56. § lo. da t,ei n' 14. I 33. de 202 I ):

a) a natureza e a gravidade da infração cometids;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantaçào ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

1l .7 . Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14.133. de 2021, ou em outras leis dc

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipifrcados como atos lesivos na Lei n" 12.846.
g!1fQ_!_3., serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159),

I1.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar', encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusâo patrilnonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançõcs aplicadas à pessoa jurídica serão

cstendidos aos scus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à

empresa do mesmcl ramo com rclação de coligação ou controle, de fato ou dc dircitor com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurÍdica prér,ia (art.
l60,da Lci n' 14.133, de 2021).

I 1.9. O Coutratante deverá, no prazo máximo l5 (quinze) dias útcis, contado da data dc aplicação da
sanção, infonnar c nlantcr atualizados os dados rclativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidadc no
Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas c Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cncp),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. l6l. da Lein' 14.133. de 2021).

I 1.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passiveis dc rcabilitação na forma do art. 163 da Lci n' 14. I 33/21 ,

ll.ll. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantcs dc nrulta
administrativa c/ou indcnizaçõcs, não inscritos cm divida ativa, poderão scr compensados, total ou parcialmcntc.
com os créditos devidos pelo rcferido órgão dccorrentcs dcste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos quc o contratado possuâ com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instruçào Nomraliva
SEGES/ME n" 26. de l3 <lc abril de 2022.

t2 cLÁusuLA DECTMA SEGUNDA- DA EXTTNÇÃO CONTRATUAL (arr.92. XtX)

12.l . O contrato se cxtingue quando cunrpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipula<to, a vigência ficará pronogada ate a
conclusão do objeto. caso etn que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma frxado para
o contrato.

\,
\
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12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior deconer dc culpa do contratacJc:
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a) ficará ele constituído em mora, sendoJhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei paÍa a continuidade da execução contratual,

12.3. O contrato pode ser extinto antes dc cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n'14.133/21, bcm como amigavclmentc,
assegurados o contraditório c a ampla defcsa.

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os aÍieos 138 e 139 da mesfna Lei,

12.3.2. A alteração social ou a modificação da Íinalidade ou da estrutura da emprcsa nào ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato,

12.3.2.1. Se a opcração implicar mudança da pessoa júdica contratada, dcverá ser fonnalizado tenno

aditivo para alteração subjetiva.

12,4. O tenno de rcscisào, sempre que possível, será precedido

t2.4.1.
12.4.2.
12.4.3.

14,1
1 4.1 33. de202l.

12.5. A extinçào do contrato não configura óbice para o reconhccimento do desequilibrio cconômico-
financeiro, hipótese em quc será conccdida indenização por meio de termo indenizatório (ar1.l3l. caput, daLei
n." 14,133. de 2021).

I3. CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA _ DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ATt.92. VIII)

13.1. As despcsas dccorrcntes da presente contratação correrào à conta dc rccursos cspecíficos
consignados no Orçamento Geral do Município dcste exercicio, na dotaçào abaixo discriminada:

03 _ SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
00 1 - ADMTNISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
04.122.0003.2007 - Manutençâo do Gabinete da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento
3.3.90.39.00.0 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCETROS - PESSOA JURIDICA
CONTA DE DESPESAS: (690 - 000)

03 _ SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÂO E PLANEJAMENTO
OO3 - DEPARTAMENTO DE LICITAÇÔES
04.122.0003.2009 - Manutenção do Departamcnto de Licitação
3.3.90.39.00.0 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCETROS - PESSOA rUnÍptCn
CONTA DE DESPESA: (1000 - 000)

14. ct-ÁusuLA Dí-crN,rA QUAri.'r'A - r)os CASOS oMrssos (4-ú.9Àlll)

Balanço dos evcntos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

Indenizaçõcs e multas.

Os casos omissos scrão dccididos pelo contratante, scgundo as disposiçõcs contidas na Lci n'
e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lci n'8.078,

dc 1990 - Código dc Defcsa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos

ls. cl,ÁusuLA DECTMA QUTNTA - ALTtiR^ÇOrS

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lcí n'
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15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se frzerem necessários, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

15.3. Registros que não caracterizam altcração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispcnsada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da l,ein" 14.I33. de 2021.

16. clÁusuLA DECTMA Sr,rXTA --PUBLTCAÇÃO

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Poíal Nacional de Contrataçõcs
Públicas (PNCP), na forma prcvista no art. 94 da Lci 14.133. de 2021, bern como no respectivo sítio oficial na

Internet, em atenção ao art. 8". §2". da Lei n. 12.527. de 201 l, c/c art, 7o. §3o. inciso V. do Decreto n. 7.724. de

2012.

17, cLÁusuLA DECilVI^ Sf't lNtA- FORO (arr. 92. §1")

17.1. F'ica eleito o F-oro da Comarca de Uraí - PR para dirimir os litigios que decorrerem da execução

dcste Termo dc Contrato que nâo puderem ser compostos pela conciliação, conforme art.92. §lo. da Lci n'
t4.t33t21.

FERNANDocARLos i;l'lli",â"JiliâÍ'n"-
colMBRA:o7.| 9l3I7906 corMBn :07rerrrTsoô

O.dor: 2024.07-2a 08i|1:50 -Ol'00'

Fernando Carlos Coirnbra
Prefcitura Municipal de Rancho Alegre

CONTRATANTE

Sócrates Itamar da Silva Corrêa
FISCAL DO CONTRATO

Rancho Alegre,24 de julho de2024

RONEY RODRIGUEq Assinado de íorma disital por

' RoNrY RoDRTGUEs

PEREIRA:47 01 9590 pERETRA:470r eseoe0o

9OO ?a3d,ot 

2024'07'2 I l:r2:r I

Roncy Rodrigues Pereira
Editora Bem Paraná LTDA

CONTRATADO

Daniela Marques do Prado Pcrcira
GESTOR DO CONTRATO
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Contrato no O13/2O23
Utlimo otuolizoçõo 17/06/2024

LocaL Londrina./PR Órgão: FUNDO DE URBANIZACAO DE LONDRINA Unldadc executora:1
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CONTRATO NO 01 3/2O23.FUL

GoNTRATO PARA A PRESTAçÃO DE SERVTçOS DE

PUBUCAçÃO EM JORNAL QUE FAZEM ENTRE Sr O
MUNICÍPIO DE LONDRINA, POR INTERMEDIO DO

FUNDO DE URBANIZAçÃO DE LONDRINA - FUL,

ATRAVÉS DE SUA GESTORA A COMPANHIA
MUNrCrpAr DE TúNSÍTO E URBANTZAçÃO - CMTU-
LD E A EMPRESA WEBPORTAL PARANA ITDA

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado, como CONTRATANTE, o MUNICÍptO oE LONDRINA, pessoa

jurídica de direito público interno, com sede administrativa na Avenída Duque de Caxias, n,o 635, Paraná, inscrito

no CNPJ/MF sob o no 75.771.477/OOOI-70, através da COMPANHIA MUNICIPAL DE TúNSffO E URBANIZAÇÃO

CMTU-LD, sociedade de economia mista do Município de Londrina e gestora do Fundo de Urbanização de

Londrina - FUL instituÍdo pela Lei Municipal no 5.496/93 e alteraçóes, inscrita no CNPJ/MF sob o no.

86.731.320/0001-37, com sede na cidade de Londrina, Paraná, na Rua Professor João Cândido, 1.213, Centro,

neste ato representada por seu Diretor-Presidente Sr. Marcelo Baldassarre Cortez, inscrito no CPF 756.764,199-20

- RG 4.307.816-0 SESP/PR e como Diretor Administrativo Financeiro o Sr. Marcio Tokoshima, inscrito no CPF no

021.356.469-62 - RG 6.366.646-7 SESP/PR, doravante denominada simplesmente Contratante e, de outro lado, a

empresa Web Portal Paraná Ltda,, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o

04,168.559/0001-86, estabelecida na Rua Piaui,241 -Lo)a02 - Centro - Londrina - PR - CEP 86.010-420, neste

ato representada por Jose Nicolas Murta Mejia, inscrito no CPF sob no 744.969.561-87 e cédula de identidade n'
11,006.378-4 SSP/PR., doravante denominada simplesmente CONTRATADA, em consonância côm o disposto na

Lei Federal n.o 14.133, de 01 de abrilde 2021 e pelas cláusulas e condições a seguir expostas:

cúUsUIâ PRIMEIRA. Do oB,ETo

1.1. Constitui objeto do presente contrato a prestação de serviço de publicação de atos oficiaís promovidos pelo

Fundo de Urbanização de Londrina em jornal de grande circulação.

§ 1o. As especificações detalhadas do objeto constam no Termo de Referência - anexo I do Edital, que as partes

declaram ter pleno conhecimento, e são suficientes para, em conjunto com as disposiçóes deste contrato, definir
o seu objeto contratual e permitir o seu integral cumprimento.

§ 20. Ao presente contrato estarão vinculados todos os termos e aditivos que vierem a ser fírmados e que

importem em alterações de qualquer condição contratual, desde que, devidamente assinados pelos

representantes legais das partes.

cúusuLA SEGÚNDA - oAs NoRMAs REGENTES

2.1.Fazem Parte íntegrante do presente contrato, como se nele estivessenr transcritos, os documentos elencados
a seguir, cujo inteiro teor as partes declaram ter pleno conhecimento:

a) Termo de referência que subsidiou a contratação;

b) Processo Administrativo 008/2023-FUL - Pregão Eletrônico N.o oo8/2023-FUl;

c) Proposta comercialda CONTRATADA, datada de 09/10/2023.

2.2 O presente contrato está vinculado à licitação indicada na alínea "b', regendo-se por seu edital e suas
cláusulas e, em legislação geral, pela Lei no 14.133/2021 e pelo Decreto Municipal no 1.462/2022.
2.3 Os casos omissos ou situaçóes não explicitadas nas Cláusulas deste Contrato serão decididos pelas partes, no
que couber, segundo as disposições contidas nas Leis n.o 14.133/2021, demais regulamentos e normas
administrativas e, ainda, ao Código Civil Brasileiro.
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cúusurâ TERcETRA - Do REGTME E FoRMA DE ExEcuçÃo oos sERvIços

3.1. O regime de execução deste contrato é o de empreitada por preço unitário.

3.2 O local e a forma de execução deste Contrato está indicada no Termo de Referência, que compôs o Anexo I

do Edital, documento que subsidÍou a contratação.

cúusulA euARTA. Do PREço

4.1. Pela prestação dos serviços objeto deste contrato, a Contratante pagará à Contratada o unitário d

(seis reais e dez centavos) por centímetro quadrado conforme proposta ajustada apresentada pela Contratada. O

valortotal estimado para o período totalde execução deste contrato (36 meses) é de R$ 71,973,90 (setenta e um

mil novecentos e setenta e três reais e noventa centavos).

§ 1.o - São de responsabilidade da Contratada todas as despesas com empregados, seguros de acidente de

trabalho, INSS, indenização trabalhista e quaisquer outras relativas aos encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, conforme artigo 121 da Lei 14.133/2021,

§ 2.o - No preço acordado, estão incluídas as despesas com pessoal, combustível, equipamentos de apoio,

Íerramental, equipamentos de proteção individual - EPI, equipamento de proteção coletiva - EPC, alimentação,

assistência médica, vale transpofte, bem como todas as despesas com salários, encargos sociais, trabalhistas e

previdenciários, fiscalízação, supervisão, administração, lucro, todos e quaisquer tributos bem como todas as

demais despesas e investimentos, diretos e indiretos, necessáríos à execução do objeto deste contrato, não

cabendo à contratante nenhum outro ônus ,

cúusur-r eutNTA - DA uGÊNcrA

5.1 O prazo de execução será de 36 (trinta e seis) meses e terá início a partir da assinatura do contrato.

5.2 A vigência contratual terá início a partir da data de assinatura do contrato e se estenderá por 60

(sessenta) dias após o término do prazo de execução.

5.3. Considerando que o presente objeto deve ser executado continuamente, sem interrupção o prazo de

execução poderá ser prorrogado, na forma do disposto no art, 107 da Lei Federal n.o 14.133/2021.

5.4 Caso a contratada não tenha interesse em renovar o contrato, deverá manifestar formalmente sua intenção à

CMTU-LD, no prazo mínimo de 90 (noventa) dias antes da data prevista para o término do fim do prazo de

execução, possibilitando à Contratante proceder a uma nova contratação sem que haja prejuízos,

cr-AusurÁ sDíA - DAs coNDrçóEs DE PAGAMENTO

6.1. Mensalmente a Contratada apresentará a Contratante a nota Íiscal/fatura correspondente, com vencimento

no 15,o (décimo quinto) dia útil, após protocolo na sede da CONTRATANTE. Após o recebimento definitivo a ser

dado nos termos do inciso I do art. 140 da Lel no 14.133/21 a Nota Fiscal/Fatura será encaminhada para os

procedimentos de pagamento. A CMTU-LD efetuará o pagamento em até 20 (vinte) dias corridos após o
recebimento definitivo.

6.1.1. Caso sejam necessárias providências para regularização de documentos, o prazo previsto no item 6.1

será suspenso, sendo retomado após as devidas providências,

6.1.2 Nos casos de descumprimento parcial da obrigação contratual será realizado o pagamento relativo à

pa rcela incontroversa.

6.2. Os pagamentos serão eÍetuados através de crédito direto em conta corrente do fornecedor, cujos dados
deverão ser informados quando da assinatura do Contrato.
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6.3. Fica vedada a colocação em cobrança ou a negociação das respectivas duplícatas na rede bancária (cláusula

não a ordem), bem como através de outras empresas.

6.4 A CMTU-LD, quando fonte retentora, descontará dos pagamentos que efetuar, os tributos a que esteja

obrigada pela legislação vigente, recolhendo-os nos respectivos prazos legais.

6.5. A contratada que optar por recuperar parte dos tributos de PIS/COFINS sobre os insumos adquiridos pela

empresa, deverá informar à CMTU-LD o real valor pago para Receita Federal, relativamente ao contrato, e

somente esse valor será repassado para a contratada.

6.6 Nos casos de multas aplicadas à Contratada, os valores serão descontados dos pagamentos seguintes, desde

que tenha ocorrido o julgamento do recurso no processo administrativo.

6.7. O pagamento efetuado após o prazo estabelecido será considerado em atraso, gerando para a contratada o

direito à atualização monetária considerando os dias de atraso até a data do efetivo pagamento, contados de

forma corrida, mediante aplicação do IPCA, ou outro Índice que venha a substituí-lo, acrescido de juros de 6o/o

(seís por cento) ao ano mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = VPx(0,00016438356 x N + I),onde:

EM = Encargos moratórios a ser acrescido ao valor normal do pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso;

N = Número de dias entre a data prevista para pagamento e a data do efetivo pagamento;e

I = Variação do IPCA no período de atraso.

6.7.1 Caso ainda não estejam disponíveis os valores dos índices necessários, serão considerados os últimos

índices disponiveis que correspondam ao mesmo período desejado.

6.8 A nota fiscal deverá ser emitida conforme especificado no relatório do instrumento de medição de resultado

ou remuneração variável, já com o valor devidamente ajustado,

CúUsUIá SÉnMA. Do REA",USTE CONTRATUAL

7.1. Os Custos Administrativos e insumos poderão ser reajustados a cada 12 (doze) meses, a partir da data

limite para apresentação dos envelopes, sobre o valor correspondente às parcelas do objeto cujo pagamento

ainda não tenha sido realizado, com aplicação da seguinte fórmula:

PR = Pb + (Pb x D, onde:

PR = Preço Reajustado;

Pb = Preço inicialdo contrato no mês de referência dos preços, ou preço do contrato no mês de

aplicação do último reajuste;

I = Índice econômico acumulado nos últimos 12 (doze) meses, contados a partir da data limite
para apresentação dos envelopes (primeiro ano) ou a partir da data do último reajuste (anos

subsequentes).

7.2 Para fins de reajuste contratual o índice a ser considerado será o INPC - Índice Nacional de Preços ao

Consumidor, divulgado pelo Instituto Brasileíro de Geografia e Estatística - IBGE.

7.2.1 Caso ainda não estejam disponíveis os valores dos índices necessários, serão considerados os últimos

índices já disponíveis que correspondam ao mesmo período desejado,

7.3 Para se pleitear ou requerer o reajuste contratual, o interessado deverá encaminhar o pedído descrevendo os

motivos que o provocaram, acompanhado dos respectivos documentos comprobatórios.

7.3,1 A solicitação deverá serprotocolada na sede da CMTU e endereçada à Diretoria Administrativo Financeira.

L

!
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7.4 O contratante analisará o pedido de reajuste e emitirá resposta a contratada dentro de 45 (quarenta e cinco)

dias da data do fornecimento da documentação que demonstre analiticamente a variação dos custos, admitida,

desde que justificada, a prorrogação desse prazo, a partir do recebimento do pedido ou dos documentos

complementares, se forem requisitados.

7.5 Não haverá reajuste nos primeiros 12 (doze) meses do contrato. O primeiro reajuste poderá ocorrerdepois de

decorridos 12 (doze) meses, contados da data da apresentação da proposta,

7.6 Havendo reajuste contratual, a contagem da anualidade para novo reajuste iniciar-se-á a partir da data do

reajuste eÍetivado.

7.7 O reajuste de valores, correspondentes às parcelas do objeto entregues ou prestadas após o prazo original,

será concedido apenas quando não conÍigurado atraso.

7.8 Os reajustes a que a contratada Íizer jus e que não forem solicitados durante a vigência do contrato serão

objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o enceÍramento do contrato.

7.9 Caso o valor do contrato seja alterado em razão da concessão de reequilíbrío econômico-financeiro

decorrente de fato superveniente e imprevisível, do qual decorra o reequilibrio geral do valor do contrato,

inclusive relacionado a perdas inflacionárías, a data-base para o proximo reajuste contratual passará a ser a data

de início dos efeitos do reequilíbrio concedido.

7.10 A formalização do reajuste poderá será realizada por termo aditivo ou apostilamento contratual.

cúusurÁ orrAvA - Do REEqUIúBRIo EcoNôMrco-FTNANcBRo

8.1 Os preços dos serviços poderão ser revistos, na superveniência de fatos que alterem ou modifiquem a relação

que as partes pactuaram inicialmente, de forma a manter o equilíbrio econômico-flnanceiro do contrato.

8.2. O reequilíbrio econômico-financeiro ocorrerá por meio de termo aditivo e, quando em favor da contratada,

dependerá de prévia solicitação e demonstração de que a(s) ocorrência(s) inviabiliza(m) a execução do contrato

nos termos inicialmente ajustados, por meío de documentos pertinentes e suficientes, acompanhados das

memórias de cálculo.

8.2.1 A solícitação será protocolada na sede da CMTU e endereçada à Diretoria Administrativo Financeira,

instruído com planilhas detalhadas, acompanhado dos comprovantes das pesquisas de preços, índices de

reajustes, majoração de tributos e demais documentos que justifiquem a solicitação.

8.2.2. Em hipótese alguma os preços decorrentes de revisão poderão ser superiores aos praticados no

mercado, mantendo-se a relação com o valor originalmente contratado.

8.3 O contratante analisará o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro e emitirá resposta a contratada em 60

(sessenta) dias, admitida, desde que justifícada, a prorrogação desse ptazo, a partir do recebimento do pedido ou

dos documentos complementares, se forem requisitados

8.3.1 Na hipótese de não ser cumprido o prazo de resposta indicado, será facultado aa contratada a

suspensão da execução contratual até que sobrevenha resposta a sua solicitação.

8.4 Os insumos, índices, consumos e parâmetros das planilhas apresentadas pela CONTRATADA poderão ser

objetos de pesquisas, levantamentos e análises para eventuais alteraçôes quando se julgar necessárío, a criterio
da CMTU-LD.

8.5 A necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato em favor do contratante será comunicada
previamente à contratada, de forma devidamente íundamentada e demonstrada nos mesmos termos do item 8.2

deste contrato para a pertinente manifestação e concordância, levando à extinção contratual, sem penalidades,

nos casos em que não houver acordo sobre o novo valor.

8,6 Formalizado o reequilíbrio econômico-financeiro, este produzirá efeitos retroativos à data do fato gera<jor,

devendo, as subsequentes notas fiscais emitidas pela contratada e os pagamentos realizados pelo contratante,
observar os novos vaJores,
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8.7 Nos casos de reequilíbrio econômico-financeiro em favor do contratante, será apresentado à contratada

memória de cálculo com o decréscimo de valor, com proposição de redução do contrato, que deverá ser realizada

por acordo entre as partes.

8.8 Na hípótese de não ser possível o acordo entre as partes, o contrato será rescindido, sem ônus para nenhuma

das partes.

8.9 O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência do

contrato e antes de eventual prorrogação,

8.10 Uma vez apurado, no curso da contratação, que a CONTRATADA acresceu indevidamente a seus preços,

valores correspondentes a tributos, contribuiçóes fiscais e/ou parafiscais e emolumentos de qualquer natureza

não incidentes sobre a realização do objeto contratado, tais valores serão imediatamente excluídos, com a

consequente redução dos preços praticados e reembolso à CONTRATANTE, dos valores porventura pagos,

atualizados monetariamente.

8.11 Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro a que a contratada fizer jus e que não forem solicitados

durante a vigência do contrato serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o

encerramento do contrato.

cúUsULA NoNA. Do DIREITo DAs PARTES

9.1. Constituem direitos da Contratante:

l. Receber o objeto deste Contrato nas condições avençadas;

U. Acrescer ou suprimir o presente contrato, no percentual máximo de 25% do valor inicial atualizado,

ficando a Contratada obrigada a aceitar o acréscimo e/ou supressão nas mesmas condições

inicialmente pactuadas,

9.2. Constituem direitos da Contratada:

I. Receber o valor ajustado na Íorma e prazo convencionados.

II. O contraditório e a ampla defesa, em casos de eventual aplicação de penalidade e/ou rescisão

contratual.

cúusurÁ DEcTMA - DAs oBRTGAçÕES DA coNTRATADA ;

10.1. Além das obrigações específicas decorrentes do presente Contrato, elencadas no Termo de Referência,

constituem ainda obrigações da CONTRATADA:

10.1.1 . aceítar, nas mesmas condições de sua proposta, os acréscimos ou supressões determinados pelo

contratante nos termos da Lei no 14.133/2021;

10.1.2. Iniciar a prestação dos serviços imediatamente depois de recebida a autorização da Administração,

informando qualquer motivo impeditivo ao inicío da execução;

10.1.3. atender às determinações do fiscal do contrato, destinadas ao regular cumprimento do contrato

10.1.4. comunicar ao fiscal do contrato, de imediato, qualquer oconência que impeça a execução regular
de suas obrigaçóes;

t0.1.5. Indicar um Responsável a quem a Fiscalização do Contrato da CMTU possa recorrer, a qualquer
tempo, com a missão de garantir o bom andamento dos serviços e a correção de falhas eventualmente
detectadas;

10.1.5. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente, e
efetuá-los de acordo com as especificaçóes constantes no contrato;
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10.1.7. Manter vínculo empregatício Íormal, expresso, com os seus empregados, sendo responsável pelo

pagamento de salários e todas as demais vantagens, recolhimento de todos os encargos sociais

trabalhistas, alem de seguros e indenizações, taxas e tributos pertinentes, conÍorme a natureza jurídica da

CONTRATADA, bem como por quaisquer acidentes ou mal súbito de que possam ser vitimas, quando em

serviço, na forma como a expressão é considerada na legislação trabalhista, ficando ressalvado que a

inadimplência da CONTRATADA paa com estes encargos não transfere à CONTRATANTE a

responsabilidade por seu pagaÍnento, nem poderá cnerar o objeto do Contrato;

10.1.8. Responsabilizar-se por todas as obrigaçóes trabalhistas, sociais, previdenciárias, fiscais, tributárias,

comerciais e as demais previstas na legislação específica, incídentes ou que vierem a incidir sobre o objeto

do contrato, cuja inadimplência não transfere à Administração qualquer responsabilidade.

10.1.9. Responder, civil e penalmente, por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasíonados à

Contratante e/ou a Terceiros, por seus empregados, dolosa ou culposamente, nos locais de trabalho;

t0.t.10 manter contatos com o contratante sempre por escrito, ressalvados os entendimentos verbais

determinados pela urgência, que deverão ser registrados e confirmados por escrito no prazo de 3 (três)

dias úteis;

10.1.10. declarar o descumprimento das condiçôes de habilitação, sob pena de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar

cúusurA DEcTMA pRrMuRA - DAs oBRIGAçóEs DA coNTRATANTE

Í1.1. Além das obrlgações naturalmente decorrentes do presente contrato, identificadas no Termo de Referência,

constituem obrígaçóes da Contratante:

I 1.1.1. Realizar o empenho da respectiva dotação orçamentária;

11.1.2. Designar servidor para atuar como fiscal de contrato;

11.1.3. acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, registrando as eventuais ocorrências;

11.1.4. comunicar imediatamente à contratada qualquer defeito ou deficiência que venha a constatar,

referente à execução do objeto deste contrato;

11.1.5. informar alteraçóes no cronograma, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas;

11.Í.5. forneceç em tempo hábil, todas as informações necessárias para o cumprimento das obrigações por
parte da contratada;

11.1.7, responder a todas as reclamações ou solicitações da contratada no prazo de 45 (quarenta e cinco)

dias, admitida, desde que justifícada, a prorrogação desse prazo, exceto nos pedidos de reequilíbrío

econômico-financeiro, no qual o prazo será de 60 (sessenta) dÍas;

11.1.8. Exigir o cumprimento de todos os itens das especiÍicações do presente Contrato;

1Í.1.9. Rejeitar, no todo ou em parte, serviço executado em desacordo com o que foi especificado no
presente Contrato.

Í1.1.10. Efetuar o pagamento, à contratada, dentro das condiçóes e prazos estabelecidos neste instrumento;

11.1.Ít' Manter contatos com a contratada, sempre por escrito, ressalvados os casos determinados pela

urgência, os quais deverão ser confirmados também por escrito, em até 03 (três) dias úteis de suas

ocorrências.

11.1.12 Realízar a publicação do extrato do Contrato no Diário Oficial do Município de Londrina e no Portal
Nacional de Contratações Públicas.
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cúusurA DÉcrMA sEGUNDA - DA FtscAtzAçÃo i

12.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pela CMTU-LD, através de empregado(s)

nomeado(s) por instrumento interno, que anotará (ão), em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas

com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos

observados.

12.2.O náo atendimento das determinações e recomendações regulares emanadas da fiscalização da CMTU-LD,

encarregada do acompanhamento da execução do objeto do contrato, é uma das situaçôes em que, de acordo

com o inciso I do Art. 138 da Lei Federal 14.133/2021 será motivo de EXÍINÇÃO CONTRATUAL.

§lo. As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos fiscais nomeados deverão ser solicitadas à

Diretoria da CMTU-LD, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.

Í2.3 É facultada a qualquer das partes, a solicitação de reunião, prevista no art.'145 do Decreto Municipal no

1.462/2022, devendo ser observadas as exigências do art. 115 do Decreto Municipal no 1462/2022.

12.4 A contratada deverá comunicar-se com o contratante através do fiscal do contrato ou seu substituto, em

regra por e-mail, sendo admitidos outros meios de comunicação, desde que posteriormente formalizado no

processo.

12.5 Todas as reclamaçóes ou solicitações da contratada serão registradas nos autos do processo de gestão e

fiscalização e respondidas no prazo de 60 (sessenta) dias, admitida, desde que justificada, a prorrogação desse

prazo, exceto os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro e de repactuação, que tem prazos díferenciados.

12.5.1 O prazo de resposta será suspenso em caso de solicitação de inÍormações à contratada pelo

contratante, sendo retomado somente quando obtida a informação.

cLÁUsuI.Â DÉdMA TERCEIRA - DA MATRZ DE Rlscos CoNTRATUAIS ii

13.1 O presente contrato terá sua análÍse de riscos que podem ensejar o reequilíbrio econômico-financeiro na

Íorma da tabela indicada no item 5.8 do termo de referência,

13.2 São considerados riscos que podem ocorrer ao longo da execução contratual com potencial de

comprometer o equilíbrio econômico-financeiro, aqueles que estiverem preenchidos como riscos do contratante,

sendo aplicada a regra para reequilÍbrio econômico-Íinanceiro nestes casos,

13.3 A contratada terá a obrigação de demonstrar, no prazo de 30 (trinta) dias contados da assinatura do

contrato, o pagamento dos seguros eventualmente solicitados pela matriz de risco contratual.

13.4 O fiscal do contrato acompanhará os mecanismos de mitigação dos riscos previstos na matriz de risco

contratual.

cúusurA DEcTMA qUARTA - DA ATTERAçÁo coNTRATUAT ii

14.Í O Presente contrato poderá ser alterado pelo contratante para acrescer, suprimir o quantitativo contratado
ou modificar as especificaçôes técnicas do objeto, respeitado o limite legal, mantendo inalteradas as demais
condições côntratuais.

14.2 Em caso de acréscimo de quantitativo, poderá ser realizado o ajuste no prazo de vigência e no cronograma.

14.3 Em caso de supressão de quantitativo que ultrapasse o percentual de aceitação obrigatória, se a contratada
já houver adquirido os materiais no momento em que for formalmente notificado da supressão, no caso de
revenda ou de insumos necessários à execução do servíço, estes valores deverão ser indenizados peto contratante,
em conformidade com o processo administrativo para apuração do valor devido,

\,
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cúusuLA DECTMA euINrA - DA suBcoNTRArAçÃo

15.1 Não será admitida a subcontratação, por ser inviável sob o aspecto técnico, já que ocorrerá apenas a

contratação da obrigação principal, não existindo obrigaçoes acessórias.

cLÁusuLA DEcTMA sExrA- MEros ALTERNATIvos DE soLuçÃo DE coNTRovÉRslA

16.1 Dentre as possibilidades elencadas no art. 151 da Lei n" 14.133/2021, as partes buscarão a solução

consensual das eventuais controvérsias, por meio da conciliação.

cúusurA DÉctMA SETIMA - DAs sANçôes aomtxrsrRATlvAs

17.1 As eventuais infraçóes praticadas pelo licitante serão sancionáveis de acordo com sua gravidade, respeitado

o contraditórío e a ampla deÍesa.

17.2 As ínfraçóes e penalidades específicas do contrato estão descritas no item 5.7 do Termo de Referência.

17.3 O descumprimento das obrigaçóes e responsabilidades assumidas sujeitará o licitante ou a contratada à

aplicação das penalidades de advertência, multa, impedimento de licitar e contratar com o Município de Londrina

ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta de todos os

entes federativos,

17.4 A aplicação da sanção de advertência prevista no art, 155, inciso I, da Lei no 14.13312021, será aplicada

diretamente pelo fiscal do contrato, cabendo recurso administrativo no prazo de 15 (quinze) dias úteis ao gestor

do contrato, contados a partir da notiÍicação da sanção, sem a necessidade de instauração de processo

administrativo ou de comissão para apuração Ce responsabilidade,

17.4.1O ptazo para decisào do recurso contra a advertência é de 20 (vinte) dias úteis,

17.5 As sançóes de multa, impedimento de licitar e contratar com o Município de Londrina e de declaração de

inÍdoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública serão aplicadas mediante instauração de

processo administrativoparaapuraçãoderesponsabilidade, conduzido por comissão processante designadapelo

Diretor Presidente da CMTU-LD.

17.5.1 A condução do processo administrativo para apuração de responsabilidade se dará em conformidade com

as disposições do Capítulo I, Título VI do Decreto Municipal 1462/2022, sendo o Diretor Presidente da CMTU, por
analogia, a autoridade equivalente ao Secretário Municipal de Gestão Pública nas atribuíçóes a que se refere o
referido Decreto.

Í7.6 Alem das disposições constantes no Decreto Municipal 1462/2022, aplicam-se, na condução do Processo

Sancionatórío, no que couber, as disposições constantes no item 19 do Caderno de Normas Licitatórias editado
pelo Municípío de Londrina, disponível no link https://repositorio.londrina.pr.gov.brlíndex,php/menu-gestao-

17,7 A aplicação das sanções, levará em consideração a natureza, os prazos de execução do objeto e os princípios
da razoabilidade e proporcionalidade.

cLÁusuLA DECTMA oTTAVA - DA ExTrNçÃo oo coNTRATo

18.1. A extinção do preserrte contrato será regulada pelas normas previstas nos art. 137 a 139 da Lei no

14.133/2021.

18.2 Este contrato tamberr poderá ser extintcl quando o contratante não rjispr.rser de creditos orçamentários para

sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oíerece vantagem, descie que aterrdidas as

condições do art. 106, §1o da Lei no,14.133/2021.
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18.3 A extinção do contrato deverá serformalmente motivada nos autos, assegurados o contraditório e a ampla

defesa.

18.4 Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva do contratante, a contratada será ressarcido dos prejuízos

regularmente comprovados que houver sofrído, bem como terá direito aos Pagamentos das parcelas executadas

até a data da extinção do contrato.

Í8.5 Na extinção do contrato determinada por ato unilateral, o contratante poderá reter dos créditos decorrentes

do contrato até o limite dos prejuízos sofridos e das multas aplicadas, desde que já apurados em processo

adminístrativo.

CLAUSUT-A DECTMA NONA - DA MANUTENçÃO DAS CONDIçÕES DE XnÊlrnaçÃO

t9.t O contratante acompanhará a manutenção das condiçóes de habilitaçáo pela contratada por modelo auto

cjeclaratório, cabendo à contratada infonnar, no prazo de 15 (quinze) dias, a mudança da sua situação, sob pena

de infração equiparada à declaração falsa, com a correspondente instauraçáo de procedimento administrativo

sancionatório e aplicação de sanção.

19.2 A ausêncía ou omissão de declaração por parte da contratada corresponde, para todos os eÍeitos, à

declaração da manutenção das condiçôes de habilitação.

19.3 Nas hipóteses em que houver alteração de condição de habilitação:

Í9.3.1 a contratada deverá providenciar a regularização no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ocorrência

que gerou o não atendimento da condição de habilitação; e

19.3.2 será aplicada multa mensal de 1% (um por cento) sobre as faturas emitidas enquanto persistir a

situação de irregularidade, aumentando a multa para 2o/o (dois por cento) caso o não atendimento das

condiçôes de habilitação persista por mais de 60 (sessenta) dias.

19.4 O contratante poderá diligencíar as condiçóes de habilitação da contratada e aplicar sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar por 4 (quatro) anos e 6 (seis) meses pelo descumprimento da obrigação de

informar a mudança da sua situação.

CLAUSUI,Á VIGESIMA - DAS NORMAS AMBIENTATS E LOGÍSTICA REVERSA

20.1 A contratada deverá cumprir as normas ambientais aplicáveis na produção, entrega e execução do objeto

contratado.

2O.2 A Contratada deverá se responsabílizar pela logística reversa do objeto licitado, sempre que o mestno se

enquadrar no rol de materiais previstos no Art. 33 da Lei Federal 12.305/2010, devendo a mesma arcar com os

custos provenientes deste servrço.

CLAUSUIÁ VTGESTMA PRTMEIRA - DA PROTEçÃO Og DADOS

21.1 As partes se obrigam a cumprir a LeiGeralde Proteção de Dados - Lei no 13.709/2018, no que Íor cabível em

face do objeto deste contrato, em especial a:

21.1.7 guardar sigilo quanto aos dados pessoais aos quais eventualmente tenham acesso em razão da execução
do objeto deste contrato;

21.1.2 tratar os dados pessoais recebidos de acordo com a finalidade da contratação, de modo legítimo e lícito,

entendendo-se por tratamento de dados os atos que se refiram a coleta, produção, recepção, classificação,
utílização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento,
eliminação, avaliação ou controle da informação, modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração cle

dados:

PREFEITURA DE
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2t.Í.3 garantir ao titular de dados a consulta gratuita e íacilitada aos seus dados pessoais, bem como a forma,

duração e finalidade do tratamento;

21.1.4 náo utilizar os dados pessoais recebidos ou tratá-los com fins discriminatórios, ilícitos, abusivos ou para

finalidade distinta da contratação;

21.1.5 Íazer uso somente dos dados pessoais que forem imprescindíveis à execução do objeto;

21.Í.6 adotar todas as medidas previstas em leí para evitar o vazamento de dados pessoais que receber ou o

acesso por pessoal não autorizado;

21.1.7 em caso de vazamento de dados pessoais, adotar as providências necessárias para mitigar as

consequências do dano, informando ao contratante, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas:

a) a descrição da natureza dos dados pessoais afetados;

b) as informações sobre os titulares envolvidos;

c) a indicação das medidas técnícas e de segurança utilizadas para a proteção dos dados, observados os

segredos comercial e industrial;

d) os riscos relacionados ao incidente;

e) os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido imediata; e

0 as medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do prejuízo,

21.1.8 demonstrar, sempre que solicitado, a adoção de medidas eficazes para comprovar a obseruância e o
cumprimento das normas de proteção de dados;

2Í.1.9 utilizar medidas técnicas e organizacionais de modo a proteger os dados pessoais de tratamento não

autorizado;

21.Í.10 armazenar os dados somente pelo período necessárÍo para cumprir as obrigações contratuais e legais;

2t.1.11 apagar todos os dados pessoais quando solicitado pelo contratante ou, não sendo possível, justificar com

a base legal ou contratual a retenção dos dados;

21.1.12 anonimizar os dados pessoais quando solicitado pelo contratante, ou, não sendo possível, justíficar com a

base legal ou contratual; e

21.1.13 não compartilhar com terceiros, em hipótese alguma, os dados pessoais que receber em decorrência do

contrato.

21.2 A contratada ficará obrigado a reparar os danos patrimoniais ou morais, individuais ou coletivos, que sua

ação ou omissão, no exercício da atividade de tratamento de dados pessoais relativas a este contrato, em violação

à legislação de proteção de dados pessoais, causarem ao contratante ou a terceiros, sem prejuízo das demais

sançóes contratuais,

ctÁusuLA vrGEsrMA sEGUNDA - DA DorAçÃo oRçAMENTÁRrA

22.1. A contratação advinda do presente certame correrá por conta das dotações orçamentárias do FUL abaixo
indicadas e, eventualmente, em outras dotações que estÍverem consignadas no orçamento à data da emissão do
empenho.

. 50.010.1 5.451.0022.2060.33.90.39.88,01

. 50.010,1 5.452.0021.2066.33.90.39.88.0'l

o 5 0.01 0, 1 5.45-?.002 3.206 5.33.90.39.88.01

\-
\-
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cúusuI.a vrGEstMA TERCEIRA - DAs DIsPosIçÕEs GERAIS

Marcio Tokoshima

Diretor Administrativo Financeiro

23.1 Os motivos de caso fortuito e/ou força maior, compreendidos no Direito Civil, deverão ser notificados e

comprovados, por escrito, à CMTU-LD, dentro de 05 (cinco) dias úteis de suas ocorrências e, desde que admitidos

como tal, não serão incluídos na contagem dos prazos assumidos pela CONTRATADA,

23.2 Os empregados da CONTRATADA não terão qualquer vínculo empregatício com a Contratante que, sendo

assim, não concederá aos empregados da CONTRATADA quaisquer benefícios;

23.3 Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, após a assinatura deste contrato, cuja

base de cálculo reflita no preço contratado, implicará na alteração dos preços, em igual medida, para mais ou para

menos, conforme o caso. A alteração ou criação de tributos de repercussão indireta não incidirá nos preços

contratados;

23.4 Na eventualidade da CMTU-LD vir a ser envolvida em procedimento de natureza trabalhista em decorrência

da contratação, a CONTRATADA assumirá todos os ônus da respectiva decisão judicial, inclusive obrigando-se ao

custeio dos encargos despendidos com a defesa da CMTU-LD;

23.5 A CMTU-LD reterá, das importâncias a serem pagas à CONTRATADA, valor suficiente e necessário para cobrir
Reclamatórias Trabalhistas apresentadas durante a vigência do presente contrato.

cúusurá vtGEsrMA QUARTA - Do FoRo

24.1. Elegem as partes, o Íoro da Comarca de Londrina, Estado do Paraná, como o úníco competente, por mais

privilegiado que outro possa parecet, pata nele serem dirimidas as dúvidas e questões oriundas do presente

contrato.

E por estarem justos e acertados, assinam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que

surta seus legais e jurídicos efeitos.

Londrina, '17 de outubro de 2023.

MUNICÍPIO DE tONDRINA, NESTE ATO REPRESENTADO PEI.A

CoMPANHIA MUNICIPAL DE TúNsrro E URBANIZAçÃo GMTU-LD, GESToRA Do FUNDo DE

URBANTZAçÃO Or LONDRTNA

Marcelo Baldassarre Cortez

Diretor Presidente

WEB PORTAL PARANA LTDA

Jose Nicolas Murta Mejia

Sócio Administrador



PREçO EST.

CALCULADO

Rr[ r3,79

58

oovf,HulJ3f,

TOTAI

R$ 13,79

Prcço

Rí U,7O

R$ 20,95

RS 8,71

Ri 13,79

10

Prefeitura Municipal de Nova Santa Bárbara
CNPJ: 95.561.080/0001-60 Resporrsável; Amanda Yamashita Gomes Telefone: (43) 326e8109

Departamento: Setor de Cotação

Pesquisa realizada enve 221 08 12024 14: 34: 30 e l2l 09 12024 13 : 34:38

Htlarririn geradn uo dia 12'09/.!lr2.t ll:1(;:10 (lP: t77.9!.7,13t,)

Em conformidade com a Instnrção Normativa No 65 de 07 de Julho de 2021. (Lei n' 14,133).

Método Matemático Aplicado: Média Aritmética dos preços obtidos - Preço calculado com base na médla

usuírio para aquele delerminado ltem.

Con[ormc lnstrução Nornotivo I'1" 65 de 07 de lulho dc 202 I (Lei i' 14.1j1), no Aillgo 3', "A pesquiso de prcços teró motcilslltodo cm

dciiniçào do volot cstimodo."

aritmética de todos os preços seleciorrados pelo

documemo que contcrti: INC V-Método ntotcnótico opllíodo Nra o

Itam 1: Contratação de empresa especializada para publicação de atos ofidais do munldplo de Nova Santit Bárbara, sendojomal de circulação em todo Esrado

do Paraná

PREçOS/ QUANTIDADE PREçO

PROPOSTAS ESTIMADO

3tg I Rl$13,79(un)

Prcco' ÔrEão Público
Público

I Prefeitura Municipal de Timbó - SC

2 PREFEITURA MUNICIPAL DE CIRUÁ

3 Serviço Autônonro Municipal De Água e Esgoto de São Bento do Sul - SAMAE

Valor Unitário

PERCENTUAL

Mediana dos Preços Obtidos: R$ 11,70

Idmdflcaçlo

29467.373n24

@4S2024

315853

Data

Llcitação

27t08t2024

t9107t2024

ovo7no24

\-

Valor Global: Rlt 13,79

Detalhamento dos Itens

Relô6íio g€rado no dia 1
Có4to WÍdâçto: qIíeM MIsqHUBnptm dhttorrM.hâôatÍlâBâm ,il-utp6?^ tnl 77^r^t9oÀrvrrr,,ar^arrw.â!r rc^Drósru

Relatório de CotaÇão: Contratação de empresa especializada para publicação de atos oficiais. sendo
jornal de circulaçdo em todo Estado do Pâraná '

Média dos Preçôs Obüdos: RS 13,7Í)
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Item l: Contratação de ernpresa especializada para publicação de aros oÍiciais do nruni< ipio de Nova Santa tlárbara, sendo jornal de circulaçào em todo

Estado do Paraná

Média dos Prelos Obtidos: lts 11,79Prcço Eslinrado: RS I 3,79 (un) Pertenúal: - Preço Estinrado Calculotlo: R$ 1.1.79

Quantidade Drscrição

I Unidade jornal de circulação diária no estado do rio grande do sul, com tiraSem não inferior a 10.ü)0 exemplares.

09; cor: preto e branco.

PÍeço (Outro6 Entc Riblicos) 1: Mcdiana das Propoitar Finals

lic, lt Ail. S' do lN 65 th 07 dc lultro dc N2t (ki n' u.r33)

Órgão: Prefeitura Municipal de Timbo - SC

ObJEIO: CONTRÂTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAçÃO LEGAI4NSTITUCIONAL, EM

JORNAL(IS) DE CIRCULAÇÂO LOCAL/RECIONAL E ESTADUAL, DE

MATERIAIS DE INTERESSE DO MUNICIPIO DE TIMBÓ.

Dcscrlção: PUBLTCAÇÃO PRETO E BRÂNCO) DE ATOS OFICIAIS/LEGNS EM

JORNAL I'IARIO DE GRÂNDE . PUBLICAÇÀO (PRETO E BRANCO) DE ATOS

OFICIAIS/LEGAIS EM JORNAL DdRIO DE GRANDE CIRCULAÇÃO NO

ESTADODE SANIA CATARI NA

CNPJ Razâo Soclal do Fornrcdor

EDITORA GAZETA DO NORTE LTDA00.505.497l000 1-t4
.VENCEDOR'

Már.a3 pópria
Fabrlcantc: Fabrlcanre não informado
Modllo: diglial
Dmcriçáo: Descriçào não informada

fonte: ümes new roman; aamanho: no

Obsrrvação

R.S 11,70

Datr:

Modalidadc:

SRP:

Idcntiíicaçáo:

Lotcy'Itam:

Ata:

Font.:

Quantidadc:

Unidadc:

UF:

27t@t202408:25

PREGÀO ELETRÔNICO

NÀO

2%7_3732024

llt
Link Ale

hnps://comprôsbr,com.bÍ/

3.010

CIWCL

sc

Estado: Cidadc:

São Bento do Sul

Endcrcço:

R MARECHAL FLORIANO,22

Nom! d. Co[tato:

CLEITON

TcÍcÍoncl

(47) 36335050

Vdor dr Proposta Final

R$ 5,00

RS 5,00

R$ 8,00

R$ r s,40

Email:

administracoo@gazelasbs.com.brSC

81.290.090/000l-02 EDIToR^JoRNALDO MÃDIO

Mtce: Próprio
Frbrkanrr: Fabaicanle nào infoÍmôdo
Modclo: Próprio
D:scrl$o: DêscÍiçâo não inÍormada

Endcmço:

28.871.715/0002-64 POR]AL O MUNICIPIO

Marra: JORNAL
Fabrlcantc: Fabricanrc nào ioformado
Moddo: PORTAL
Drcrlção: Descriçeo não iníormada

Endrrço:

00.719.311i000r-05 JoRNALRAZAOLTD^

M.rca: pÍópria

Fabrlcantrl Fabricante não inÍormado
Modclo: PB

Drrrição: Descrição não infomada

Endertço;

Rêlarório geÍôdo rc d|aL?Jo9t2o24 L3:36:10 (tp: 177.92.7.158)
Código .\âlidaçlo: qxtícMlRm3gJOlOtnC6caQldZNnlkgNyTúu3KOeMrsqttUBnptm6WA%3d9ó3d
lá-.r^r.!..r h---^J-
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CNPJ

00.€ 1.841/0001-58

Malca: púgria
FabÍicentr: Fabrlcante não iníormado
Modclor próprio

Dcscrlção: Drxrlção não lnformada

Razão Social do Forncccdor

EDITORA NOTICIAS DO DIA LTDA

Valor da Proposta F'inal

R$ 22,00

Emalh

contrbilidade@ndtv.com,br

RS 39,00

RS 20,9s

19/07/2024 09:00

Pregào Eletrônico (l 4. I 33/21 )

SIM

004.àn024

2tl

Link Ata

23t07/2024 08:21

wv,rr.banrisul.com.br

800

CENTÍMETRO POR COLUNA

RS

Valor da Proposra t'inal

R$ 20,94

Emaill

alexandre@gibborürasi l.conr.br

RS 20,95

Emallr

mima@agenciawm.com.br

RS 8,71

Estado:

sc
Cidadc:

Florianópolis

Endcrcfo:

ÂV DO AIITIAO, 1762

TclcÍonc:

(48) 3212-4000

80.585,233/OOOI.O4 MUNICIPIO DIA A DIA EDITORA LTDA

Marca: JORNAL
Fabrlcentc: Fabtlcanta não lnformado
Modclor JORNAL
Dcscriçáo: Descrição não lnfonnôda

Endercço:

Preço (Ourros Entcr Prúbllcos) 2: Mdiana des Proposus Finais

lnc, lI Art 5' do IN 65 de 07 dc Julho dc N2t (Lel n' 14.133)

Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE GIRUÂ

obj€to: Conúatação de emprcsa para publicaçào de atos noÍmativos e adminlstntlvos do

MunicÍpio de Ginrá - RS.

Dexrição: SERVICO - PUBLICACAO EM JORNAL DIARIO DE GRÁNDE CIRCULACAO

NO ESTADO DO RIO GRÂNDE DO SUL - Jornal de circulação diárla no Estado do

Rio Grande do Sul, com úragem nio inferior a 10.000 exemplares. Fonte: Times New

Roman; Tamanho: N" 09; Cor: preto e bÍanco.

CNPJ f,3216 §6riel do Fornrcdor

GIBBOR PUBLICIDADE E PUBLICACOES DE EDTIAIS EIRELÍ18.876.112/0001-76

TVENCEDOR+

MaÍcot MaÍca Dão iníormada
Fabrlcantc: Fâbricànte não iníormado
DcscrlçÃo: Dscrlção não iníormada

Estado:

Data:

Modalidade:

SRP:

ldtntiÍicação;

Lotc/ltemi

Ata:

Homologação:

Fontc:

Quantidadc:

Unidadr:

UF:

SP

Cidadc:

Campillas

Endcnço:

AV OROSIMBO MAIA,43O

Nome d! Conlalo:

Alexandre da Silva Baldeüni

TrleÍonc:

(1e) 3242.4s0s

01.527.405/OOOI.45 W&MPUBLICIDADEI,TDA

Mortar Nlilca nào in[ormada
Fabricante: Fabricantc nJo iníomado
Dscrição: Descrição não informada

Eshdo: Cidade:

MG Belo ilorizontc

Endtreço:

AVENIDAAUCUSTO DE LIMA, 233

TcleÍonel

(31) 3226-9264

Prego (Outros Entes hiblicos) 3: Mcdiana das Propostas Finais

lnc. ll Art. 5' do lN 65 de O? dc lulho d? 202 I (Lci n', 4 I 33)

RelatoÍio gaÍado m d
CodDo \rali{rsç!o: qxl
,npl^ütr-bânçode0t TNnlkgNYTrtrnxo.MloHl'ftiPrmMA%7íffi2§aÍ

\-



Óryão:

ObJcto;

Dcscrição:

CNPJ

Endrreço:

LZC9I2O24 73:36:10 Lt7.92.7

6l_
01t07t2024 lti42

Pregào pan Reglsro de Preço

srM

3r58s3

llL

Llnk Atà

www.poruldecompraspublicas.com.br

1.000

cmC

11
Serviço Autônomo Municipal De Água e Esgoto de São Bento do Sul - SÂMAE

REGISTRO DE PREÇO para contrataçào de pessoa jurídica do ramo jomalístlco para

divulgação de atos oficiais do Serviço Autônomo Munlclpal de Água e Esgoto de São

Benro do Sul, emjomal eletrônico de grande clrculação reg,ional er'ou esodual, com,..

PUBLTCAçÁO DE ATOS OFTCTAtS DO SERVIçO AI.rIÔNOMO MUNTCtPAL

DE ÁGUAE EsGoTo DE sÃo BEÀTTo Do sUL, EM JORNALDE GRÂNDE

CIRCULAÇÃO REGIONAL E/OU ESTADUAL, COM ABRÂNGÊNCIA EM

TODO O ESTADO DE SANTA CATARINA. . PUBLICAÇÀO DE ATOS OFICIAIS

DO SERVrÇO AUTÔrOrrrO MUNtctPAL DE ÁCUA E ESCOTO DE SÀO BENTO

DO SUL, EM JORNÂL DE GRANDE CIRCULAÇÃO RECIONAL E/OU

ESTADUAL, COM ABRANGÊNCI/\ EM TODO O ESTADO DE SANTA CATARINA,

Razào Social do Fornerrdor

Ata:

UF: SC

Valor da Proposta Final

RS 8,7130.873.299/0001-50 30.873.299 CASSTO DE MELO FERNANDES
.VENCEDOR'

Marca: Marca nào inÍormada
Fabricantc: FabÍicatrte não inÍormâdc
Dacrição: Descrição nâo lnformada



l.

Extrato de fontes utilizadas neste relatório

Fonles utilizadas nesta cotação:

I - Banrisul

www.banrisul.com.br

2 - Compras BR

h ttpsl//comprasbr.com,br/

3 - Portal de Compras Publicas

www,portaldecompraspublicas.com.br

Li2
82

Dato: 79/0ü2024 09159139

Acessar a fonte il1ü

Dotu: lA09/2024 13 :35:03

Acessar a fonte 4;g]

Dato: 19/07/2024 14:53:53

Acessar a fonte aqgi

dia l209/2024 13:36:10 t77.92 7

\-
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA BÁRBRA

SETOR DE COTAÇÕES

RUA WATFREDO BITTENCOURT DE MORAES, N9 222

CEP 86250-000 - NOVA SANTA BÁRBRA - PR

Planilha de cotações, justificativa e análise crítica de preços

vaton uÉoro tota

Rsl3iLELrs

ea í6.(

ITEM DEscRrçÃo QUANT uNo.
cóümm

PRODUTO/sErUçO
RAzÀo soctAL. VATOR Uí{T

VATOR TOTAL DO

FORí\IECEOOR

vlton uÉoto
urrÁnro

corAÇÁo 1 RS 19 857,60BANCO DE PR€çOS R$ 13,79

corAçÀo 2 RS 38,00 RS 54.720,00FOTHA OE LONDRINA

corAçÃo 3 R$ 1ô,90 R$ 24,336,00coNTRATAçÃo srMrrAR (PNCPI

coTAÇÃo 4 coNTRATAçÃo srMil.AR (PNcP) RS 1E,í1 R$ 26.078,40

RS 15 969,ô0coTAçÀo 5 coNTRATAÇÀo srMrLAR (pNcp) RS 1 1.09

coTAçÃo 6 RS 14 256,00coNTRATAçÃo srMr.ÂR (PNCP) R$ 9,90

R$ 2'1.456,00corAçtro 7 corfi FÁTAçÃo srM r rÁR (PNcPl RS 14,90

1

Contratação de ernpresa especializada para publicação

de ato3 oficiais do município de Nova Santa Bárbaía,

sendo joÍnal de circulação em todo Estado do Paraná e

toda a mesorregião do Norte Pioneiro Paranaense

compÍovado através do IVC (lnstituto de Verificação de

Circulação) ou Órgão similar (eublicação Eletrônicol.

1440

R§ 8.784,00

RS 15,10

corAçÃo I coNrRAÍAçÃo srMrLÂR (PNcP) R§ 6,10

VALOR TOTÂI. ESNMÂDO

Alguma cotação foi desconsiderada por ser julgada com valor inexequível, inconsistente ou excessivamente elevado? SIM ( ) (X) NÃO

Cite os itens que tiveram valores enquadrados no item acima (valor inexequível, inconsistente, etc)

Cite c(s) item(ns) e descreva os critérios fundamentados utilízados para desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente elevados.

e forma satisfatória os preços praticados no mercado? SIM (X) ( ) NÃO

Outras iníormações reiacionadas as cotações

CM

R:

ts
i,
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA BÁRBRA

SETOR DE COTAçÕES

RUA WALFREDO BITTENCOURT DE MORAES, N9 222

CEP 86250-000 - NOVA SANTA BÁRBRA - PR

os fins de deDeclaro realizei futura
Data:

Rerponsável pela Pcsquisa dc Prcços:

12 de setembro de 2024

.,An.o-,'ào-
dos itens neste o de foi no5

H
1...r

lr.

cf)
r,§

ç
licitatório,



PREFE TURA MUNIC PAL

A ANTA BARB
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Nova Santa Bárbara, 08 de outubro de 2024

Conforme a Lei no 14.133, de 2021, o Estudo Técnico Preliminar tem

por objetivo identificar e analisar os cenários para o atendimento da demanda

que consta no Documento de Oficializaçáo da Demanda, bem como demonstrar

a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, fornecendo as

InformaçÕes necessárias para subsidiar o respectivo processo de contratação.

Neste sentido, o presente documento contempla estudos para a

contratação de solução que atenderá à necessidade especificada no documento

de formalização da demanda anexo, e tem por finalidade estudá-la

detalhadamente e identificar a melhor solução existente no mercado para supri-

la, em conformidade com as normas e princípios que regem a Administração

Publica.

1. DESCRTÇÃO OA NECESSTDADE

A necessidade de contratação de serviço de publicidade legal em

jornal diário de grande circulação para a divulgação de extratos de editais de

procedimentos licitatorios surge em decorrência da promulgação da Lei

14.13312021, também conhecida como Nova Lei de Licitações. Segundo o

disposto no artigo 54 desta legislação, tornou-se obrigatória a publicação desses

extratos em veículos de comunicação de ampla circulação.

Portanto, diante dessa imposição legal, o município se vê compelido

a cumprir com as disposições da referida lei, assegurando a transparência e a

publicidade dos processos licitatorios realizados pelas Secretarias tr/unicipais de

Administração e Planejamento. A divulgação dos extratos de editais em jornais

de grande circulação não apenas atende às exigências legais, mas também

garante a eficácia e validade dos atos administrativos, marcando o início da

produção de seus efeitos externos.

b'.1

\.,
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2. ALINHAMENTO COM PCA

2.1. A contratação encontra-se respaldada no Plano de Contratação Anual,

estando em conformidade com o art. 18, §1o, inciso l, da Lei Federal no

14j33t2021.

3. REQUTSTTOS DA CONTRATAÇÃO

3.1. O serviço de publicação deverá ser realizado em jornal diário de grande

circulação nacional e regional, conforme a necessidade da entidade licitante,

garantindo ampla visibilidade aos avisos e resultados das licitações.

3.2. As publicações deverão ser feitas na seção de avisos legais ou equivalentes

do jornal, em formato de coluna com largura padrão, com os textos claramente

legíveis e sem alterações que comprometam a integridade e o entendimento das

informações.

3.3. O cálculo do custo de publicação será baseado no sistema de centímetro

por coluna. Esse método consiste em calcular o preço do serviço multiplicando

a altura, em centímetros, do texto publicado pela largura da coluna. A largura

padrão da coluna será especificada pelo jornal, e este valor deve ser claramente

informado e acordado antes da efetivação do contrato.

3.4. A empresa contratada será responsável por garantir a inserção dos anúncios

nas datas e prazos estipulados pela entidade licitante, comprovando a

publicação por meio de exemplares do jornal ou certidões de publicação

eletrônica, que deverão ser entregues à entidade licitante em até 01 (um) dia

apos a publicação.

3.5. Alem das publicações eletrônicas, a empresa deverá disponibilizar as

versões digitais das publicações, acessíveis através do site do jornal.

3.6. A empresa deverá assegurar que todas as publicações estejam em

conformidade com as normas legais e editoriais aplicáveis, bem como com as

especificaçÕes técnicas fornecidas pela entidade licitante, incluindo, mas não se

limitando ao tamanho da fonte, tipo de fonte e espaçamento entre linhas.

3.7. O contrato com a empresa jornalística incluirá cláusulas de penalidade para

casos de não cumprimento dos termos estabelecidos, especialmente

relacionados a prazos e qualidade das publicações.
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NOVA SANTA BARBARA
3.8. A empresa contratada deverá fornecer um relatório mensal de todas as

publicações realizadas, detalhando as datas de publicação, as seções do jornal

onde foram publicadas, as dimensões dos anúncios e o cumprimento dos prazos

registrados. Essas diretrizes garantem que o serviço de publicação atenda às

necessidades de transparência e legalidade da entidade licitante, assegurando

que todas as partes interessadas tenham acesso equitativo às informações das

licitações.

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Com base nas compras realizadas nos últimos anos e levando em conta a atual

demanda dos serviços em questão, foi possível definir a quantidade que segue:

As quantidades solicitadas dos materiais são para o atendimento das

demandas pelo período de 12 (doze) meses. Para as estimativas foram levados

em consideração: as atuais demandas de utilização de publicações, com

margem de estimativa de uso. Trata-se de serviço que não é possível precisar

Item Objeto Unidade Quantidade Valor

Unitário

1 CoNTRATAÇÃO DE

EMPRESA ESPECIALIZADA

PARA PUBLICAÇÃO DE ATOS

OFICIAIS DO TMUNICíPIO DE

NOVA SANTA BARBARA,

SENDO JORNAL DIARIO DE

GRANDE CIRCULAÇÃO EM

TODO ESTADO DO PARANA,

COMPROVADO ATRAVES DO

rvc (TNSTTTUTO) DE

vERrFrcAÇÃo DE

cTRCULAÇÃo) ou ÓnoÃo

srMrL|AR (PUBLTCAÇÃO

ELETRÔNrCO).

CM 1.440 R$ 16,10

Valor total R$23.184,00

\,
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a quantidade real a ser estimada, pois diversos fatores podem influenciar na

quantidade demanda.

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO

O presente levantamento de mercado tem como objetivo explorar soluções

alternativas para a contratação de empresa de jornal diário de grande circulação,

considerando a necessidade de alcançar todas as áreas do município de forma

eficiente e abrangente. Além da contratação de empresa de jornal diário de

grande circulação, identificamos outras opções disponíveis no mercado que

podem ser utilizadas isoladamente ou em combinação, para uma divulgação

mais eficaz e adequada.

1. Publicidade em ttíídias Alternativas: Existem várias outras formas de mídia

que podem ser exploradas, como rádio, televisão local, outdoors, panfletos e até

mesmo publicidade em transportes públicos. Essas opçÕes podem oferecer

alcance adicional e diversifica a estratégia de publicidade para alcançar

diferentes segmentos da população.

2. Publicidade em Eventos Locais: Patrocinar ou anunciar em eventos locais,

como feiras, festivais, conferências ou eventos esportivos, pode ser uma maneira

eficaz de alcançar Diretamente o público-alvo e demonstrar o compromisso da

Secretaria Municipal com a comunidade.

3. Parcerias com lnstituições Locais: Estabelecer parcerias com instituições

locais, como escolas, universidades, organizações sem fins lucrativos ou

câmaras de comércio, pode proporcionar oportunidades de colaboração em

iniciativas de divulgação que alcancem um público mais amplo e engajado.

4. Jornal diário de grande circulação: Contratar uma empresa de jornal diário de

grande circulação paru a divulgação de informações públicas oferece uma série

de vantagens que fazem dessa opção a escolha mais adequada para o

município.

4.1. Em primeiro lugar, jornais diários de grande circulação têm um alcance

massivo e abrangente alcançando uma ampla variedade de leitores em toda a

região, o que permite que a mensagem da administração municipal seja
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disseminada de forma eficaz e impactante. Além de ser o exigido pela Lei

14.133t21.

4.2. Além disso, jornais diários de grande circulação têm uma credibilidade

estabelecida junto ao público, o que confere maior confiança às informações

divulgadas pela administração municipal. Através desses veículos de

comunicação consolidados, a mensagem do governo local pode alcançar um

público diversificado, incluindo diferentes faixas etárias, grupos socioeconômicos

e áreas geográficas, garantindo que a informação seja acessível a todos os

cidadãos.

6. ESTTMATTVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

Ressaltamos que a pesquisa de preço foi realizada pelo

Departamento de Cotações em banco de preços, contratações similares e um

fornecedor, sendo que seus valores possuem o caráter estimatório.

Com base na planilha anexa, obtivemos o valor total de RS 23.'184,00

(vinte e três mil, cento e oitenta e quatro reais).

7. DESCRTçÃO Ol SOLUÇÃO COMO UM TODO

Considerando as características de utilização, as quantidades de

publicações e os valores estimados, conclui-se que a melhor opção e a mais

vantajosa, adequada e disponível no mercado, sob a egide dos princípios da

oportunidade e conveniência da Administração Pública está na efetiva

contratação dos serviços através de procedimento licitatório, o que vem sendo

adotado por vários municÍpios apos a vigência da Lei no 14.13312021.



PREFE TURA MUN GIPAL ê C
,SANT RBAR

8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

8.1. Em regra, conforme disposições estabelecidas na alínea b, inciso V, do art.

40 da Lei n.o 14.133121, o planejamento da compra deverá atender, entre outros,

ao princípio do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente

vantajoso, com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no

mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de escala.

8.2. Contudo, considerando as especificidades do presente objeto a demanda

não será parcelada, vez que se trata de apenas um item.

9. DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Os resultados pretendidos em termos de efetividade da contratação

do jornal diário de grande circulação pela prefeitura são cruciais para garantir

uma gestão pública transparente e eficiente. Em primeiro lugar, busca-se uma

ampla cobertura e alcance geográfico, assegurando que todas as regiões do

município sejam alcançadas pela divulgação das informações governamentais.

lsso visa garantir que todos os cidadãos tenham acesso às informações

relevantes, independentemente de sua localização.

Alem disso, a contratação do jornal de grande circulação busca

aumentar a conscientização e participação cidadã. Ao fornecer informaçÕes

claras e oportunas sobre políticas, programas e serviços municipais, a

prefeitura incentiva o engajamento ativo dos cidadãos nos processos de

tomada de decisão, promovendo assim uma gestão mais participativa e

democrática. Outro objetivo é a melhoria da transparência e acesso à

informação. A divulgação nos jornais de grande circulação visa promover a

transparência na gestão pública, garantindo que os cidadáos tenham acesso

fácil e rápido a informações relevantes sobre as atividades governamentais.

lsso fortalece a confiança dos cidadãos na administração municipal e promove

uma cultura de transparência e prestação de contas.

Alem disso, a contratação do jornal diário de grande circulação busca

fortalecer a imagem institucional da prefeitura. Ao demonstrar compromisso

coma comunicação transparente e eficaz, bem como com a prestação de

\-



PREFEITURA MUNICIPAL,
NO A SANTA BARBARA

serviços de qualidade, a prefeitura reforça sua credibilidade e legitimidade

perante os cidadãos.

Por fim, é essencial garantir a conformidade com as

regulamentaçÕes legais. Todas as publicações nos jornais diários de grande

circulação devem estar em conformidade com as normativas aplicáveis,

assegurando a validade e a legitimidade dos comunicados, editais e outros

documentos oficiais divulgados pela prefeitura. lsso é fundamental para garantir

a legalidade e a eficácia das ações governamentais.

10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

A Administração tomará as seguintes providências previamente ao contrato:

. Definições dos servidores que farão parte da equípe de fiscalização e gestão

contratual;

. Capacitação dos fiscais e gestores a respeito do tema objeto da contratação.

1 1 . CONTRATAçÕES CORRELATAS/TNTERDEPEN DENTES

Não encontramos contrataçÕes correlatas nem interdependentes para a

viabilidade e contratação desta demanda.

1 2. IMPACTOS AMBIENTAIS

Dada a natureza do objeto que se pretende adquirir, náo se verifica impactos

ambientais relevantes, sendo necessário táo somente que a licitante atenda aos

critérios dos orgãos fiscalizadores quanto à sua atividade.

1 s. CLASSTFTCAÇÃO DOS BENS

Os materiais ora pretendidos são classificados, de acordo com a Lei

14.13312021, de bens comuns, haja vista que suas características são

amplamente conhecidas e praticadas no mercado (art. 60, inciso Xlll, Lei no

14.133t2021).

\-
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14. POSICIONAMENTO SOBRE A VIABILIDADE

Conforme fundamentação acima, considera que além de

c rio

D
D
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Ação

Preventiva

i Conhecimento do escopo, organização, controle e

planejamento do Gabinete do Prefeito.

Ação de Contingência

Diligênciar junto ao Gabinete do Prefeito as

informações repassadas.

,NO ANTA BARBARA
ANALTSE DE RISCO DA CONTRATAÇÃO

Nova Santa Bárbara, 08 de outubro de 2024

O reconhecimento, pela Contratada, dos eventos descritos na Tabela de Análise

de Riscos, que afetem o cumprimento das obrigações previstas no contrato, com

responsabilidade indicada exclusivamente à Contratada, não dará ensejo à

recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, devendo o risco

ser suportado exclusivamente pela contratada.

a) Fase de Planejamento

Risco 1 Deficiência na definição da demanda

ade:

Ir/edia lMedia Superdimensionamento ou subdimensionamento

da demanda

nsável

Responsável

Gabinete do Prefeito

Gravidade das

consequências:

Gabinete do Prefeito

consequências:

Gravidade das

Risco 2 Ressalvas no Estudo Técnico, do Termo de Referência, Edital e lVinuta

Probabilidade:

Alta Media Atraso no processo de contratação e
consequentemente atraso no início das aquisições do

objeto.

Ação Preventiva

lnstruir o Estudo Técnico e o Termo de Referência Gabinete do Prefeito

!

\.

\-

Dano

potencial

Dano

potencial

Responsáveis
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NOVA ANTA BARBARA

] ", estrita aderência às disposiçÕes dos
I

I normativos aplicados à contratação.

Ação de Contingência

Administração tMunicipalCapacitação dos servidores, orientações e suporte

b) Riscos - Fase de Licitação

Risco 3 Deficiências do ato convocatório, critérios de julgamento, prazos e

sançÕes,entre outros.

Probabilidade:

Baixa Alta Encerramento da Licitação

Ação

Preventiva

Capacitação de servidores, incorporar as

atualizaçÕes da legislação (acordãos TCU),

i estabelecer rotinas de revisão.

Setor de Licitação

Ação de Contingência

Suspensão da licitação Setor de Licitação

c) Riscos - Gestâio do contrato

lnércia frente a descumprimento de obrigações contratuais, atraso na

entrega de objeto, especificações divergentes. Falha ou omissão no

registro dos atos e fatos do contrato.

Probabilidade

Baixa Alta Deficiência na prestação dos serviços. Prejuízos

financeiros a Administração. Possível rescisão do

contrato.

Ação

Preventiva

Risco 4

Gravidade das

consequências:

Responsável

potencial

Responsável

Responsável

Gravidade das

consequências:

Dano

potencial

Responsável



PREFEITURA MUNIGIPAL,
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] Estabelecer modelos e rotinas de

i acompanhamento contratual.

Ação de Contingência

Sanções administrativas. Responsabilização da rsca

Gestão e fiscalização do contrato

Risco 5

Probabili ade:

Baixa

[\Ianter planejamento empresarial, Encaminhar

solicitação de revisão de preços, com

documentação com probatória.

Ação de Contingência

Acompanhamento da execução do contrato e

dos valores oraticados no mercado.I'

Fiscal técnico e administrativo,

Gestor do contrato.

técnico e administrativo,

r do contrato.

Elevação dos custos operacionais relacionados ao objeto. Fatos

retardadores ou impeditivos da execução do contrato que não estejam

na área ordinária da contratada, tais como fato do príncipe, caso

rtuito ou força maior

Média Deficiência na prestação dos serviços. Possível

umento do custo da aquisição

Ação

Preventiva

Contratada

estor do contrato

d) Avaliação Qualitativa dos Riscos

A seguir encontra-se a matriz de avaliação qualitativa dos riscos

identificados na contratação.

Responsável

Gravidade das

consequências: potenc
Iial

MEDIA ALTA

Risco Risco Risco

1Éíc

\,

Responsável

Responsável

PROBABIL!DADE DE RISCOS

BAIXA
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t. 10ÍD

1 23

Risco

4

Risco

5

Risco

1

Risco

3

Risco

2

Risco

4

Risco

GRAVIDADE DAS

CONSEQUÊNCIAS

BAIXA MEDIA ALTA
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TERMO DE REFERÊruCN

GABINETE DO PREFEITO

Nova Santa Bárbara, 11 de outubro de 2024

1.1. Contratação de empresa para prestação de serviço publicação de atos de

licitação da Administração Pública de Nova Santa Bárbara - PR, para atender a

demanda da Prefeitura [Vlunicipal de Nova Santa BárbaralPR, pelo período de 12

(doze) meses, podendo ser prorrogada pelo mesmo período, limitado ao prazo de 10

(dez) anos, mediante termo aditivo, nos termos do artigo 107, da Lei no 14.13312021,

conforme especificações estabelecidas neste instrumento e seus anexos.

Por serem estimativas, as quantidades e valores acima não em compromisso

futuro de contratação para o Município de Nova Santa Bá , razão pela qual não

poderão ser exigidos, nem considerados como quanti

contratação mínima.

e valores para

\,

1

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, g 43. 3266.81
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail - licitacao@nsb.pr.gov.br

1. OBJETO

2. ESPECTFTCAÇ ES DOS PRODUTOS/ PREÇO ESTIMADO:

Unidade Quantid ead Valor

Unitário

Item Objeto

1 CM 1.440Contratação de empresa

especializada para publicação de

atos oficiais do tMunicípio de

Nova Santa Bárbara, sendo jornal

diário de grande circulação em

todo Estado do Paraná,

comprovado através do IVC

(instituto de verificação de

circulação) ou orgão similar

(publicação eletrônico).

R$16,10

Valor total R$23.184,00

x - 86.250-000
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3. DA JUSTTFTCATIVA DA CONTRATAçÃO

3.1. Razão da necessidade da aquisiçáo: a necessidade da aquisição dos serviços

especificados neste edital decorre de cumpra a exigência legal prevista no artigo 54

da Lei 14.13312021, relativa à publicação de extratos dos editais em jornal diário de

grande circulação, como forma de eficácia e validade de tais atos, marcando o início

da produção dos seus efeitos externos. Esta aquisição é essencial para garantir a

publicidade dos atos de licitação, conforme apregoa a Nova Lei de Licitações.

3.2. Quantitativo de serviço demandado: o quantitativo de bens/serviços a ser

adquirido foi estabelecido com base em estimativas prévias, porém não exatas, em

virtude das novas incertezas em relação a Nova Lei de Licitação, as quantidades

solicitadas dos materiais sáo para o atendimento das demandas pelo período de 12

(doze) meses. Para as estimativas foram levados em consideração. as atuais

demandas de utilização de publicações, com margem de estimativa de uso. Trata-se

de serviço que não é possível precisar a quantidade real a ser estimada. Diversos

fatores que podem influenciar na quantidade demanda.

3.3. A justificativa parc a aquisição destes bens/serviços está alinhada ao Estudo

Técnico Preliminar realizado pelo setor requisitante, que detalhou a necessidade, as

especificaçÕes técnicas e o quantitativo demandado.

4. ESPECTFTCAçOES TECNTCAS

4.1. O serviço de publicação deverá ser realizado em jornal diário de grande

circulação em todo Estado do Paraná, garantindo ampla visibilidade aos avisos e

resultados das licitações;

4.2. As publicações deverão ser feitas na seção de avisos legais ou equivalentes do

jornal em formato de coluna com largura padrão, com os textos claramente legíveis e

sem alterações que comprometam a integridade e o entendimento das informações;

4.3. O cálculo do custo de publicação será baseado no sistema de centímetro por

coluna. Esse método consiste em calcular o preço do serviço multiplicando a altura,

em centímetros, do texto publicado pela largura da coluna. A largura padrão da

coluna será especificada pelo jornal, e este valor deve ser claramente informado e

acordado antes da efetivação do contrato;

4.4. A empresa contratada será responsável por garantir a inserção dos anúncios

nas datas e prazos estipulados pela entidade licitante, comprovando a publicação

2
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por meio de publicação eletrônica, que deverão ser entregues à entidade licitante em

ate 01 (um) dia útil apos a publicação. As publicações deverão ser realizadas no

primeiro dia apos o envio das informações (então serão enviadas por e-mail ou

cadastradas em sistema eletrônico disponibilizado pelo orgão gerenciador);

4.5. Alem das publicações eletrônicas, a empresa deverá disponibilizar as versões

digitais das publicações, acessíveis através do site do jornal.

4.6. A empresa deverá assegurar que todas as publicações estejam em

conformidade com as normas legais e editoriais aplicáveis, bem como com as

especificaçÕes técnicas fornecidas pela entidade licitante, incluindo, mas não se

limitando o tamanho da fonte, tipo de fonte e espaçamento entre linhas;

4.7. O contrato entre o tVlunicípio e a empresa jornalística incluirá cláusulas de

penalidade para casos de não cumprimento dos termos estabelecidos,

especialmente relacionados a prazos e qualidade das publicações;

4.8. A contratada deverá fornecer um relatorio mensal de todas as publicações

realizadas, detalhando as datas de publicação, as seções de jornal onde foram

publicadas, as dimensões dos anúncios e o cumprimento dos prazos contratados.

Essas diretrizes garantem que o serviço de publicação atenda às necessidades de

transparência e legalidade da entidade licitante, assegurando que todas as partes

interessadas tenham acesso equitativa as informações das licitações.

5. DAS COND!çÕES DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACETTAÇÃO OO OBJETO

5.1. Prazo(s): As publicaçÕes deverão ser realizadas no primeiro dia apos o envio

das informações (estas serão enviadas por e-mail ou cadastradas em sistema

eletrôn ico d ispon ibili zado pelo orgão gerenciador).

6. OBRTGAÇÕES DO CONTRATANTE

6.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

6.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificaçÕes constantes do Edital e da proposta, para fins

de aceitação e recebimento definitivo;

6.3. Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado

ou corrigido;

a
J
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6.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através

de servidor especialmente designado;

6.5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

6.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de

seus empregados, prepostos ou subordinados.

7. OBRTGAÇOES DA CONTRATADA

7.1. Executar os serviços conforme especificações contidas no termo de referência,

no edital de lícitação e seus anexos, bem como na sua proposta, com a alocação dos

empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários na

qualidade e quantidade lá especificadas;

7.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com

os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de

1eeO);

7.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de

Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

7.4. Comunicar o contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do pruzo

previsto, com a devida comprovação;

7.5. Mlanter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação;

7.6. Utilizar empregados habilitados e com conhecimento dos serviços a serem

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

7.7. Zelar para que os empregados se apresentem uniformizados e portem crachá de

identificação, nos casos de serviços a serem prestados nas dependências da

Prefeitura [/unicipal, e utilizem equipamentos de proteção individual (EPl)

necessários à segurança no trabalho, na forma da lei;

7.8. Apresentar ao contratante, quando for o caso, a relação nominal dos

4
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empregados que adentrarão o orgão paru a execução do serviço a serem prestados

nas dependências do contratante;

7.9. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais,

previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja

inadimplência não transfere responsabilidade ao contratante;

7.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis)

anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem

permitir a utilização do trabalho do menor de 17 (dezoito) anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre;

7.11. Manter atualizados os endereços de e-mail e de whatsapp indicados na

Proposta, os quais serão utilizados pela Administração Municipal para notificaçÕes,

intimações, citaçÕes e comunicados durante toda a vigência do contrato, devendo

comunicar qualquer alteração à Administração Municipal, sob pena de preclusão de

prazos processuais e revelia;

7.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto

inicialmente em sua proposta náo seja satisfatorio para o atendimento ao objeto da

licitação, exceto quando houver.

7.12.1. alteraçáo qualitativa do projeto ou de suas especificaçÕes pela

Administração;

7.12.2. superveniência de fato excepcional ou imprevisível, ou previsível de

consequências incalculáveis, estranho à vontade das partes, que altere

fundamentalmente as condições de execução do contrato;

7.12.3. retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorizaçáo

de fornecimento, interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do

trabalho, por ordem e no interesse da Administração;

7.12.4. aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites

permitidos por esta Lei;

7.12.5. impedimento de execuçáo do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido

pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência;

7.12.6. omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive

quanto aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou

retardamento na execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis

5
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8. DO CONTROLE E FTSCALTZAÇÃO DA EXECUÇÃO

8.1. Os fiscais do contrato serão responsáveis por acompanhar a entrega dos bens,

anotando em registro proprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados

e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências

cabíveis.

8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que

resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitorios, e, na ocorrência desta, não

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos,

de conformidade com o art. 120, da Lei no 14.13312021 .

9. CRtrÉRrOS DE MEDIçÃO E DE PAGAMENTO

fiscal o relatório mencionado ao item 4.8. com detalhamento dos servicos

prestados e valor de cada publicação.

Recebimento do Objeto

9.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da

entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,

pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de

posterior verificação de sua conformidade com as especificaçÕes constantes no

Termo de Referência e na proposta.

9.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do

recebimento provisorio, quando em desacordo com as especificações constantes no

Termo de Referência e na proposta, devendo ser reparados no prazo de 05 (cinco)

dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuizo da

aplicação das penalidades.

9.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela

Administração, apos a verificação da qualidade e quantidade do material e

consequente aceitação mediante termo detalhado.

6
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9.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o

limite de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei no 14.133, de 2021 , o prazo máximo

para o recebimento definitivo será de até 02 (dois) dias úteis.

9.5. O pruzo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado,

de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências

paru a aferição do atendimento das exigências da ARP.

9.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de

2021, comunicando-se à empresa paru emissão de Nota Fiscal no que pertine à

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

9.7. O Vazo para a solução, pela contratada, de inconsistências na entrega do

objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente,

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não

será computado para os fins do recebimento definitivo.

Liquidação

9.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o pruzo

de dez dias uteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por

igual período, nos termos do art. 70, §2o da lnstrução Nolmativa SEGES/[\/E no

77t2022.

9.9. O prczo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogação, no caso de contrataçóes decorrentes de despesas

cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei no

14.133, de 2021.

9.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá veriÍicar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos

necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados da contratada e do contratante;

d) o valor a pagar; e

e) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

9.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará

7
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sobrestada até que a contratada providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se

o pruzo apos a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

9.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada

por meio de consulla on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação

mencionada no art.68 da Lei no 14.133, de 2021.

9.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível

razâo que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que

implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências

imped itivas ind iretas.

9.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada,

será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no ptazo de 5 (cinco) dias

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

9.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos orgãos responsáveis pela fiscalização da

regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

9.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas

necessárias a rescisão do contrato nos autos do processo administrativo

correspondente, assegurada a contratada a ampla defesa.

9.',7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso a contratada não

regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

9.18. O pagamento será efetuado mensalmente no pezo de até 10 (dez) dias úteis

contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos

termos da lnstrução Normativa SEGES/ME no 77, de 2022.

9.19. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos à contratada serão

atualizados monetariamente entre o termo final do pruzo de pagamento até a data de

8

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, g 43.3266.8114, [{ - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paranâ - E - E-mail - rr.gov.br - tww.nsb.pr.gov.br

PREFEITURA I\4UNI CI PAL



OVA SA TA BARBA
PREFEITURA TúUNICIPAL ,

. -r'l-i"il= ESTADo Do PARANA

sua efetiva realizaçâo, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento

9.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em

banco, agência e conta corrente indicados pela contratada.

9.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a

ordem bancária para pagamento.

9.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na

legislação aplicável.

9.23. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais

estabelecidos na legislação vigente.

9.24. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos

impostos e contribuiçÕes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,

de que Íaz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

10. FORMA E CRrrÉnrOS DE SELEÇÃO OO FORNECEDOR

10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realizaçáo de procedimento de

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔiNICA, com adoção do

critério de julgamento pelo Menor Preço, Por Item.

10.2. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são

as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

10.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

10.3.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens, em características,

quantidades e prazos compatíveis com o objeto deste prégão, ou com o item

pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas

jurídicas de direito público ou privado.

1 1. SUBCONTRATAçÃO

11.1. Fica vedada a subcontratação do objeto

9
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12. DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS.

12.1. As despesas decorrentes da

OVA SANTA 
,RB

86

contratação rão por conta de

Recurso Livre
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA N" 1 5412024

Nova Santa Bárbara, 1111012024

De: Setor de Licitações

Para'. Departamento de Gontabilidade

Assunto: Contratação de empresa para prestação de seruiço de publicação
de atos de licitação da Administração Pública de Nova Santa Bárbara - PR.

Senhora Contadora

Tem esta finalidade de solicitar a Vossa Senhoria, dotação orçamentária
para abertura de licitação cujo objeto é a contratação de empresa para prestação de
serviço de publicação de atos de licitação da Administração Pública de Nova Santa
Bárbara - PR, em atendimento a solicitação do Gabinete do Prefeito, num valor
máximo previsto de R$ 23.184,00 (vinte e três mil, cento e oitenta e quatro reais),
pelo período de 12 (doze) meses.

A Secretaria solicitante informou que as despesas serão custeadas com
recursos da fonte livre.

Elaine a dos ntos
Licitações

Rua Walfredo Bittencourt de Moraesno 222, Centro, I 43.3266.8100, X - 86.250-000
Nova Santa Barbara, Paranâ - E - E-mail - licitacao@nsb.pr.gov.br - www.nsb.pr.gov.br

Sendo o que se apresenta para o momento.

Atenciosamente,
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NOVA SANTA B RBA

CORRESPONDÊNCIA INTERNA

Nova Santa Bárbara, 11 de outubro de 2024

De: Departamento de Contabilidade

Para: Departamento de Licitação

ASSU NTO: Dotação orçamentária

Venho por meio desta, em resposta a Correspondência

solicita Dotações Orçamentárias para abertura de licitação cujo

empresa para prestação de serviços de publicação de atos de I

Pública, encaminhar relatorio anexo com a dotação solicitada.

Sendo o que se apresenta para o momento,

Atenciosamente,

r lnterna n" 15412024 que

objeto é a contratação de

licitação da Administração

u

Contadora

Recebido por:
AssinaturaNome data

Rua Walfredo Bittencourt de Moares rf 222, Íone 43.3266.8100 C.N.P.J. N.o 95
E-mail: gnlú@lsb.gr,gsy-br - Nova Santa Bárbara - Paraná

.561 .080/0001-60
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ESTADO DO PARANA

CORRESPONDÊNCIA INTERNA

De: Prefeito Municipal

Para: Setor de Licitações

licitaçáo sob a mod.alidade de PREGÃO ELETRÔNICO
por objeto a contrataçáo de empresa para prestação de

NOV SANTA BAR ARA

Face ao constante dos autos, RIZO a abertura de

4412o.24, que tem
de publicaçáo

Santa Bárbara PR,de atos de licitação da Administraçáo Pública de N
nos termos da Lei no 14.133. de 1" de abril de 2021.

Anexo ao presente, Portaria n" 1 I 2023, nomeando a
Agente de Contrataçáo e Equipe de Apoio. Ordeno
Licitaçáo seja publicado no Diário OÍicial do Municí
Contataçóes Públicas (PNCP) e onde mais convier
devida publicidade.

que seja data a

Extrato do Edital de
Portal Nacional das

taçào para asEncaminhe-se ao Setor de
providencias necessárias.

Nova Santa Bárbara, 14l lO 12024.

lério

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, g 43.3266.81
Nova Santa Bárbara, Paranát

pal

, x - 86.250-000



PREFEITURA MUNICIPAL

NOV SANTA BARBARA
ESTADO DO PARANÁ

PORTARIA N" 123 de 31 de Outubro de 2023

Nomeia Agente de Contratação, Pregoeiro e Equipe
de Apoio para conduzir os atos das licitações e

contratações do Executivo Municipal derivadas da

Lei Federal no 14.L3312021.

O PREFEITO MLTNICIPAL DE NOVA SANTA BARBARA, resolve, no

uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO o disposto no artigo 8'da Lpi Federal no 14.133, de

1' de abril de 2021, que dispõe sobre as regras de atuação do Agente de pontratação e Equipe de

Apoio; 
i

RESOLVE:

Art. 1o Nomear a servidora efetiva ELAINE CRISTINA LUDITK DOS
SANTOS, para exercer a função de AGENTE DE CONTRATAÇÃO e de PREGOEIRA, a fim
de conduzir os atos das licitações e contratações derivadas da Lei Federal no 14.13312021.

Parâgrafo único. Somente em licitações na modalidade pregão, a agente

responsável pela condução do certame e designada pregoeira.

Art, 2O Nomeia-se os servidores PATRÍCIA DE SOUZA DOS ANJOS,
POLLINY SIMERE SOTTO e LTJIZ FLAVIO DOS SANTOS, para 'exercerem a função de

EQUIPE DE APOIO das licitações e contratações derivadas da Lei Fedetal no 14.13312021.

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo
auxiliarão a Agente de Contratação e a Pregoeira no desempeúo de suas atribuições.

Art. 3' Integram o rol de atribuições da Agente de Contratação e da

Pregoeira a tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o impulsionamento
do procedimento licitatório e a execução de quaisquer outras atividades necessárias ao bom
andamento do certame até a homologação e das conffatações diretas, incluindo a solicitação de

emissão de pareceres técnicos e jurídicos, para subsidiar as suas decisões.

§ 1'A Agente de Contratação ou a Pregoeira convocará os membros da
Equipe de Apoio quando necessário e delegará as atribuições para o rêgular desenvolvimento
das licitações e contratações do Executivo.

§ 2" A Agente de Contratação ou a Pregoeira convocará servidores
públicos efetivos, que possuam conhecimento técnico acerca do objeto da licitação, para
auxiliarem em atos dos certames.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes n'222, Centro, I 43.3266.8100, X - 86.250-000 - Nova Santa
Bárbara, Paraná - E - E-mail -licitacao@nsb.pr.gov.br-Site- www.nsb.pr.sov.br
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Art. 4o. O Agente de Contrataçáo, a

Equipe de Apoio contarão, no desempenho de suas funções
Assessoria Jurídica e controle interno.

em contrário.

NO SANTA BARB RA

de Contrataçáo e a

com o auxílio da

Art. 5'- Esta portaria entra em vigor nesta data, as disposições

Nova Santa Bárbara, 31 de Outubro de 2023

CLAUOEMIR VALERIO

@,,eoEF ,rúú&n.,F" €lXllfC

Claudemir Yalério
Prefeito Municipal

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes n" 222, Centro, I 43.3266.8100, X - 86
Bárbara, Paraná - E - E-mail - licitacao@nsb.pr.gov.br - Site -

- Nova Santa



PREFEITURA MUNICIPAL

OBJETO

Contratação de empresa para prestação de serviço de
Administração Pública de Nova Santa Bárbara PR.

CONTRATANTE

UASG - 985457

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO

R$ 23.í84,00 (vinte e três mil, cento e oitenta e quatro reais).

DOTAçÃO ORçAMENTÁnrR:

DATA DA SESSÃO PUBLICA

Dia I I às 09h00min. (horário de Brasília)

Critério de Julgamento:

Menor preço / por item

Modo de disputa:

Aberto e Fechado

NOVA ANTA BAR RA 93
ESTADO DO PARANÁ

MINUTA DO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔ N'4412024

Processo Administrativo n.o 6612024

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, A 43. 3266.81í
Nova Santa Bárbara, Paraná - tr - E-mail- licitacao@nsb.pr.gov.br -

atos de licitação da

x - 86.250-000
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ESTADO DO PARANÁ
EDTTAL - PREGÃO ELETRÔNICO No 4412024

PREFERÊNCtA ME/EPP/EQUTPARADAS

NÃO

lnformamos que devido a atualização do sistema compras.gov.br, para fins de pesquisa
da licitação deverá ser inserido o número 90000 antes do número do certame. (ex.:

90044t20241.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Centro, I 43. 3266.8774, X - 85.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail - licitacao@nsb.pr.gov.br - www.nsb.Dr.gov.br
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NO SANTA BARBARA
ESTADO DO PARANÁ

EDTTAL - PREGÃO ELETRÔNICO N', 44/2024

MUNICíPIO DE NOVA SANTA BÁRBARA

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO NO 4412024

Processo Administrativo n.o 6612024

Torna-se público que o Município de Nova Santa Bárbara, Estado do Paraná, por meio da

Pregoeira designada pela Portaria n" 123t2023, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na

forma ELETRONICA, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e,

ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. DOOBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa para prestação de serviço de
publicação de atos de Iicitação da Administração Pública de Nova Santa Bárbara PR,

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será realizada em único item.

2. DA PARTTCTPAÇÃO NA LTCTTAÇÃO

optando peto critério da AMPLA CONCORRÊNCIA.

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do

Governo Federal (www.qov. br/com pras).

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor

do sistema ou do orgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.3. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos orgãos
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, centro, I 43. 3266.8LL4, x - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail - licitacao(ônsb.pr.gov.br - www.nsb.pr.gov,br
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2.5. Não poderão disputar esta licitação:

2.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto,

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento

de bens a ela necessários;

2.5.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.5.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do orgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.5.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.5.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

2.5.9. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

2.5.10.Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato
agente público do orgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1o do art. 90 da Lei no 14.133, de
2021.

2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empresa a que se referem os itens 2.5.2 e 2.5.3 poderão participar no apoio das atividades de
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob
supervisão exclusiva de agentes públicos do orgão ou entidade.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraesne 222, Centro, I 43.3266.8774, X - 36.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail- licitacao@nsb.pr.gov.br - www.nsb.pr.Âov.br

Página 4141

\-



PREFEITURA MUNICIPAL ,NT BARBARA 57

\-

ESTADO DO PARANÁ
ED|TAL - PREGÃO ELETRÔNICO N' 4412024

2.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo

econômico.

2.9. O disposto nos itens 2.5.2 e 2.5.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que

inclua como encargo do contratado a elaboraçáo do projeto básico e do projeto executivo, nas

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.10. Em licitaçóes e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que

seja declarada inidônea nos termos da Lei no í4.13312021.

2.11. A vedação de que trata o item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABTLTTAçÃO

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta

com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário

estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,
que:

3.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no

instrumento convocatório;

3.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artiqo 7', XXX|ll, da Constituicão;

3.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos ;

3.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo proprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artioo 16 da Lei no 14133 cle?O?1

3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo proprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artiqo 3'da Lei Complementar no 123. de 2006, estando apto a

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Centro, I 43. 3266.8714, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-maíl - licitacao@nsb.or.eov.br - www.nsb.pr.gov.br
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usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§
1o ao 30 do art. 40. da Lei n.o 14.133. de 2021 .

3.4.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

3.4.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123. de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

3.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4.1 ou 3.4.2. sujeitará o licitante às

sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021, e neste Edital.

3.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipotese de a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

3.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de

abertura da sessáo pública e da fase de envio de lances.

3.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, apos a fase de envio de lances.

3.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da
proposta e obedecerá às seguintes regras:

3.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a

melhor oferta; e

3.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o intervalo de que trata o

subitem acima.

3.10. O valorfinal mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.10.1.valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério
de julgamento por menor preço; e

3.10.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.11. O valorfinal mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do
item 3.9 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos orgáos de
controle externo e interno.
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3.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da

perda de negocios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua

desconexão.

3.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de

acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,

dos seguintes campos:

4.1 .1. Valor unitário e total do item;

\_ 4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para

contratação.

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente na execução do objeto.

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração,
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à media dos efetivos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses.

4.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão

\? retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.7 .1 . O prazo de validade da proposta náo será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data
de sua apresentação.

4.7.2. Os licitantes devem respeitar os preÇos máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

4.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal, gerar as seguintes
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consequências: assinatura de ptazo para a adoção das medidas necessárias ao exato

cumprimento da lei, nos termos do art. 71. inciso lX, da Constituicão; ou condenação dos agentes
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso

verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSTFTCAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE

LANCES

5.1 . A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os

licitantes.

5.4. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

5.5. O lance deverá ser ofeÉado pelo valor total do item.

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e

registrado pelo sistema.

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor
oferta deverá ser de R$ 0,10 (dez centavos).

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
"aberto", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duração da sessão pública.

5.11.2.A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
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5.11.3.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem

final de classificação.

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, poderá

admitir o reinício da disputa aberta, para a definiçáo das demais colocações.

5.11.5.Apos o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar

lances intermediários.

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto

e fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, apos o que transcorrerá
o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente
encerrada a recepção de lances.

5.12.2. Encerrado o ptazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preÇos até í 0o/o (dez por cento) superior

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste ptazo.

5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

5.12.4.Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três,

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste ptazo.

5.12.5.4pos o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
"fechado e aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a
proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10o/o (dez por
cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e

sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

5.13.1.Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão
os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer
novos lances sucessivos.

5.13.2.4 etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, apos isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duração da sessão pública.
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5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.13.4.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem

final de classificação.

5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, poderá

admitir o reinício da disputa aberta, paa a definição das demais colocações.

5.13.6.Após o reinÍcio previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar

lances intermediários.

5.14. Apos o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

5.í6. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.17. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico paa a pregoeira persistir por tempo superior
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e

quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado
para divulgaçâo.

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.20. Uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à
Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna propria as
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123,

de 2006, regulamentada pelo Decreto no 8.538. de 2015.

5.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5o/o (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.20.2.A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática
para tanto.
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5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem

de classificaçáo, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

5.20.4.No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor

oferta.

5.21. Só poderá haverempate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

5.21.1.Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art.60 da Lei no 14.133, de 2021.

5.21.z.Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre

as propostas ou os lances empatados.

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a
contratação, a pregoeira poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento.

5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razáo de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela

Administração.

5.22.2.A negociaçáo será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.

5.22.3.0 resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatorio.

5.22.4.4 pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no ptazo de 3 (três) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociaçáo realizada, acompanhada,
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados.

5.22.5.É. facultado a pregoeira prorrogar o ptazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.23. Apos a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto
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no art. 14 da Lei no 14.13312021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros

6.í.í. SrCAF;

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (https://www.poÉaltransoarencia.qov.br/sancoes/ceis); e

6.í.3. Gadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral
da U n ião ( https ://www. porta ltra nsparenc ia.qov. br/sa ncoes/cnep).

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de
seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artioo 12 da Lei n" 8.429. de 1992.

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas
lndiretas, a Pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (lN no 3/2018, art. 29, capuÍ)

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros. (lN no 3/2018. art. 29, §1o).

6.3.2. O licitante será convocado paru manifestação previamente a uma eventual
desclassificaçáo. (lN no 3/2018, art. 29, §2o).

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, a pregoeira verificará se Íaz jus ao benefício, em

conformidade com os itens 3.10.1 e 4.4 deste edital.

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a

pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em

seus anexos.

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.6.1 . contiver vícios insanáveis;

6.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a

contratação;

6.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus
anexos, desde que insanável.
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6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

6.7.1. A inexequibilidade, na hipotese de que trata o caput, só será considerada apos diligência

da pregoeira, que comprove:

6.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área

especializada no objeto.

6.9. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de

não aceitação da proposta.

6.10. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realizaçáo do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os

interessados, incluindo os demais licitantes.

6.1 1. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

6.12. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa

aceita pela Pregoeira, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste

Edital, a proposta do licitante será recusada.

7. DA FASE DE HABILITAçÃO

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes paru
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de
habilitação, nos termos dos arts. 62 a70 üatei no 14.133. de 2021

7 .1.1. Os documentos necessários à habilitação da proponente poderão ser apresentados em

original, por qualquer processo de copia autenticada, ou por servidor da Administração ou

publicação em orgáo de imprensa oficial. Os documentos deverão estar em plena vigência,
ficando, porém, a critério da Pregoeira solicitar as vias originais de quaisquer dos documentos,
caso haja constatação de fatos supervenientes. A aceitação das certidões, quando emitidas
através da lnternet, ficam condicionadas à verificação de sua validade e dispensam a
autenticaçáo.

7.'1.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (!N no

3/20í8. art. 40. §ío. e art. 60. §4o).

7.1.3. Os documentos acima solicitados, que não apresentarem data de validade, estes serão
considerados válidos por no máximo 60 (sessenta) dias, apos a sua data de emissão.
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7 .1 .4. Caso a licitante seja a malriz, todos os documentos apresentados deverão estar em nome
da matriz. Caso seja a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
que, pela propria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas
em nome da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa.

7.1.5. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores lndividuais
deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regufaridade fisca!, mesmo que apresente alguma restrição (art. 43 da LC 123106 alterada
pela Lei 147120141.

7.1.6. Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fisca! das empresas
participantes, será assegurado às mesmas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, e a critério da
Administração, prorrogáveis por igual período; cujo termo inicial corresponderá ao
momento em que o proponente for declarado vencedor, para regularização da
documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, nos termos do art, 43, §ío, da LC
123106 alterada pela Lei 14712014.

7.1.7. A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará na
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas Lei Federal no

14.133t21.

7.1.8. A verificação pela pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.1.9. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do sistema, em
formato digital, no prazo de 03 (três) horas, contadas a partir do encerramento da fase de lances.

7.1.10.A exigência dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao
licitante vencedor.

7.1.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para complementação
de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária
para apurar fatos existentes à época da abertura do certame e atualização de documentos cuja
validade tenha expirado apos a data de recebimento das propostas;

7.1.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanarerros
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de
habilitação e classificação.

7.1.13.Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a pregoeira
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o ptazo disposto no subitem
7.1.9.
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7 .1.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, depois de concluídos os procedimentos de que
trata o subitem anterior.

8. DOS RECURSOS

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, à anulaçáo ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165

da Lei no 14.133, de 2021.

8.2. O prazo recursal e de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura

da ata.

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de

habilitação ou inabilitação do licitante:

8.3.1 . a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

8.3.2. o ptazo paru a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 30 (trinta)
minutos.

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

8.3.4. na hipótese de adoçáo da inversão de fases prevista no § 1o do art. 17 da Lei no 14.133, de
2021, o ptazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata

de julgamento.

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse
mesmo prazo, encaminhar recurso paa a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão
no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio

eletrônico https://www. nsb. pr.qov. br/portal/licitacao/andamento
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9. DAS INFRAçOES ADMTNTSTRATTVAS E SANÇOES

9.1 . Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou apos a negociação;

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida paÂ a contrataçã0,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no ptazo estabelecido pela Administração;

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação

9.1.5. fraudar a licitação

9.í.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

9.1 .6.1 . agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

9.1 .6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

9.1.7 . praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

9.1 .8. praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.o í 2.846. de 201 3.

9.2. Com fulcro na Lei no 14.133. de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:

9.2.1. advertência;

9.2.2. multa;

9.2.3.'impedimento de licitar e contratar e
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9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a propria autoridade
que aplicou a penalidade.

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30o/o incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2e 9.1.3, a multa será de 0,5o/o à 15% do

valor do contrato licitado.

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens W.,9.1.5,9.1.6, 9.1.7 e re, a multa será de 15%

a 30o/o do valor do contrato licitado.

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade paru licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no ptazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1 ,9.1.2 e 9.1.3, quando não

se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pedencer o orgão
ou entidade, pelo ptazo máximo de 3 (três) anos.

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, ú.§,9.1.6,9.1.7 e

9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e

contratar, cuja duração observaráo prazo previsto no art. 156. §5o, da Lei n.o 14.133/2021.

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no ptazo estabelecido pela Administração,
descrita no item 9.1.3, caraclerizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará
às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do orgão ou entidade
promotora da licitação, nos termos do art 45 640 rla lN SFGFS/I\íF n o 73 de )O2?

\-
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9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o

adjudicatário para, no ptazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

9.11. Caberá recurso no pazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no ptazo
de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos

autos.

9.12. Caberá a apresentaçáo de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da

data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu

recebimento.

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipotese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados.

í0. DA TMPUGNAÇÃO AO EDTTAL E DO PEDIDO DE ESCLARECTMENTO

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnareste Edital por irregularidade na aplicação
da Lei no 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido ate 3 (três)dias úteis antes da data da

abertura do certame.

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da

abertura do certame.

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados porforma eletrônica,
pelos seguintes meios: Protocolada no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Nova Santa
Bárbara, no endereço indicado no preâmbulo, no horário das 08h00 às 12h00, e das 13h00 às

17h00, ou encaminhada através de e-mail no endereço eletrônico: licitacao@nsb.pr.oov.br

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos náo suspendem os prazos previstos no

certame.

10.4.1.A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data pa'a arealizaçâo do ceftame
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í1. DAS DtSPOStçOeS CenerS

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realizaçáo do certame na data marcada, a sessáo será automaticamente transferida para o
primeii'o dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja

comunicação em contrário, pela Pregoeira.

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o

horárro de Brasília - DF.

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favorda ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

í 1.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo licitatono.

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na

Administraçáo.

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possÍvel o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia
e do interesse público.

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. O Edital e seus anexos estão disponíveis,
na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), através do endereço eletrônico
https://www.nsb.pr.oov.br/portal/licitacao/andamento e no Portal de Compras do Governo Federal
através do endereço eletrônico www.qov.br/compras

11.10. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

11.10.1. ANEXO I - Documentos exigidos para habilitação;

11.10.2. ANEXO ll - Termo de Referência

11.10.3. ANEXO lll - Modelo de Declaração Unificada;

11.10.4. ANEXO lV - Modelo de Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno
Porte;

í 1.10.5. ANEXO V - Minuta do Contrato;

Nova Santa Bárbara, _J _l _.
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ANEXO ! - DOCUMENTAçÃO EXTGTDA PARA HABTLTTAÇÃO

AVISO IMPORTANTE: Art. 63. lnciso ll da Lei 14.í33/202í. na fase de habilitacão será

Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do sistema, em formato

digital, no prazo de 03 (três) horas, contadas a partir do encerramento da fase de lances.

I Habilitaçãojurídica:

1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual.

1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato socia! em vigor, devidamente registrado, em se

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de

documentos de eleição de seus administradores.

1.3. lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal

de designação de diretoria em exercício.

1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País.

1.5. Procuração do representante do licitante no pregão, se for o caso.

2 Regularidade fisca!, social e trabalhista:

2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas JurÍdicas (CNPJ);

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradorla-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos

termos da Portaria Conjunta no 1.751,de0211012014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de

í9a3 (CNDT);

2.5 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos Tributos Estaduais,
mediante apresentaçáo de Certidão Negativa de Debito ou Certidão Positiva com efeito de

Negativa ou documento equivalente do Estado sede do licitante na forma da lei;

2.6 prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
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3 Qualificação Técnica

3.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e
prazos compatíveis com o objeto deste pregão, ou com o item pertinente, mediante a
apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

4 Habilitação Econômico-Financeira

4.1 Certidão negativa dos cartórios de registros de falências e concordatas, expedida pelo

cartório distribuidor do local da sede da proponente, há menos de 90 (noventa) dias da data
marcada para início da disputa.

5. Das declarações

5.1. Para fins de habilitação junto o certame a empresa deverá ainda apresentar, através do

sistema eletrônico, às seguintes declarações:

a) que atende aos requisitos de habilitação, e que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação
no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

b) que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como a

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos dlreitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
de sua entrega em definitivo;

c) que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo
como firmes e verdadeiras;

d) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do

artigo 7', XXX|ll, da Constituição;

e) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll do art.5o da
Constituição Federal;

0 que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

5.2 O atendimento ao subitem 5.1 poderá ser através da apresentação de Declaração
Unificada, conforme modelo constante do anexo lll deste edital.

5.3 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 16 da Lei no 14.133, de2021.

5.4 A falsidade das declarações de que trata este item sujeitará o licitante às sançóes previstas na
Lei no 14.133, de2021, e neste Edital.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Centro, I 43. 3266.8L74, X - 86.250-000
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Página21l41



PREFEITU RA I\í U N IC I PAL ,O NA AR

I

ESTADO DO PARANÁ
EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO N' 4412024

6. Comprovante da Condição de ME ou EPP, se for o caso:

6.1. Declaração escrita sob as penas da Ie!, de que cumpre os requisitos legais de
qualificação da condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou
microempreendedor individual, estando apto a usufruir dos benefÍcios previstos nos ar1. 42 a
art. 49 da Lei Complementar Federal n.o 123, de 2006, conforme modelo constante do anexo lV
deste edital.
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ANExo u - TERMo DE REFERÊrucre

í.1. Contratação de empresa para prestação de serviço de publicação de atos de licitação
da Administração Pública de Nova Santa Bárbara - PR, para atender a demanda da Prefeitura
Municipal de Nova Santa Bárbara/PR, pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada
pelo mesmo período, limitado ao ptazo de 10 (dez) anos, mediante termo aditivo, nos termos do

artigo 107, da Lei no 14.13312021, conforme especificações estabelecidas neste instrumento e

seus anexos.

2. ESPECTFTCAçOES DO OBJETO

2.1. Por serem estimativas, as quantidades e valores acima não constituem compromisso
futuro de contratação para o Município de Nova Santa Bárbara, rczão pela qual não poderão
ser exigidos, nem considerados como quantidades e valores para contratação mínima.

3. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

3.1. Razão da necessidade da aquisição: a necessidade da aquisição dos serviços especificados
neste edital decorre de cumpra a exigência legal prevista no artigo 54 da Lei 14.13312021, relativa
à publicação de extratos dos editais em jornal de grande circulação, como forma de eficácia e

validade de tais atos, marcando o inÍcio da produção dos seus efeitos externos. Esta aquisição e
essencial para garantir a publicidade dos atos de licitação, conforme apregoa a Nova Lei de

Licitações.

3.2. Quantitativo de serviço demandado: o quantitativo de bensiserviços a ser adquirido foi

estabelecido com base em estimativas prévias, porém não exatas, em virtude das novas
incertezas em relação a Nova Lei de Licitação, as quantidades solicitadas dos materiais são para

o atendimento das demandas pelo período de 12 (doze) meses. Para as estimativas foram
levados em consideração. as atuais demandas de utilização de publicações, com margem de

estimativa de uso. Trata-se de serviço que não é possível precisar a quantidade real a ser
estimada. Diversos fatores que podem influenciar na quantidade demanda.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Centro, E 43. 3266.8774, X - 86.250-000
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Lote: í

Item Nome do produto/serviço Unidade

1 12224 Publicação de atos oficiais do Município
de Nova Santa Bárbara sendo jornal

diário de grande circulação em todo
Estado do Paraná, comprovado através
do IVC (instituto de verificação de

circulação) ou órgão similar. (publicação

eletrônico).

1.440,00 CM 16,10 23.184,00

TOTAL 23.184,00
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3.3. A justificativa paê a aquisição destes bens/serviços está alinhada ao Estudo Técnico

Preliminar realizado pelo setor requisitante, que detalhou a necessidade, as especificações

técnicas e o quantitativo demandado.

4. ESPECTFTCAçOES TÉGNICAS

4.1. O serviço de publicação deverá ser realizado em jornal de grande circulação em todo Estado

do Paraná, conforme a necessldade da entidade licitante, garantindo ampla visibilidade aos avisos

e resultados das licitações;

4.2. As publicações deveráo ser feitas na seção de avisos legais ou equivalentes do jornal em

formato de coluna com largura padrão, com os textos claramente legÍveis e sem alterações que

comprometam a integridade e o entendimento das informações;

4.3. O cálculo do custo de publicação será baseado no sistema de centímetro por coluna. Esse

método consiste em calcular o preÇo do serviço multiplicando a altura, em centímetros, do texto
publicado pela largura da coluna. A largura padrão da coluna será especificada pelo jornal, e este

valor deve ser claramente informado e acordado antes da efetivação do contrato;

4.4. A empresa contratada será responsável por garantir a inserção dos anúncios nas datas e
prazos estipulados pela entidade licitante, comprovando a publicação por meio de publicação

eletrônica, que deverão ser entregues à entidade licitante em até 01 (um) dia útil após a

publicação. As publicaçóes deverão ser realizadas no primeiro dia apos o envio das informações
(estas serão enviadas por e-mail ou cadastradas em sistema eletrônico disponibilizado pelo orgão
gerenciador);

4.5. Alem das publicaçóes eletrônicas, a empresa deverá disponibilizar as versões digitais das
publicações, acessíveis através do site do jornal.

4.6. A empresa deverá assegurar que todas as publicações estejam em conformidade com as
normas legais e editoriais aplicáveis, bem como com as especificações técnicas fornecidas pela

entidade licitante, incluindo, mas não se limitando o tamanho da fonte, tipo de fonte e

espaçamento entre linhas;

4.7. O contrato entre o Município e a empresa jornalística incluirá cláusulas de penalidade para

casos de não cumprimento dos termos estabelecidos, especialmente relacionados a prazos e
qualidade das publicações;

4.8. A contratada deverá fornecer um relatório mensal de todas as publicações realizadas,
detalhando as datas de publicação, as seções de jornal onde foram publicadas, as dimensões dos
anúncios e o cumprimento dos prazos contratados. Essas diretrizes garantem que o serviço de
publicação atenda às necessidades de transparência e legalidade da entidade licitante,
assegurando que todas as partes interessadas tenham acesso equitativa as informações das
licitaçóes.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraesne222, Centro, I 43. 3266.8774, X - 86.250-000
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5. DO PRAZO

5.1. As publicações deverão ser realizadas no primeiro dia apos o envio das informações (estas

serão enviadas por e-mail ou cadastradas em sistema eletrônico disponibilizado pelo orgão

gerenciador).

6. OBRTGAçOES DO CONTRATANTE

6.1 . Receber o objeto no prazo e condiçóes estabeleciclas no Edital e seus anexos;

6.2. Verificar minuciosamente, no ptazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação

e recebimento definitivo;

6.3. Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

6.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de servidor

especialmente designado;

6.5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no

ptazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

6.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou

subordinados.

7. OBRTGAçOES DA CONTRATADA

7.1. Executar os serviços conforme especificações contidas no termo de referência, no edital de

licitação e seus anexos, bem como na sua proposta, com a alocação dos empregados
necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários na qualidade e quantidade lá especificadas;

7.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,

13 e í 7 a 27 , do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

7.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência
o objeto com avarias ou defeitos;

7.4. Comunicar o contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do ptazo previsto, com a devida
comprovação;

7.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.6. Utilizar empregados habilitados e com conhecimento dos serviços a serem executados, em
conformidade com as nornras e determinações em vrgor;

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Centro, B 43. 3266.81.14, M - 86.250-000
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7.7. Zelar para que os empregados se apresentem uniformizados e portem crachá de

identificação, nos casos de serviços a serem prestados nas dependências da Prefeitura Municipal,

e utilizem equipamentos de proteçáo individual (EPl) necessários à segurança no trabalho, na

forma da lei;

7.8. Apresentar ao contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que

adentrarão o orgão paru a execução do serviço a serem prestados nas dependências do

contratante;

7.9. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e
as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade

ao contratante;

7.10. Não permitir a utilização de qualquertrabalho do menorde 16 (dezesseis) anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatoze) anos; nem permitir a utilização do trabalho

do menor de 17 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

7.11. Manter atualizados os endereços de e-mail e de whatsapp indicados na Proposta, os quais

serão utilizados pela Administração Municipal para notificaçóes, intimaçóes, citações e

comunicados durante toda a vigência do contrato, devendo comunicar qualquer alteração à
Administração Municipal, sob pena de preclusão de prazos processuais e revelia;

7.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não

seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando houver:

7.12.1. alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração;

7.12.2. superveniência de fato excepcional ou imprevisível, ou previsível de consequências
incalculáveis, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de

execução do contrato;

7.12.3. retardamento na expediçáo da ordem de execução do serviço ou autorização de
fornecimento, interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem
e no interesse da Administração;

7.12.4. aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos por
esta Lei;

7.12.5. impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela

Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência;

7.12.6. omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos
pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do
contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.

8. DO CONTROLE E FISCALIZAçÃO DA EXECUÇÃO

8.1. Os fiscais do contrato serão responsáveis por acompanhar a entrega dos bens, anotando em
registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for

Rua Walfredo Bittencourt de Moraesne 222, Centro, B 43. 3266.8774, X - 86.250-000
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necessário à regularização de falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à

autoridade competente para as providências cabíveis.

8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de impeíeições
técnicas ou vícios redibitorios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 12Q, da Lei no

14.133t2021.

9. CRITÉRrOS DE MEDrÇÃO E DE PAGAMENTO

O paqamento será feito mensalmente. devendo ser aoresentado iunto a nota fiscal o
relatório mencionado ao item 4.8. com detalhamento dos servicos prestados e valor de
cada publicacão.

Recebimento do Objeto

9.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

9.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta, devendo ser reparados no ptazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

9.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso ll do art. 75 da Lei no 14.133, de 2021 , o ptazo máximo para o recebimento definitivo
será de até 02 (dois) dias úteis.

9.5. O ptazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências da ARP.

9.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art 143 rla I ei no 14133 rle)O)1 comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

9.7. O ptazo para a solução, pela contratada, de inconsistências na entrega do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraesne222, Centro, B 43.3266.871,4, X - 36.250-000
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Liquidação

9.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o ptazo de dez dias

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do
820 nstrrreão Normativa SFGFS/IVItr no 77 l)O??

^ rt. 70 dal

9.9. O ptazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei no 14.133, de 2021.

9.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do

documento, tais como:

a) o ptazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados da contratada e do contratante;

d) o valor a pagar; e

e) eventual destaque do valoi'de retenções tributárias cabíveis.

9.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a contratada
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o pruzo apos a comprovaçáo da regularização
da situaçáo, sem ônus ao contratante;

9.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.68 da Lei no 14.133, de 202'1.

9.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razâo que impeça a participação

em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibiçáo de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

9.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no ptazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período, a critério do contratante.

9.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.
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9.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias a rescisão

do contrato nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a contratada a

ampla defesa.

9.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão contratual, caso a contratada não regularize sua situação junto ao

SICAF.

Prazo de pagamento

9.18. O pagamento será efetuado mensalmente no prazo de até í0 (dez) dias úteis contados da

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da lnstrucão Normativa

SEGES/ME no 77, de 2022.

9.19. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos à contratada serão atualizados
monetariamente entre o termo final do ptazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento

9.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pela contratada.

9.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constarcomo emitida a ordem bancária
para pagamento.

9.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

9.23. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

9.24. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
no 123. de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

í0. FoRMA E GRITÉRrOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo
Menor Preço, Por ltem.

10.2. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para

a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

10.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:
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10.3.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens, em características, quantidades e

prazos compatíveis com o objeto deste pregão, ou com o item pertinente, mediante a
apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

í 1. SUBCONTRATAçÃO

11.1. Fica vedada a subcontratação do objeto.

12. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRrOS.

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação ocorrerão por conta das seguintes
dotações orçamentárias:

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
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ANEXO ilr - DECLARAÇÃO UNTFTCADA (MODELO)

AO MUNICíPIO OE NOVA SANTA BÁRBARA - PR

Referência: Edital Pregão Eletrônico SRP no XXl2024

A Empresa devidamente inscrita no CNPJ no com

endereço na Rua OO-, CEP: na cidade de

Estado do telefone (_) _- por intermédio de seu

representante legal, o (a) Sr (a)

eRGno
inscrito (a) no CPF no

DECLARA expressamente:

a) que atende aos requisitos de habilitação, e que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação
no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

b) que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Fecleral, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
de sua entrega em definitivo;

c) que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo
como firmes e verdadeiras;

d) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do

artigo 7", XXX|ll, da Constituição;

e) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou

forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 10 e no inciso lll do art.50 da
Constituição Federal;

0 que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

Local e data.

(Assinatura, RG e CPF do declarante) Representante Legal

Rua Walfredo Bittencourt de Moraesne 222, Centro, g 43.3266.8L1.4, X - 86.250-000
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ANEXO tV - MODELO DE DECLARAçÃO DE MTCROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO
PORTE

A Empresa devidamente inscrita no CNPJ no

endereço na Rua no , CEP:
, com

na cidade de

\.

Estado do _, telefone (_) _ por intermédio de seu

representante legal, o (a) Sr (a)

eRGno
inscrito (a) no CPF no

DECLARA, para os fins dispostos no Pregão
Eletrônico n.o I _, sob as penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é

considerada:

( ) MICROEMPRESA, conforme lnciso I do artigo 30 da Lei Complementar no 123, de

14t12t2006;

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme lnciso ll do artigo 30 da Lei Complementar no

123, de 1411212006;

( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme parágrafo 10 do artigo 18-A da Lei

Complementar no 123, de 1411212006, com redação dada pela Lei Complementar no 188, de 2021.

( ) COOPERATIVA, nos termos do Art. 34, da Lei Federal no 1148812007

DECLARA ainda:

1. Que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4o do artigo 3o da Lei

Complementar n.o 123, de 14 de dezembro de 2006;

2. Que não extrapolou a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como
mrcroempresa ou empresa de pequeno porte no ano-calendário de realização da licitação, nos
termos do § 2o do Art. 4o da Lei Federal n.o 14J3312021.

Local e data

(Assinatura, RG e CPF do declarante) Representante Legal

Rua Walfredo Bittencourtde Moraesne222, Centro, Ê 43.3266.8114, X -86.250-000
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ANEXO V - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

Contrato no <N U M EROCONTRAT O> 12024

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICIPIO DE NOVA SANTA
BÁRBARA E A EMPRESA <FORNECEDOR.CONTRATO#T&NOME>,
TENDO POR OBJETO A CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA
PRESTAçÃO DE SERV|ÇO DE PUBLTCAÇÃO DE ATOS DE

LrcrrAÇÃo DA ADMTNTSTRAçÃO PUBLTCA DE NOVA SANTA
sÁneaRA pn.

Referente ao Pregão Eletrônico no.4412024

O MUNICíPIO DE NOVA SANTA BÁRBARA, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ
scb n.o 95.561.080/0001-60, com endereço a Rua Walfredo Bittencourt de Moraes,222, Centro,
Ncva Santa Bárbara, Paraná, representado por seu Prefeito Municipal, Sr. Claudemir Valério,
brasileiro, casado, portador do RG no ............ inscrito no CPF sob. o no .............
residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa
<FORNECEDOR.CONTRATO#T&NOME>, inscrita no CNPJ sob no

<FORNECEDOR.CONTRAfO#T&CNPJ>, com sede na
< FO R N EC E DO R. CO NTRATO#T& E N D E R ECO C O t\í P L ETO>,
<FORNECEDOR.CONTRATO#T&CIDADEUF>, neste ato representado pelo Sr.
<FORNECEDOR.CONTRATO#T&NOMEREPRESENTANTE>, inscrito no CPF n"
<FORNECEDOR.CONTRATO#T&CPFREPRESENTANTE>, RG n"
<FORNECEDOR.CONTRATO#T&RGREPRESENTANTE> doravante denominada
CONTRATADA, e em observância às disposições da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, e
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do

Pregão Eletrônico no.4412024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

cLÁusuLA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92. I e ll)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para prestação de serviço
de publicação de atos de licitação da Administração Pública de Nova Santa Bárbara PR, nas

condiçóes estabelecidas no Terrno de Referência

1.2. Objeto da contratação:

<ITENS.CONTRATO#T>

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraesne222, Centro, I 43.3266.8174, X - 86.250-000
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cLÁusuLA SEGUNDA - vtcÊNcle E pRoRRocAçÃo

2.1. O ptazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada pelo
mesmo período, limitado ao ptazo de 10 (dez) anos, mediante termo aditivo, nos termos do artigo
107 , da Lei no 14.13312021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,
de que as condiçóes e os preços permanecem vantajosos para a Administraçáo, permitida a

negociação com o contratado.

cLÁusuLA TERCEIRA - MODELOS DE EXEGUÇÃO E GESTÃO CONTRATUATS (art. 92. tV.
Vll e XVlll)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no

Termo de Referência, anexo a este Contrato.

GLÁUSULA QUARTA - SUBcoNTRATAçÃo

4.1. Fica vedada a subcontratação do objeto.

CLÁUSULA QUINTA. PREçO

5.1. O valor total da contratação e de R$ <VALORCONTRATO>, (<VALORCONTRATO#E>).

5.2. No valor acíma estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

cLÁusuLA sExTA - PAGAMENTO (art. 92. V e Vr)

6.1. O ptazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

cLÁusuLA sÉTrMA - REAJUSTE (art.92. V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data do orçamento estimado, em 2210812024.

7.2. Apos o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo (IPCA), acumulado nos últimos 12 meses, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.
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7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

cLÁusuLA oTTAVA - OBRTGAÇOeS OO CONTRATANTE (art. 92. X. Xl e XIV)

8.1 . Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

8.2. Verificar minuciosamente, no ptazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação

e recebimento definitivo;

8.3. Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

8.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de servidor

especialmente designado;

8.5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no

ptazo e forma estabelecidos no Editale seus anexos;

8.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou

subordinados.

cLÁusuLA NoNA - OBRIGAÇÕES OO CONTRATADO (art. 92. XlV. XVI e XVil)

9.1. Executar os serviços conforme especificações contidas no termo de referência, no edital de

licitação e seus anexos, bem como na sua proposta, com a alocação dos empregados

necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários na qualidade e quantidade lá especificadas;

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,

13 e 17 a 27, do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

9.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência
o objeto com avarias ou defeitos;
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9.4. Comunicar o contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do pazo previsto, com a devida
comprovação;

9.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.6. Utilizar empregados habilitados e com conhecimento dos serviços a serem executados, em

conformidade com as normas e determinações em vigor;

9.7. Zelar paru que os empregados se apresentem uniformizados e portem crachá de
identificação, nos casos de serviços a serem prestados nas dependências da Prefeitura Municipal,
e utilizem equipamentos de proteção individual (EPl) necessários à segurança no trabalho, na

forma da lei;

9.8. Apresentar ao contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que

adentrarão o orgão paru a execução do serviço a serem prestados nas dependências do

contratante;

9.9. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e
as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade
ao contratante;

9.10. Não permitir a utilizaçáo de qualquertrabalho do menorde 16 (dezesseis) anos, exceto na

condição de aprendiz paa os maiores de 14 (quatoze) anos; nem permitir a utilização do trabalho
do menor de 17 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.11. Manter atualizados os endereços de e-mail e de whatsapp indicados na Proposta, os quais

serão utilizados pela Administração Municipal para notificações, intimações, citações e
comunicados durante toda a vigência do contrato, devendo comunicar qualquer alteração à

Administração tt/unicipal, sob pena de preclusão de prazos processuais e revelia;

9.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equÍvoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não

seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando houver:

9.12.1. alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração;

9.12.2. superveniência de fato excepcional ou imprevisível, ou previsível de consequências
incalculáveis, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de
execução do contrato;

9.12.3. retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de
fornecimento, interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem
e no interesse da Administração;

9.12.4. aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos por
esta Lei;
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9.12.5. impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela

Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência;

9.12.6. omissáo ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos
pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do
contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.

cLÁusuLA DÉcrMA - cARANTTA DE ExEcuÇÃo (aÉ. 92. Xt! e X!!t)

10.1 . Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

cLÁusuLA DÉcrMA pRTMETRA - rNFRAÇOES E SANçOES nOmTNTSTRATTVAS (art. 92. XrV)

1 1 .1 . Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133. de 2021 , o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b)der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d)ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaraçáo falsa durante a execução do contrato;

f1 praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g)comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h)praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as

seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que náo

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei no 14.133, de 2021);

ii)lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",

"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade

mais grave (art. 156. § 40, da Lei no 14.í33, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "e", "f', "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas
"b", "c" ê "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. í56, §5o. da Lei no

14.133, de2021\.

iv) Multa:

(l) moratória de 15o/o (quinze por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida;
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(2) compensatoria de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto;

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipotese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o. da Lei no 14.133,

de 2021)

11.4.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156, §7o. da Lei no 14.133, de 2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no ptazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021)

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8o, da Lei no

14.133. de 2021).

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

11.4.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 1 58 da Lei no 14.133, de 2021 , para as penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1o, da Lei no 14.133. de 2021)

a) a natureza e a gravidade da infraçáo cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos orgãos de controle.

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133. de 202í, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipiÍicados como atos
lesivos na Lei no 12.846, de 20í3, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. í59).

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilÍcitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e socios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
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